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ADVOCACIA-GERAL DA UNI.Ã.O

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO NO ESTADO DE RONDÔNIA

PARE CER n. 638 I 2022/E-C JU/AQ UI SI Ç O ES/C GU/AGU
PROCESSO n. 64043.00050212022-31

ORTGEM: s" BATALHÃO OB ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE PVH/RO
ASSUNTO:PREGÃ.O ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE
INSTRUÇÃO MILITAR.
VALOR:R$ 187.618,47

EMENTA: PREGÃ,O PARA REGISTRO DE PREÇOS CUJO VAI,OR SEIA IGUAL OU INFEzuOR A
R$ 500. 000,00. DIREITO ADMINISTRATIVO. UCITA ÇÕES g CONTRATOS. k g is lação Ap lic áv e l:

I-.ei n" 10.520/2002, Decreto n" 3.555/2000, Decreto n" 10.02412019, Decrero 7.89212013 e [¡i n.

8,666/93. Reguladdade fornal do processo. Limites impostos pelo Decreto ns. 10.193/2019.

Adequação da Modalidade Licitatória Adotada. Participação do Certanp às Microenpresas,
Errpresas de Pequeno Po¡te e Cooperativas enquadradas no aÍ. 34, daLe,i n" 11.488/2007, nos
terncs do Decreto n" 8.538/2015. Observação dos Critérios de Sustentabilidade Ambiental. Análise
das Minutas. Ressalvas e/ou Recorpndações.

1. Trata-se de processo oriundo do 5o BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE
PVH/RO, que tem por objeto a aqurisição de MAIERIAL DE INSTRUÇÄO MILITAR, conforme discriminado no Terino
de Referência, com esteio na Lei n. 10.52012002 e legislação correlata.

2. Os presentes autos, contendo I volume e 193 págìnas, forarn distribuídos ao advogado signatário, no dia
2310212022, para análise e emissão de parecer, nos termos do arligo 11, VI,'oa",da Lei Complementar no 73, de 1993 e do
artigo 38, parágrafo único, da Lei no 8.666, de 1993, Dentre os documentos que compõem o processo, utilizando a
numeração do sistema sapiens, destacam-se os seguintes

a) Docurnento de forrnalização da demanda (fls.2141216)

^. b) Autorização para abertura da licitação (fls. 12 e 330)

c) Btudo Técnico Preliminar - EfP $ls.3321362)

d) Mapa de riscos (f1s.3661370)

e) Ternn de Referência (fls. 310/329)

f) Aprovação do Termo de Referência (fls. 330/331)

g) Des ignação do Pregoeiro (fls. 286/287)

h) Designação da equipe de apoio (fls.2861287)

i) Publicação da lntenção de Registro de Preços (fls.220/222)

j) Pesquisas de Preços (fls. lal198)

k) Minuta do Contrato (fls.3761379)

FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

3. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle interno da
legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Envolve, consequentemente, o exame prévio e

conclusivo dos textos das minutas dos editais e seus anexos.

4. A atribuição desta Consultoria Jurídica é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e

recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avahar a real dilnensão do risco e

a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.
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5. Importante salientar que o exame dos autos processuais se restringe aos seus aspectos jurídicos,

excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, parte-se da premissa de que a autoridade

competente se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da

Administração, observando os requisitos legalrnente impostos (conforme Enunciado no 07, do Manual de Boas Práticas

Consultivas da CGU/AGU, "A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo

reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazë-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos

sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oporhrnidade, podendo-se, porém,

sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o carâter discricionário de seu

acatamento").

6. De fato, presume-se que as especifrcações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao

detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido

regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor

consecução do interesse público,

j. por outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de assessoramento jurídico

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. Incumbe, isto sim,

a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. Assim sendo, o ideal, para a

melhor e completa instrução processual, é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou

designação da autoridade e demais agentes administrativos, bem como, os Atos Normativos que estabelecem as

respectivas competências, com o firn de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem

pruìi.ou determinado ato tinha competêncla para tanto. Todavia, no entendimento desta Consultoria, a ausência de tais

documentos, por si, não representa óbice ao prosseguimento do feito. V
g. Finalrnente, insta mencionar que determinadas observações são feitas sem carâter vinculativo, mas em

prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é

conferida pela lei, uuuliui e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão

apontadas para fns de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

re sponsabilidade exc lusiva da Administraç ão.

REGULARIDADE DA AUTUAÇÃO DO PROCESSO

g. De acordo colr o art.22 da Lei no 9.784, de 1999, os atos do processo administrativo não dependem de

forma determinada, salvo expressa disposição legal.

10. Com efeito, no que tange especificamente à licitação, bem como contratos/convênios e outros ajustes,

conforme art. 38 da Lei n. 8.666, de 1993, o processo administrativo deverá observar as noñnas que lhes são aplicáveis,

iniciando-se com a devida autuação, com a correspondente protocoluação e numeração, juntando-se, em sequência

cronológica, os documentos pertinentes, cujas folhas devem ser numeradas e rubricadas, sendo que cada volume deverá

conter os respectivos termos de abertura e enceffamento, compreendendo, na medida do possível o máximo,200 folhas:

ORIENTAÇÃONORMATIVAAGJIÝ 2,DElo DEABRILDE2}09 v
"Os instrumentos dos contratos, convênios e dernais ajustes, bemconro os respectivos aditivos,

devem integrar um único processo administrativo, devidarrpnte autuado em sequência

cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volunp os respectivos ternps de abefiura e

encerrafrþnto

11. Aplicáveis ainda, a Portaria Interministerialno 1.677,de 2015 (no caso de órgãos integrantes do SISG) e

portaria Normativa MD nu 1.243,de 2006 (para os órgãos militares), que também dispõem sobre procedimentos gerai's

referentes à gestão de processos, sendo recomendável também que o consulente verifique se há disciplina própria

reguladora no âmbito de seu órgão.

lZ. Considerando a existência de autos fsicos, cabe dar ciência ao órgão dos termos do art. 22, ç lo e 2o, do

Decreto n. 8.539, de 08 de outubro de 2015:

$ l" - O uso do meio eletrônico para a realuação de processo administrativo deverá estar

inlplenæntado no prazl de dois anos, contado da clata de pubLicação deste Decreto;

$ T - Os órgãos e as entidades de que tratam o caput que já utilizam processo administrativo

eletrônico deverão adaptar-se ao disposto neste Decreto no prazo de três anos, contado da data

de sua publicação.

13. Assim, o Órgão deve envidar esforços para cumprir o comando normativo e passar a adotar o

processo administrativo eletrônico.

14. No presente caso verifica-se que o processo não atende ao disposto na Portaria Normativa n" 1.243,de

Zl.09.2006, do Ministério da Defesa (que dispõe sobre os procedimentos gerais referentes à gestão de processos, no
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âmbito do Ministério da Defesa e dos Comandos das Forças Armadas). Nesse contexto, deve-se atentar

utilizado de algumas folhas perrnanece sem qualquer marcação indicativa da situação. Recome
inutilização do verso não utilizado, por meio da aposição do carimbo com os dizeres "Em B
determina o normativo acima mencionado.

LIMITES DE GOVERNANÇA
15. No âmbito do Poder Executivo Federal o Decreto no 10.193, de 27 de dezembro de 2019, estabeleceu
limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a realuaçã,o de gastos com diárias e

passagens no âmbito do Poder Executivo federal

16. Em relação aos contratos administrativos, para atividades de custeio em geral, o artigo 3o do referido
Decreto define algumas regras que precisam ser respeitadas, notadamente em relação à competência para a celebração
de novos contratos de aquisição:

Art. 3o A celebração de novos contmtos administrativos e a pronogação de contratos
administrativos emvigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de

Estado ou do titular de órgão diretarrBnte subordinado ao Presidente da Repúbüca.

$ 1" Para os contratos de qualquer valo4 a conpetência de que trata o caput poderá ser delegada

às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do $ 2":

III - dirigentes rruixirncs das entidades vinculadas.

$ 2" Para os contratos com valor inferior a Rlt 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência de

que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejarnento,

orçanrnto e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos terrrns do

disposto no g 3'.

$ 3' Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000,000,00 (um milhão de reais), a

conpetência de que trata o caput podení ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos

chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.

17. Uma vez que foge às atribuições deste órgão de assessoramento jurídico investigar ou auditar eventual
existência de delegação de competência, a autoridade assistida deve se certificar sobre a natureza da atividade a ser
contratada - se constitui ou não atividade de custeio -, @-lh-3.3.0, adotando as providências necessárias, se for o
caso, para aferir se a autoridade indicada na minuta possui competência para a representar a União na celebração do
contrato a ser firmado.

O órgão deve observar os limites e competências para os atos de governança do processo.

AVALIAÇÂ.O DE CONFORMIDADE LEGAL
19. Nos termos do que dispõe o artigo 36 da IN 05, de 25 de maio de 2017 - MPDG, antes do envio do
processo para análise jurídica, deve ser rcaluada uma avaliação de conformidade legal do procedimento de contratação
com base nas disposições previstas no Anexo I da ON SEGES no 02, de 2016, a qual prevê em seu artigo lo que "Os
pregoeiros e as equþes de apoio deverão adotar nos processos de aquisição de materiais e serviços as listas de

verificação constantes dos Anexos I e II, visando o aperfeiçoamento dos procedimentos realizados nos pregões

eletrônicos".

20. A Advocacia-Geral da União também dispõe de Check-Lists previamente elaborados para os diversos

tþos de contratações, de preenchimento facultativo, encontrando-se dispostas no site

httpllwww.a,gu.gov.br/page/contenldetaiÿid conteudol244390. servindo de excelente instrumento de apoio para que seja

aferida a correção da instrução, sem prejuízo da obrigatória adoção da ON SEGES/MP n. 02, de 2016.

21. O órgão não anexou a lista constante do Anexo I da ON SEGESÂVIP n.02, de 2016, devendo,
portanto, comple mentar a instrução.

P LANEJAMENTO DA CONTRATAÇ.Ã.O

22. O Decreto n. 70.024, de 2019, estabeleceu a fase de 'þlanejamento da contratação" como a prirneira

etapa do procedimento de contratação pública. O normativo mencionado trata no seu art. 14 sobre os procedimentos a
serem adotados para o planejamento da contratação, que compreendem a elaboração e aprovação do Estudo Técnico
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preliminar - ETp e do Termo de Referência - TR, elaboração do Edital, defurição das exigências de habilitação, sanções e

demais condições contratuais e, por fim, a designação do pregoeiro e da respectiva equipe de apoio.

23. Ora, a elaboração do ETp pressupõe prévia formalização da demanda no âmbito administrativo, porquanto

esse é o documento que fundamenta a elaboração do Estudo Técnico Preliminar. Por outro lado, a efetividade do

planejamento da contråtação depende da análise dos riscos envolvidos na contratação, do qual também depende a

conclusão da sua viabilidade. Tal situação atrai os conceitos delineados na Instrução Normativa SEGES^4PDG n. 05, de

2017, a partir do qual se depreende que o planejamento da contratação abrange as etapas desde a formalnação da

demanda, passando pela ehbãração dos Estudos Preliminares, do Gerenciamento de Riscos, do Termo de Referência e,

por fim, do Edital (art. 20 da IN 05, de 2017, clc art. 14 do Decreto n. 10.024, de 2019).

Documento de Formalização da Demanda

24. O Documento de Formahzação da Demanda é procedimento obrigatório para o início dos trabalhos

pertinentes ao início da fase interna da licitação. Nos termos do art. 21 da IN n. 0512017-SEGES/I4PDG, tal documento

deverá conter os seguintes elementos:

a) a justifrcativa da necessidade da contratação erylicitando a opção pela terceirização dos

serviços e considerando o Planejanrento Estratégico, se for o caso;

b) a quantidade de serviço a sercontratada;

c) a previsão de data emque deve seriniciada a prestação dos serviços; e

d) a indicação do servidor ou servidores para corpor a equþe que irá elaborar os Estudos

Preliminares e o Gercncianpnto de Risco e, se necessário, daquele a quem será confiada

fiscalização dos serviços, o qual poderá particþar de todas as etapas do planejarnento àã/
contratação, observado o disposto no $ 1o do att.22;

25. Compulsando os documentos que instruem o processo, veriflica-se que os requisitos proprios-para a

oficialização da demanda foram atendidos, razão pehual-não se-apresenta-qualquer objeção ao documento que se

encontra nos autos (f1s.2141216)=

Designação formal da equipe de Planejamento da Contratação

26. Ainda à luz da Inshução Normativa SEGES n. 05, de 2017, a contratação pública é precedida do

planejarnento da contratação sob a responsabilidade do setor de licitações, cuja tarefa inicial compreende a desþação

lo.tnát dos servidores que ficarão responsáveis pela elaboração dos Estudos Preliminares, do Gerenciamento de Riscos e

do Termo de Referência, porquanto a rcaluaçäo dos estudos técnicos pertinentes à elaboração desses documentos é o que

se compreende como o Planejamento da Contratação (art. 19,l,arT.20,att.2l,III e art. 30, $2).

27. Portanto, há a necessidade de desþação formal da mencionada equþe com a indicação clara das

atribuições pertinentes. Essa tarefa é responsabilidade da Autoridade Competente do Setor de Licitações, cuja defìnição

se encontra no Anexo I da referida Instrução Normativa, in verbis'.

ANEXO I - DtrINIÇOES

I - AUTORIDADE COMPE'IENTE DO SETOR DE UCITAÇÕ¡S: R referida autoridade, puru filý
do disposto nesta lnstrução Norrnativa, é aquela que possui poder de decisão indicada na lei ou

reginrento intemo do órgão ou entidade coûrc responsável pelas licitações, contrutos, ou

ordenação de despesas, podendo haver rnais de urna designação a depender da estrutura

reginrental.

ZB. Como consequência lógica das atribuições a serem assumidas, a norma ainda demanda que os integrantes

reúnam "as competências necessárias à completa execução das etapas de Planejamento da Contratação, o que inclui

conlrecimentos sobre aspectos técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros" (art. 22, $ 1"). Demais

disso, os componentes devem ter ciência expressa da indicação das suas respectivas atribuições antes de serem

formalmente designados (art. 22, $2\.
Zg. Muito embora o art. 22, capttt, da Instrução Normativa diga que "...a autoridade competente do setor de

licitações poderá, se necessqrio, ndicat servidor ou servidores que atuam no setor para compor a equipe de

Planejamento da Contratação...", compreende-se que a faculdade nonnativa não dispensa a particþação de uma equþe

própria de planejamento, embora possa dispensar a desþação dos membros para uma licitação específica. lsso porque, a

estrutura interna do órgão pode prever a existência de equþes permanentes de planejamento ou de setores específicos

para as atribuições correspondentes. Também é possível que normativos internos discþlinem a atuação das equþes de

planejamento, como permite o art. 23 da IN. Em todo caso, porém, o processo deve ser instruído ou com a designação

formal para a licitação específica, ou com a situação ensejadora da dispensa da desþaçãoparu o caso concreto. Nesse

último caso, o ato normativo interno que distribui as competências pertinentes deverá compor o processo administrativo

licitatório.
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se ao órgão que os integrantes da equipe deverão deter as competências necessárias ao
da licitação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos e de uso do objeto, licitações e contra

como destacado acima.

Estudos Técnicos Preliminares

Necessidade da Contratação

31. A identificação da necessidade da contratação comumente é inserida no processo como a justificativa da
contratação, Pela nova sistemática, a justificativa da contratação deverá ser inserida como parte dos Estudos Preliminares
(f1s.3321362), ao invés de compor documento autônomo do processo. A necessidade da contratação deverá ser elaborada
pelo setor requisitante, não sendo mais possível que seja emitida pelo ordenador de despesas (Anexo III, 3.1). No presente
processo a necessidade de contratação está devidamente delineada na parte inicial do Estudo Técnico e contém as razões
pelas quais o serviço pretendido se faz necessário ao desempenho das funções do órgão.

Referência a outros instrumentos

32. Caso existam outros documentos internos que tenham subsidiado a contratação, que já estejarn em vigor
ou que constem no Plano de Desenvolvimento Institucional ou Planejamento Estratégico, esses documentos deverão ser
mencionados e considerados nos Estudos Preliminares. Além disso, se a contratação estiver vinculada a aþuma Política

^(blica específica, ou a um programa previsto no Plano Plurianua[ esse fator deverá ser indicado no processo e utilizado
r"omo meio de defrrição da forma como o serviço será prestado. Nesse ponto, verificou-se a diligência do órgão em
mencionar os documentos pelos quais se fundamenta a contratação.

Referência a normativos que discþlinam a contratação

33. Como parte do procedimento de análise da viabilidade da contratação e da definição dos meios mais
adequados de prestação dos serviços que serão contratados, compete ao órgão promotor da licitação a responsabilidade
pela pesquisa da legislação pertinente ao objeto do futuro contrato, a qual deverá ser indicada nos Estudos Preliminares da
contratação. Esse trabalho deverá compreender a referência a todos os normativos que discþlinem os diversos aspectos e

fases que compõem o serviço, incluindo as atividades auxiliares ou eventuais que serão empregadas apenas em situações
pontuais, ao longo da execução do contrato. Não há necessidade de referências às normas que tratam genericamente da
Iicitação, tais como as Leis ns. 8.666, de 1993, e 10.520, de 2002, ou aos decretos que as regulamentam. Isso porque a
diretru. contida no Anexo III,Item 2.a,da IN SEGES/MP n. 05, de 2017,se dirige apenas às normas que "discþlinam os
serviços a serem contratados", excluindo, portanto, as norrnas que discþlinam o procedimento de contratação. É de todo
conveniente, porém, comprovar o atendimento dos requisitos do Decreto n.9.507, de 2018, que revogou o Decreto n.
2.271,de 1997, especialmente os requisitos contidos no seu art. 3o.

A Nesse ponto, constata-se que houve o habalho de pesquisa normativa empreendido pelo órgão e que os

rudos Preliminares fazem referência às normas aplicáveis ao serviço que será contratado, razáo pelø qual não se

apresenta objeção ao conteúdo do documento, em relação à diretriz mencionada.

Requisitos da Contratação

35. O Item 3.3 do Anexo III da Instrução Normativa SEGES/MP n. 5, de 2017, elucida os requisitos da
contratação nos seguintes termos:

3,3. Requisitos da contratação:

a) Elencar os requisitos necessários ao atendinBnto da necessidade;

b) No caso de serviços, definir e justificar se o serviço possui natureza continuada ou não;

c) Incluir, se possível, critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser veiculados cofiio
especificação técnica do objeto ou corno obrigação da contratada;

d) Avaliar a duração inicial do contrato de prestação de serviços de natureza continuada, que

poderá, excepcionalnrcnte, ser superior a 12 rrrcses, e justificar a decisão;

e) Identificar a necessidade de a contratada pronnver a transição contratual com transferência de

conhecirrpnto, tecnolo gia e técnicas empregadas ;

f) Elaborar quadro identificando as soluções de nprcado (produtos, fomecedores, fabrìcantes etc.)

que atendemaos requisitos especifrcados e, caso a quantidade de fomecedores seja considerada

restrita, verificar se os requisitos que limitam a particþação são realmente indispensáveis, de rrndo

a avahar a retirada ou flexibilização destes requisitos.

Rubrlca
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36, Conclui-se que o estudo preliminar da Contratação aborda os aspectos essenciais para a licitação,

razoavelmente apresentando os requisitos necessários ao atendimento da demanda, versando, ainda, sobre a natureza do

contrato e sua duração, além de apresentar as possíveis práticas de sustentabilidade. O Estudo também identifica qual a

solução mais apropriada para suprir a necessidade administrativa e discone sobre as providências preliminares à

contratação, a fim ã. p.o-ou.r a ãevida transição contratual. Portanto, não se vislumbra falha na exposição dos motivos

determinantes da contiatação,ressalvando-se que tais requisitos são essencialrnente de natureza técnica, sobre os quais

compete a esta Consultoria apenas orientar para que exista congruência na motivação fëúica, além do atendimento às

nor-u. pertinentes. Compete, ainda, alertar que a Administração deve evitar a inclusão de requi'sitos desnecessários,

mantendã as exþências de contratação em nível que permita a satisfação plena do interesse público secundário, de um

lado, e a maior possibilidade de competição (ampla particþação), de outro.

Estimativa das Quantidades

3j. Compete ao gestor motivar, de forma clara e precisa, o quantitativo dimensionado no Termo de

Referência, em atenção ao planejamento voltado a suprir a carência do órgão, evitando, ao máximo, estimativas genéricas,

sem respaldo em elementos técnicos que evidenciam a exata correlação entre a quantidade contratada e a demanda

prevista (TCU. Acórdão n. 1380/2011-Plenário), conforme, aliás, determina a legislação de regência (art'7o, $ 4", da Lei

n. 8.666/93).

3g. Neste sentido, o TCU estabelece que a "defrnição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra

indispensável da competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é

subsidiário o princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas da

licitação, constituindo, na hþótese particular da licitação para compra, a quantidade demandada em uma civ
especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão" (Súmula n. 177).

39. euanto aos quantitativos, aþstificativa da relação entre a demanda e a quantidade a ser contratada deve

vir acompanhada, no que couber, dos critérios de medição utilizados, documentos comprobatórios, fotografias e outros

meios probatórios que se fzerem necessários (art. 15, V e )(I, da IN/SLTI n' 0212008),

40. A estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justif,rcada e baseada em estudos técnicos

preliminares e elementos objetivos aplica-se também no sistema de registro de preços, consoante entendimento recente do

TCU
(...)

9.3. determinar à Secretaria-Geral de Controle E¡demo do TCU que oriente suas unidades,

especialrnente a Secretaria de Controle Eñemo das Aquisições Iogísticas (Selog), sobre a

necessidade de sempre avaliar os seguintes aspectos em processos envolvendo pregões para

registro de preços:

9.3.1. planejarnento da contratação, incluindo os procedinrcntos relativos à intenção de registro de

preços e à estimatim de quantidades a serem adçiridas, devidamente justificada e baseada em

estudos técnicos preliminares e elementos objetiros - arts.6o, inciso I, e 10, {i 7o, do Decreto-Iæi

20011967, art.6o, inciso D(, daLe,i8.66611993, arts.4o,5o, inciso V e 8o do Decreto7394201i

Acórdãos 1.100/2008,3g2l2[lle3.l37l20I4doPlenário,612l20Me55912009,da.loCjlnmra,et'ì21
e 4.41112010, da 2u Cârnara;" (g.n)

Acórdão TCU n. 75712015'Plenâno @.n.)

41. Muito embora o órgão defina que o parâmetro da aquisição seja o consumo em exercícios anteriores, não

foi juntada nos autos a documentação com informações extraídas de contratações anteriores na definição dos

cálculos. Também não houve a justificativa de inviabilidade de obtenção desses dados. Compete ao órgão

realizar novo levantamento, desta feita, nos termos previstos no Item 3.4 do Anexo III da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

42. Além disso, exige-se que o órgão apresente, no processo' a documentação e os

demonstrativos/cálculos que dão suporte aos quantitativos. Por outro lado, considerando-se que as exigências de

habilitação se diferenciam cõnforme os quantitativos a serem contratados, observa-se que a exigência normativa também

serve à necessidade de transparência,vez que a quaþer interessado são disponibilizados os meios para se verificar a

legitimidade dos procedimentos adotados pelo órgão. A Administração não se desvencilhou desse dever, razão pela

qual deverá complementar os estudos preliminares.

Justificativa da escolha do tþo de solução a contratar

43. Nos termos da já mencionada Instrução Normativa, o órgão promotor da licitação tem o dever de

justificar a escolha do tipo de solução a contratar, especificando o que segue:

a) Considerar diferentes fontes, podendo ser analisadas contratações similares feitas por outros

órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas nretodologias, tecnologias ou
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inovações que IIFlhor atendamàs necessidades da Administração;

b) Ernsituações específicas ou nos casos de conplexidade técnica do objeto,

audiência pública para coleta de contríbuições a firn de definir a solução

pres ervar a relação custo-beneficio;

(IN n. 05, de 2017,Anexo III, Item 3,5)

Demonstrativo dos resultados pretendidos

44. Os estudos deverão demonstrar os resultados pretendidos em ternos de economicidade e de melhor

aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou fmanceiros disponíveis e declarar os beneficios diretos e indiretos que

o órgão ou entidade alrneja com a contratação, incluindo os impactos ambientais positivos (por exemplo, diminuição do

consumo de papel ou de energia elétrica), bem como, se for o caso, de melhoria da qualidade de produtos ou serviços
oferecidos à sociedade (Item 3.9 do Anexo III da IN SEGES/MP n. 5, de 2017).

Providências para adequação do ambiente do órgão

45. Com base na previsão normativa contida no Anexo III da IN SEGES/MP n. 5, de 2017,o órgão deverá
(a) elaborar cronograma com todas as atividades necessárias à adequação do ambiente da organuação para que a

contratação apresente os efeitos esperados, com a indicação dos responsáveis por esses ajustes nos diversos setores; (b)
considerar a necessidade de capacitação de servidores para atuarem na contratação e fscalização dos serviços de acordo
com as especificidades do objeto a ser contratado; (c) juntar o cronograma ao processo e incluir, no Mapa de Riscos, os
' -)os de fracasso da contratação, caso os ajustes não ocorram em tempo.

C ontrataç õe s c orre latas e/ou interdepe ndente s

46. A Administração deverá, ainda, considerar se existem contratações outras que dependam ou se

relacionem com o objeto a ser licitado, considerando se existem cronogramas de execução que dependem da conclusão de

etapas consideradas em outros contratos. Tais situações são bem características de contratos de engenharia, onde a

contratação da obra/serviço é vinculada ao contrato de fscalização. Em todo caso, o órgão deve avaliar se existe a
interdependência ou não e considerar as peculiaridades decorrentes dessa interdependência na contratação. Nesse
aspecto, a informação que consta dos autos destoa da finalidade da exigência, que é a de informar a

necessidade ou não de outras contratações para a utilização dos bens adquiridos.

Mapa de Riscos

47. De acordo com o Anexo I da IN SEGES/MP n. 05, de 2017, o Mapa de Riscos é o documento elaboradcr
para identificação dos princþais riscos que permeiam o procedimento de contratação e das ações para controle,
prevenção e mitþação dos impactos. A partir da leitura do art. 26 da Instrução Normativa, depreende-se que o Mapa cle

Riscos é um documento dinâmico, o qual é destinado a retralar as possíveis vicissitudes que podem ocorrer durante as/ì"r 
de Planejamento da Contratação, como na fase de execução e gestão do contrato. Por essa razáo,a norma prevê a

atual:zação do documento diante de circunstâncias relevantes que possam afett não apenas o processo licitatório, mas

também a esperada prestação das atividades por parte da empresa contratada. Observa-se, assim, que a Adrninistração
tem a obrigação de procurar antever situações supervenientes e planejar medidas mitigadoras dos riscos a que está sujeita

quaþer contratação.

48. Portanto, não são sufrcientes previsões genéricas e dissociadas da realidade da administração contratante,

do local da prestação dos serviços e das peculiaridades cla própria atividade que será prestada, muito embora se

reconheça que existem riscos que são pertinentes à ampla maioria dos procedimentos, tais como a possibilidade de atraso

na contratação, a possibilidade de licitação fracassada/deserta, ou mesmo a superveniência de inexequibilidade da

prestação. Na fase da gestão do contrato, por outro lado, são comuns as falhas de interrupção e de atraso na prestação

dos serviços. Destarte, o gerenciamento dos riscos compreende, no mínimo, o detalhamento de cada uma das vicissiludes

mencionadas, indicando, por exemplo, os possíveis casos cle interrupção, suas consequências, o grau de comprometiniento

dos serviços, as medidas preventivas e reparadoras, além da indicação dos responsáveis pelas respectivas ações.

49. Consta nos autos o Mapa de Riscos com a identificação das situações que podem-t$erferir negativamente

tanto na fase de planejamento da contratação como na de gestão do contrato (fß.3661370). Foram, também, indicadas as

medidas preventivas e de mitigação dos riscos com a devida identificação dos responsáveis. Em se tratando de docunrento

essencialmente técnico, não cabe a esta Consultoria tecer maiores considerações sobre o mérito do conteildo clo

documento, razão pela qual não se vislumbra falha no que diz respeito ao atendimento do comando normativo.

PARCELAMENTO DO OBJETO
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50. Via de regra,as conhatações de compras, serviços e obras da Administração Pública devem ser divididas

em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, em conformidade com o art.23, $10 da

Lei no 8.666193.

51. portanto, caso haja viabilidade técnica e econômica, quaþer contratação deve ser dividida em

contratações menores, de forma á possibilitar maior competitividade e melhor aproveitamento das oportunidades do

mercado, decorrendo daí, ao menos presumivelrnente, maior vantagem para a Administração.

52. Sobre o tema, convém citar a doutrina:

Mas a adoção do fracionanrcnto dependa da presença de requisitos de ordemtécnica e econômica.

4.1.3) O requisito de natureza técnica

Não se admite o fracionarnento quando tecnicanpnte isso não for viável nenl meslIþ,

reconrcndável. O fracionanpnto em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser

executado. Não é possível desnaturarumcefto objeto, fragnrcntando-o emcontratações diversas e

que importam o risco de impossibilidade de execução satisfatório. Se a Administração necessitar

adquirir um veículo, não teria sentido licitar a conpra por partes (pneus, chassis, rmtor, etc)' Mas

seria possível realizar a compra fracionada de urn pluralidade de veículos. Em sunB, o

irrpedinrcnto de ordem técnica significa que a unidade do objeto a ser e)€cutado não pode ser

destruída através do fracionanpnto'

4.1.4.) O requisito de natureza econômca

Já o irrpedimento de ordem econômica se relaciona com o risco de o fracionanpnto aumentar

preço unitário a ser pago pela Administração. F¡n unn economia de escala, o aumento àý
quantitativos produz a redução dos preços. Por isso, não teria cabirnento a Administração

fracionaras contratações se isso acarretaro aunpnto de seus custos,

Corm se eÉrai, o fundanpnto jurídico do fracionanrento consiste na ampliação das vantagens

econômicas para a Administração. Adota-se o fiacionanrento corno instrurnento de redução de

despesas administrativas. A possibildade de participação de rnaiornúrpro de interessados não é

o objetivo inpdiato e prirnordial, rnas via instrunpntal para obter rnelhores ofertas (em virtude do

aumento da conpetitividade). hgo, a Administração não pode justificar um fi'acionamento que

acarretar elevação de custos através do argurnento de beneficio a um núnpro rnaior de particulares '

(Marçal Justen Filho, Conpntários à Læi de Licitações e Contratos Administrativos, 17 edição, São

Paulo: Revista dos Tdbunais, 2016, p.440)

53. Se não for possível o parcelamento, deve ser expressamente consþada a justificativa de ordem técnica

e/ou econômica a embasar a contratação conjunta do objeto.

54. Sublinhe-se, ainda, que o Tribunal de Contas da União, por meio da Súmula n.247, pacificou o seguinte

entendimento:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações

para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde c¿:z

¡ão haja prejuízo para o conjunto ou conplexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o

objetivo de propíciar a ampla pafticipação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade

para a execução, fomecinento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a

itens ou unidades autônonns, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa

divisibilidade.

55. À hz dessas considerações, compete à ârea técnica ponderar e adotar o modo de contratação que seja

mais vantajoso para a Administração, seja no que diz respeito à conveniência administrativa, à necessidade técnica e à

economia de escala, ciente de que a regra geral da divisibilidade do objeto deverá ser objeto de motivação, em que sejam

apresentados os motivos determinantes da escolha'

56. Diante dessas considerações, forçoso concluir que, sendo divisível o objeto, a contratação conjunta

somente restará auTor'uada se a Administração demonstrar que tempor fundamento a inviabilidade técnica ou econômica

do parcelamento, pois, caso contrário, deverá proceder-se à divisão do objeto.

57. De acordo com os parâmetros mencionados, não se vê óbice à licitação, porquanto aparentemente o

órgão seguig os preceitos antes traçados, ressaltando-se, porém, que os aspectos relativos à economicidade e à economia

de escala são essencialmente técnicos, sobre os quais cabe a esta Consultoria apenas orientar quanto ao cumprimento dos

preceitos legais, como foi feito.

Do TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS VICNOEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
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58.
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Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar no 723, de 2006, com a
Complementar no 147, de 2014, a administração pública deverá realaar processo licitatório
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja

59. Da mesma forma, o art. 6o do Decreto 8.538, de 2015, estabelece que as licitações

públicas de bens, serviços e obras, cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00, deverão ser destinadas e

particþação de microempresps e empresas de pequeno porte.

60. No que tange a incidência do valor limite da licitação exclusiva por item de contratação,
independentemente do valor gtobal do certame, o artigo 48 da LC 12312006 é claro ao informar que a licitação exclusiva
deverá ser realizada nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

61. No mesmo sentido a Orientação Normativa AGU n' 4712014: "Em licitação dividida em itens ou
lotes/grupos, deverá ser adotada a particþação exclusiva de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedacle
cooperativa (afi. 34 da Lei no 11.488, de 2007) em relação aos itens ou lotes/grupos cujo valor seja igual ou inferior a R$
80.000,00 (oitenta mil reais), desde que não haja a subsunção a quaisquer das situações previstas pelo art. 9" do Decreto
no 6.204, de 2007."

62. Note-se, entretanto, que não se aplica a exclusividade nas hipóteses expressamente elencadas nos incisos
IaIVdoart. l0doDecreto8.538/2015eart.49daLC12312006 (comaredaçãodadapelaLCl47,de2}l4),situação
que deverá ser þstificada:

I - não houver o mínirno de três fomecedores conpetitivos enquadrados como microenpresas ou
errpresas de pequeno porte sediadas local ou regionalrnente e capazes de currprir as exigências

estabelecidas no instrunpnto convocatório;

II - o tratanpnto diferenciado e sinplificado para as microenpresas e as eûpresas de pequeno

porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao

conplexo do objeto a ser contratado, justificadanrcnte;

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos tenrns dos arts. 24 e 25 da Lei no 8.666, de 1993,

eraetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e lI do caput do referido ar|.24, nas quais a
corrpra deverá ser feita preferencialrnente por microerpresas e empresas de pequeno pofte,
obsen,ados, no que couber, os incisos I, II e [Vdo caput deste artigo; ou

lV - o tratarrpnto diferenciado e sinpliñcado não for capaz de alcançar, justificadanrcnte, pelo
menos umdos objetivos previstos no art. 1o,

63. Considerando que se trata de licitação em que cada um dos itens em que está dividido o objeto da licitação
não é superior ao teto normativo, conclui-se que a licitação deve ser rcaluada com a participação exclusiva de

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas equþaradas.

64. E esse foi o raciocínio seguido pelo órgão consulente. Nesse contexto, o órgão consulente aplicou o

tratamento diferenciado mencionado em favor das ME/EPP/COOP. É recomendável, porém, que o órgão se
certifique quanto à não incidência de qualquer das hipóteses do art. 10 do Dccreto n'8.538, de 2015, o que

inrporia, como consequência, o afastamento do tratamento diferenciado, e a abertura da competição a todas as empresas.^-
iressadas, independentemente de seu porte. Note-se que tal cuidado se revela importante a firn de serem evitadas

eventualidades no decorrer do processo licitatório, tal como sua deserção ou fiustração, ante eventual ausência de

licitantes ou de propostas válidas.

65. Demais disso, em se tratando de licitação destinada exclusivamente a microempresas, empresas de

pequeno porte e cooperativas equþaradas, não há que se falar em fxação de cotas para essas categorias de empresas,
razã,o pela qual o aú. 48,III da Lei Con'rplementar n. 12312006 não é aplicável (Decreto n. 8.538/2015, art. 8o).

ADEQUAÇÃO ON MODALIDADE LICITATÓNIN
66. Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de nahueza comum para efeito de utilizar a

modalidade pregão. A Orientação Normativa no 54, de 2074, da Advocacia-Geral da União, dispõe:

"C.onpete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é cle

naturea conumpara efèito de utiluação da nndalidade pregão e definir se o objeto corresponde a

obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o dcvido
enquadranrnto da rmdalidade licitatória aplicável."

67. Vale salientar, em reforço, que o Decreto no 10.024, de 2019, passou a dispor, ncsse mesmo sentido:

Art. 3" (...)

$ l'A classificação de bens e serviços conþ coÍ¡uns depende de exanp predominantenænte fático

e de natuteza técnica.
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6g. Na concepção de Marçal Justen Filho, "bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob identidade

e caracteÍísticas padronizadas e que se encontra disponível, a quaþuer tempo, num mercado próprio" (Pregão -
Comentários à tegislação do Pregão Comum e Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005,pâ9.30).

69. Igualrnente, nos termos do art. 1o, parágrafo único, da Lei no 10.520, de 2002:

Art. lo Para aquisição de bens e serviços cornuns, poderá ser adotada a licitação na rnodalidade de

pregão, que será regida por esta Iæi.

paragrafo único. Consideran¡se bens e serviços colruns, para os fins e efeitos deste artigo,

aqueles cujos padrões de desenpenho e qualidade possamser objetivanrcnte definidos pelo edital,

por nrcio de especificações usuais no nrcrcado.

70. Outrossim, o Decreto no 10.024, de 2019, além de reiterar essa definição de bem comum, também

estabeleceu o que deve ser entendido por bens e serviços especiais:

Ad. 3o Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

(.)
II - bens e seruiços colrruns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivanrcnte defìnidos pelo edital, por neio de especificações reconhecidas e usuais do mercado;

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou conplexidade técnica,

não podemser considerados bens e serviços comuns, nos terrnos do inciso II;

jl. Ademais, segundo o $1o, do artigo 1o, do Decreto no 10.024, de 2019, a aquisição de bens e serviços

comuns na Administração p6Utica deve ser empreendida, obrigatoriamente, através da modalidade Pregão, na forma

eletrônica, de maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico pertinente. v
Art. l" Este Decreto regulannnta a licitação, na npdalidade de pregão, na fonrn elettônica, para a

aquisição de bens e a contratação de serviços conilns, incluídos os serviços conuns de

engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública

federal.

$ l" A utilização da modalidade de pregão, na fonrn eletrônica, pelos órgãos da administração

pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatória.

j2. Ainda quanto a este aspecto, o Decreto no 10.024, de 2019, no $2o, do artigo 3o, passou a dispor que "os

bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza intelectual, científica e técnica,

caso possamser àefinidos nos termos do disposto no inciso II do caput, serão ficitados por pregão, na forma eletrônica."

73. O presente_procedimento licitatório é destinado à aquistção de bens--cot¡tu!9, conforme classificação

glqpreetdida pelo ótgaq (fls. 321)=

j4. Atestada anatvrez¡- comum dos bens destinados à aquisição pretendidos, nos termos do art. 1', parágrafo

único, da Lei no 10.520, de 2002,julga-se adequada a opção do órgão pela contratação mediante pregão.

jS. Ademais, segundo o art. 1o, $ 1o, do Decreto no 10.024, de 2019, a aquisição de bens e serviços comuns na

Administração pública deve ser empreendida obrigatoriamente através da modalidade Pregão em sua forma eletrônica, de

maneira quó a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico pertinente'

176. Considere-se também, no que concerne especificamente ao Sistema de Registro de Preços-SRP, a parv
modalidade concorrência prevista no art. 15, $3o, inc. I, da Lei no 8.666, de 1993, o art. 1l da Lei no 10.520, de 2002

admitiu a utinaçáo do Pregão para a efetivação do registro de preços para eventual contratação de bens e serviços

comuns.
j7. Importante ressaltar que o Decretono 7.892,de2013,que regulamenta o SRP, em seu art. To,caput,fez

previsão no mesmo sentido, de maneira que se pode concluir que a utilização do pregão para registro de preços de bens

ðol,l1uns é a modalidade licitatória compatível com a legislação aplicável.

jg. por outro lado, "é taxativo o rol de hþóteses de cabimento do SRP previsto no art. 3o do Decreto n.

7.g9212013,, (parecer n. 10g120L3/DECOR/CGU/AGU). Em razáo da revogação do Decreto n. 3.93112001, restou

superado o pARECER N" 125I2010/DECOR/CGU/AGU. Assim, não é mais cabíve| a úilização do Sistema sob o

fundamento de contingenciamento orç amentário, por exemplo.

79. Desta forma, é necessário indicar a hþótese em que se enquadra o pretendido registro de preços.-Para

tanto, o órgão informa que a contratação se enquadra na hipótese do inciso I do a ,-de 20l-t
g0. Ainda sobre Registro de Preços, observa-se que o edital permite a adesão por órgãos não particþantes,

nos termos do art. 22, çl' do Decreto n. 7.892, de 20l3,que não impõe nenhuma justificativa para tanto. De þal modo, a

opção administrativa não se encontra no rol elencado pelo art. 50 da Lei n.9.784, de 1999. Assim, pode concluir que a

pàssibilidade do carona, regulamentada pelo Decreto, está abstratamente considerada como vantajosa, não havendo que

se exigir um juízo sobre uma eventualidade bastante dificil de antecþar.

81. Convém, porém, destacar o posicionamento do Tribunalde Contas da União, no seguinte sentido:
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10. Adernais, confesso que tenho dúyidas quanto à constitucionalidade do

De todo nndo, estou convicto de que, à luz dos art. 9F, inciso III, in fine, do
possiHtidade de adesão para órgão não participante (ou seja, que

procedimentos iniciais da licitação) não é uma obrigatoriedade a constar

todos os editais de pregões para registro de preços, ao contrário do que

m

e

possível observa4 mas sim urna npdida anôrnala e ercepcional, urm faculdade que deve ser

e>arcida de forrna devidanrente nrotivada e, poftanto, passível de avaliação nos processos de
controle eÉemo (Ac. n. 757lz}ls,Plenário, g.n.).

82. Nesse ponto, a justificativa incluída nos autos pelo órgão consulente não logrou êxito em
demonstrar o beneficio que será obtido pela possibilidade de adesão prevista no edital. Insta dizer que a

Administração deverá avaliar se a possibilidade de "carona" trarâ maior vantajosirlade (ex.: ganhos da
economia de escala) ou competitividade ao certame ou, ainda, outro beneficio de ordem prática que justifique
a nledida; as respectivas razões deverão compor o documento formal da justificativa.
83. Em todo caso, mantida a possibilidade de "carona", o instrumento convocatório do certame deverá indicar
especificamente os quantitativos previstos para adesões, considerando a interpretação dada pelo TCU, no Ac. no

855/2013-Plenário, ao art. 9o do Decreto regulamentador clo SRP, in verbis:

Art. ÿ O edital de licitação para registro de prcços observaní o disposto nas Leis nu 8.666, de 1993,

e no 10.520, de2002,e contenplará, no míninrc:

I - a especificação ou descdção do objeto, que explicitara o conjunto de elenæntos necessários e

suficientes, com nível de precisão adequado pàra a canctenzação do bem ou serviço, inclusive
definindo as respectivas unidades de npdida usualrnente adotadas;

II- estirnativade quantidades a seremadquiridas pelo órgão gerenciadore órgãos participantes;

Itr - estimatira de quantidades a serern a@uiridas por órgãos não participantes, obsenado o

disposto no $ 4u ú art.22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões;

84. Deve-se considerar, também, que a exclusividade de participação a ME/EPP/COOP, prevista no art, 6o do
Decreto n.8.538, de 2015 somente perrnite a licitação exclusiva para as contratações não superiores a R$80mil.
Considerando, por outro lado, que o Decreto que regularnenta o SRP permite adesões, ou "caronas", até o dobro do
montante licitado, ou ao quíntuplo, quando compra nacional, é possível - em tese - a extrapolação do limite normativo caso
ocorram adesões. Daí, exhai'se a ilação de que haverá violação legal sempre que o somatório das contratações do
gerenciador, dos particþantes e dos futuros aderentes, p¿ìra um deterrninado item/gnrpo, ultrapassar o limite normativo. Eis
a razão pela qual o TCU faz a seguinte recomendação:

9.2.2. as licitações processadas por nreio do Sistema de Registro de Preços, cujo valor estirnado

seja igual ou inferior a R$ 80.000,00, podem ser destinadas à contratação exclusiva de

microenpresas e enpresas de pequeno porte, conpetindo ao órgão que gerencia a ata de registlo
de preços autonnr a adesão à referida ata, desde que cuurpridas as condições estabelecidas no

ilì"ïii.l#iJi.T',jí;l;1tiii1;î;""'J""ï"i;:ffffiT,ff #iå:$.illiåiilliJ;,ï
limite máxirn¡ de I$ 80.000,00 em cada item da licitação (Acórdão n.2.95712011-Plenário, rcl. Min.
André I¡ís de Carvalho).

85. É importante, inclusive, mencionar a Orientação Normativa n. 0lIl20l3 da Consultoria Ju'ídica cla União
no Estado do Rio de Janeiro, como segue:

1. O edital de licitação, ou seus anexos, dererá conter a estimatir¡¿ total do çantitatiro a scr
adquirido ou contratado, considerado o somatório das demandas do órgão gercnciador, dos órgãos
participantes e dos órgãos não participantes, no caso em que se admitir adesão; 2. A estimativa
total do quantitativo deverá ser levada emconsideração para frrs dc apuração do valor da licitação
e, por conseguinte, para escolha da rmdalidade licitatória (no caso de bens e sen,iços não

comuns), bem como, restrição do certarne para microempresas, eqpresas de pequeno porte e

cooperativas. (g.n.)

86. A par das considerações já apresentadas, é imprescindível que o órgão realize o planejamento
estratégico da aquisição, incluindo nele os quantitativos e valores estimados de adesão por órgãos não
paÉicipantes, seguindo as demais orientações já anteriormente esposadas neste parecer.

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
87. O planejamento da contratação possui determinados requisitos, entre eles a especificação clo objeto dc
acordo com critérios e práticas de sustentabilidade, além da verifioação de incidência de exigências de sustentabilidade enr
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obrigações Ja contratacla (logística reversa, destinação das embalagens, por exemplo)' bem como o alfurhamento da

contratação com o plano de Gestão de Logística sustentável (PGLS) do órgão, nos termos da Instrução Normativa

SLTI/MPOG n. 10, de 2012,clc o artigo 2o, $ 1o, clo Decreto n.10.024, de 2019.

gg. O plano de Logística Sustentável é uma ferramenta de gestão e planejamento que permite estabelecer

práticas de sustentabilidade i rccionalização dos gastos nos processos administrativos. O compromisso com a

s'stentabilidade melhora a qualidade do gasto público, combate o clesperdício e promove a redução de consumo.

g9. As dimensões a serem consideradas são: econômica, social, ambiental e cultural no mínimo' sempre se

ressaltando que mediante exallle do órgão assessorado no que inciclente e se há incidência no caso concreto (artigo 2", $

lo, Decreto tt. 10.024,de 2019). Sobre as diversas dimensões, há subsídios orientadores no Guia Nacional cle Contratações

Sustentáveis.

90. O desenvolvimento sustentável deve ser implementado nas compras e as minutas devem trazer critérios

cle sustentabilidade de acordo com o PGLS e o objeto a ser licitado.

gl. Na escolha de produtos sustentáveis a avaliação do ciclo de vida dos produtos direciona a produtos

sustentáveis que podem g.ru, rn.nos perdas, ser recicláveis, ser mais duráveis ou possuir menos substâncias tóxicas otl

prejudiciais a saúde e gastar menos energia na sua produção.

92. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utilização do

Cntálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAI permite identifrcar itens de materiais

sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens sLnilares.

93. Acresça-se que é obrigação do gestorpúblico, antcs do encaminhamento do processo ¿idrninistrativû para

parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais previstas no Guia Nacional rl^
-Contratações 

Sustentáveis (3" edição - 2020), disponível na pâgina de Internet da AGU. v,

94. Sobre a utilização do Guia, manifestou-se o Tribunal de Contas da União:

203. Corno boa prática pode-se citar a publicação do Gria Nacional de Licitações Sustentáveis

çgRASfL, 2016c) , pelo Núcleo Especiatizado em Sustentabilidade, Licitações e Coutlatos

(\IESUC), integrante da Consultoria-C'eral da União - CGu, da Advocacia-Crral da União.

2M. A obra tern conn objetivo oferccer segurança jurídica aos gestores públicos na

igrplenrcntação de práticas socioambientais, de acordo com o art. 3' da læi 8'66611993 (BRAStl*

1993) . O guia apresenta critórios, práticas e diretrizes de sustentabilidade e traz orientações sobre

planejanrcnto e avaliação da necessidade de contratação.

(TCU - Acórdão 105612017 - Plenário)

95. Registre-se que há possibilidade, mediante rnotivação administrativa constante do processo administrativo,

de serem inseridas outras pievisões de sustentabilidade além das legalmente previstas e constantes do Guia, desde que

obscrvados os demais princþios licitatórios.

96. Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões, cotn base no art' 5o

da IN n'01/2010 do MPOG.
gj. Assim, critérios de sustentabilidade específicos para cada compra podem ser funplementados, com base n"

legislação ambiental vigente (Leis, Decretos, Instruções Normativas e Portarias da ANVISA, do CONAMA, v
Ministério do Meio Anibiente e outros órgãos), a depender do tþo de produto, recomendando-se o foco nos seguintes

temas, qua¡do cabíveis: prornoção do descarte, coleta e reciclagem dos materiais, gerenciamento de resíduos' redução no

índice de emissão de gases e poluição.

9g. Observe-se, ainda, se há observâncía à previsão legal de prioridade nas aquisições de produtos reciclados

e/ou recicláveis (art. 7o,Ñ, da Lei no 12'305, de 2010).

gg. Alérn disso, nos termos do artigo 2o, $ 1", do Decreto n. 10.024, de 2019, as contratações públicas

mediante pregão eletrônico deverão atentar para que o princípio do desenvolvimento nacional susteutável seja observado

em todas as etapas da contratação e tenha por base o PGLS do órgão:

^rt. 
2. O pregão, na fonrn eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da

irrpessoalidade, da nnralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade

administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrunpnto convocatório, do

julganrento objetivo, da razoabilidade, da conpetitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são

conelatos.

5 l. O princípio do desenvolvirnento sustentável será observado nas etapas do processo de

contratação, em suas dirnensões econômica, social, ambiental e cultural, no míninro, combase nos

planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades.

100. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no artigo J9, capttt,

da Lei 8.666,de l993,deverão ser tomados quatro cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições:
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EXÉRCITO BRASILEIRO
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64043.00050212022-3| que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 0312022, do tipo Menor
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PREGÃO DE LICITAÇÃO

N" 03- 2022 - 5" BEC

VOLUME II

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

OBJETO AQUISIçÃO DE MATERIAL DE INSTRUçÃO MILITAR

INTERESSADO 5. BATALHÃO DE ENGENHAzuA DE CONSTRUÇÃO

ASSUNTO PROCESSO DE LICITAÇÃO

ANEXOS PREGÃ,O ELET'RÔNICO N' O3I2O22
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a) definir os critérios e práticas sustentáveis objetivanrente conþ especificação

obrigação da contratada ou requisito previsto emlei especial corrbinado como
parte, ou art. 30, Iÿambos da [¡ino 8.666, de 1993);

b) justificar a exigência desses critérios c práticas sustentáveis em relação à

especificação,

c) verificar se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservamo caráter conpetitivo do

certanÉ e

d) verifcar o alinhanænto da contmtação com o Plano de Gestão de lngística Sustentável, nos

casos de pregão eletrônico.

101. Se a Administração entender que os bens objeto desta contratação não se sujeitam aos critérios e práticas
de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado
mercado, deverá apresentar a devida justificativa.

102. É de exhema relevância que a autoridade assessorada sempre observe na contratação, as diretrizes de
sustentabilidade ambiental.

103. Deve-se mencionar, ainda, que a Lei no 12.187 de 2911112009 - Política Nacional sobre Mudança do
Clima adotou o uso do poder de compra do Estado como um importante instrumento para implementar a política de

mudanças climáticas.

l-ein. 12.187/2009

Ar1. 6. São instrunpntos da Política Nacional sobre Mudança do Clirna:

(...)

XII- as nredidas existentes, ou a seremcriadas, que estimulemo desenvolvinænto de processos e

tecnologias, que contribuampara a redução de emissões e remoções de gases de efeito estufa,

bem corm paru a adaptação, dentre as quais o estabelecirrpnto de critérios de prefèrência nas

licitações e concorrências públicas, comprecndidas aí as parcerias público-privadas e a

autorização, permissão, outorga e concessão para eryloração de serviços públicos e recursos

naturais, para as propostas que propiciem maior economia de energia, água e outros rccursos

naturais e redução da ernissão de gases de efeito estufa e de resíduos;

Decreto 7.40412010

Art.5o Os fabricantes, inportadores, distribuidores, conrcrciantes, oonsumidores e titulares dos

serviços públicos de limpeza ul'bana e de nranejo de resíduos sólidos são responsáveis pelo ciclo

de vida dos produtos.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada será implenrcntada de forma individualÞada e

encadeada.

Art. 6" Os consumidores são obrigados, serpre que estabelecido sisterna de coleta seletiva ¡lelo
plano runicþal de gestão integrada de resíduos sólidos ou quando instituíclos sistenus dc

logística reversa na fomra do art. 15, a acondicionar adequadamente e de fbrma diferenciada os

resícluos sólidos gerados e a disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutiliávcis e

recicláveis para coleta ou devolução.

Panigrafo único A obrigação refericla no caput não isenta os consnmidores de observar as rcgras

de acondicionaÍFnto, segregação e destinação final dos resíduos previstas na legislação do titular
do serviço público de limpeza urbana e nunejo de res íduos sólidos.

Art.7o O Poder Público, o sctor erpresarial e a coletividade são responsáveis pela elbtividade das

ações voltadas para assegurar a observâucia da Política Nacional de Resíduos Sólid<¡s e das

diretdzes e detenninações estabelecidas na lrino 12.305, de 2010, e neste Decreto.

104. Assim, ltos terrnos do art, 7o, inc. XI da Lei n" 12.30512010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos. e de

sua regulamentação, nas aquisições e contratações govemamentais, deve ser dada prioridade para produtos reciclados e

recicláveis c para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de constuno social e

ambientalmente sustentáve is.

105. Por outro lado, nos termos do art. ln da Instr-ução Nonnativa SLTIiMPOG no l, de 1910112010, "as

especificações para a aquisição de bens, contratação de sewiços e obras por parte dos órgãos e entidacles da

Administração Pirblica Federal clireta, autárquica e funclacional deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental,

considerando os processos de extração ou fabricação,:utúuação e descarte dos produtos e matérias primas".
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106. por vezes, a exigência de determinado reqursito ambiental deúva de imposição normativa, editada pelos

órgãos de proteção ao meio ambiente (Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, IBAMA, Ministério cto Meio

Ambierrte, etc.). Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve ser defînida de acordo com as determinações da

nornìa vigente (vide o Guia Nacional para uma lista abrangente de objetos sujeitos a disposições normativas de caráter

arnbiental).

107. Nos demais casos, cabe ao 619ão a opção pelas especificações do objeto que melhor atendam ¿ìs

exigências arnbientais. Tal decisão deve ser motivada com base em critérios técnicos.

l0g. Vale lembrar que o art. 5o da mesûìa Instrução Nonnativa exemplifica aþns dos critérios de

sustentabilidade ambiental que podem ser exigidos na descrição do bem:

a) que os bens sejam constituíclos, no todo ou em parte, por nnterial reciclado, atóxico'

biodegradável, conforrne nouûls da ABNT;

b) que sejam observados os rcquisitos ambientais pam a obtenção de certificação do INMETRO

conn produtos sustentáveis ou de nrcnor inpacto ambiental emrelação aos seus similares;

c) que os bens sejarn, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, cotn

o ffpnor volunre possível, que gtilize rnateriais recicláveis, de fon¡a a garantir a náxirna proteção

dnrante o transporte e o a.mlazenamento;

d) que os bens não contenhamsubstâncias perigosas emconcentração acinn da recom¡ndada ne

dletiva RoHS (Restrictiol of Certain Hazardous Substances), tais cotm nrercúrio (Hg), chumbo

(pb), crorm hepvalente (Cr(VI), cádmio (Cd), bifenil-polibrorrndos (PBBs), éteres difenil-

polibrornados (PBDEs). 
v

Cadastro Técnico Federal - CTF

109. Relativamente à exigência do Caclastro Técnico Federal - CTF, segue-se o entcndimento esposado no

parecer n. 02612016/DECOR/CGU/AGU, o qual concluique as atividades mencionadas no Anexo VIII da Lei n. 6.893,

de l9gl, no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n. 6, de 2013, ou em outras nonnas esparsas, tornam obrigatória a

demonstração ¿a regularidade não apenas para as atividades de industrialuação e de fabricação, mas também de

comercialização, ai¡da que a atividade específica de comercialização do produto ofertado na licitação não seja

expressamente considerada como potencialmente poluiclora ou utilizadoras de recursos ambientais nas noffnas clue

demandam o Cadastro Técnico. Assim, por exemplo, a oferta cle produto fabricado por empresa estrangeira não sujcita à

lei brasileira (sem representação e não autorizada a funcionar no território nacional), torna a empresa licitante que o

comercializa obrigada a apresentar a devida comprovação de regularidade no CTF relativamente à produção ou

industrialização do produto. Ou, nos termos do Parecer citado, "...no caso de atividades potencialmente poluicloras ou

utilizadoras de recursos ambientais (fabricação ou industrialização de produtos) há a exigência de que o produto oferecido

pela licitante tenha procedência de fabricantes que possuam regularidade no CTF do IBAMA" (Item 34). Daí decorre a

conclusão lógica, nos seguintes termos:

"53. À conta de todo o e;posto, arernata-se comas conclusões a seguiralinhavadas:

(...) v
c)Nessa ordem de ideias, é constitucionalrpnte adequado exigir dos licitantes que apresentetu a

conprovação da inscrição e da regularidade dos fabricantes junto ao CTF do IBAMA' observados

os atos nonrntivos que impõemo cadastramento no banco de dados, cotntoclas as consequências

conespondentes.

d) O Gria Prático de Licitações Sustentáveis da CJU/SP é relevante instrurento acerca da uutéria,

apto a orientar o público acerca da exigência de inscrição e regularidade no CTF do IBAMA,

especialmente acerca do seu enquadrarnento corno critério de aceitabilidade de proposta ou, elrì

outro viés, enquanto requisito de habilitação;"

ll0. Nesse contexto, compete ao setor técnico responsável pela inclusão e detalhamento dos bens a

serem ticitados verificar se há ou não o enquadramento de cada um deles na norma federal mencionada e,

individualmente, estipular se a exigência do Cadastro Técnico Federal é aplicável ou não, fazendo constar a

exigência, quando devida, tanto no Termo de Referência como no Edital, na seção destinada à habilitação

jurídica da licitante, como consta no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis

(http://www.agu.gov.br/page/download/inde x/id/33 924880).

ANÁLISE DA INSTRUÇAO DO PROCESSO

lll. A seguir., passa-se à verificação do atendimento dos requisitos previstos nos Decreto n.7.89212013 e

Decreto n. 10.024120i9, cãn¡ugados com as regras da Leino 10.520, de2002 e da Leino 8.666, de 1993, necessários à
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instrução da fase preparatíria clo pregão, sendo certo que cabe ao Administrador observar as

concernentes à fase externa do procedimento em momento posterior a presente manifestação

lt2. Assim, serão tecidas considerações acerca das detemrinações constantes do

face do caso yertente, com a ressalva de que os textos das minutas anexadas serão anallsados em

abertos para essa finalidade.

Autorização para abertura da licitação

113. A autorização para abertura da licitação devidamente assinada pela autoridade competente decorre'da
exigência do art. 21, nc. V do Decreto nn 3.555, de 2000 e arts. 8o, inc. V e 13, inc. III, do Decreto no 10.024, de 2019
(pregão eletrônico). Ilo-prcss¡!9_cêsa, tal exigência foicurnp_riû(fls. l2 e 330).

Termo de referência com a aprovação da autoridade competente

lI4. O Tenno de Referência é o documento que deverá conter as informações e os elementos técnicos
necessários para assegurar a viabilidade da contratação, com fundamento no Estudo Técnico Preliminar, sobretudo eln
relação à avaliação do custo, considerando os preços praticados no mercado, a defrrição dos métodos, a estratégia e

sttprimento, e o prazo da execução do contrato. Tal documento deverá ser aprovado motivaclamente trrela autoridadc
competente, ainda que a motivação conste na forma do art. 50, $ 1", da Lei n. 9.784, de 1999:

Art. 50...

I15.

Drocesso.

{i l" A nntivação deve scr erylícita, clara e congruente, podendo consistir em tleclaração dc

concorclância comflurdanrentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que,

neste caso, serão parte integrante do ato.

No caso em exame, o Termo de Referência que foi anexado consta como aprovado fls.330/331 clo

Pesquisa de Preço

116. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a aclequada
estilnativa de custos da contratação de forma transparente e proba, e ao mesmo tempo, possibilitar a aferição do valor
referencial das parcelas de uma licitação como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas on
lauces das empresas licitantes na ocasião clo certarne, podendo nortear o valor rnáximo aceitável.

117. Dispõe o arl. 43 cla Lei nu 8.666, de 1993:

Att.43 A licitação será processada e julgada comobservância dos seguintes procecliurentos:

(.)
fV- verifrcação da conformidade cle cada proposta comos requisitos do edital e, conforne o caso.

com os preços correntes no nærcado ou fxados por órgão oficial cor¡peteute, ou ainda com os

constantes do sisterna de registro de preços, os quais deverão serdevidanpnte registraclos na ata

de julgarrnto, promovendo-se a desclassificação das propostas desconfornæs on incorrlrativeis;

(grifo nosso)

ll8. O Decreto no 10.024, de 2019, estabelece:

Aft. 3o Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

(...)

XI - tenrn de refbr'ência - docunrento elaborado conrbase nos estuclos técnicos prelin'rinares, que

deveni conter:

a) os elementos que embasan a avaliação do custo pela administração pública, a partil dos

padrões de desenpenho e qualiclade cstabelccidos e das condições de entrega clo olljeto, co¡r asì

s eguintes in fonnações :

(...)

2. o valorestinudo do objeto rla licitação derrpnstrado cmplanilhas, de acordo como prcço cle

mercado: e

119

Art. 8o O processo relativo ao pregão, na follra eletr6nica, será instnrido col:r'r os seguintes

docurnen tos, no mínirrn :

(...)

III - planilha estimativa de despesa;

Ainda a Lei 8.666, de l993,determina o seguinte:

S
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Art' 15. As colïlplas, senpre que possível' deverão: ("')

[ - serprocessadas atrar,és de sistenn cle registro de preços; (...)

$ l" O registro de preços será preccclido de ampla pesquisa de mercado." (grìfo nosso)

120. Considerando que a função consultiva clcve proporcionar à Autoridade o máximo de segurança possível

para a prâtica do ato, não se pó,1. d.i^ur de alertar a necessiclade de fixar o valor de referência cle uma conh'atação com

cnlbasarnento técnico suficiente que permita constatar, pelo menos apfoxilaclamente, o valor justo a ser pago'

j2l. Ademais, que a correta estimativa do valor contratual é essencial para a verificação da necessiclade ou

não de se proceder à licitação de particþação exclusiva das rnicroempresas e empresas de pequeno pofte, n'os tennos do

art. 6n do Decreto n" 8.538 de 2015 e as Cooperativas euquadradas lro art. 34,da Lei no 11.488, de 2007'

l2Z. Dessa forma, o órgão deverá proceder à cousulta dos preços praticados no mercado, sendo exigível a

obtenção de, ao menos, três orçarrentos (Acóidãos no 98012005,n" 3.21912010, ambos do Pleriário, e no 7.82112010-r^

Câmara do TCU), devcndo a pesquisa ser juntada nos autos do processo de licitação (l'{esse sentido, dispõem os

Acórdiros n' 6631200g e n" 3.21g12010 do Plenário do Tcu). É irnportaute que se atente para qlle tal consulta se dê nos

molclcs do Termo de Referência, considerantlo exatamente as cspecificações do objeto, a fim de preservar a fidelidade

clos preços pesquisados em relação à aquisição ahne.jada'

123. Insta destacar que as diligências concernentes à pesquisa de preços rrão se resulnem à sirnples anexação

de orçamentos das empresas nos autos, cabendo ao responsável a análisc detida de cada proposta, não apenas sob seu

aspecto formal (identificação da empresa, idoneidade, compatibiliclade da sua finalidade social com o objeto da licitação,

etå.), como do seu teor. É de boni alvitre alertar ao ór'gão para a irnportância da congruêrrc'ia entre os preços das

propostas, considerando clue eventuais valores desarrazoados ou evidentemente inexequíveis podem clistorcer no

iesultados das pesquisas efãtuadas, de maneira que cumprirâ ao &gão o discemimento sobre os orçamentos efetivametlv

aptos a comporem a planilha cle preços, podendoãté serem excluídos aqueles demasiadamente discrepantes dos clemais.

I24. Salieffa-se que é de inteira responsabilidade da autoridade contratante a verificação quanto à

plausibilidade dos valores apiesentados. Como sel'r'rpl'e, frise-se que os membros desta Consultoria Jurídica não detêm

competência lega! co¡hecimento especializaclo ou meslro ferramentas para avahar a adequação das avaliações de preços

realizadas nos processos submetidos à análise jurídica. A responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos recai

i'tegralrnent" ,òbr. os agentes do órgão promotor da licitação, conforme bem ressaltado pela doutrina de Jessé Ton'cs

Pereira Junior e Marinês Restelatto Ðotti:
.,4 aceitação cle proposta com sobrepreço pelo pregoeiro ou comissão de licitação, seguida cla

homologação do proccdirrento licitatório pela autoridade compe tente, sujeita-os a

respo¡sabilidacle, soliclariantnte com o agente que realizou a pesquisa de preços. O mesmo pode

ocotrer coln a autoridade superior con'ìpetente pela ratificação dos atos do processo da

contratação direta e o responsável pela pesquisa de preços'

A aceitação de ofefta inexequível, cle que resttlte a inexecução do objeto em lazão cla

impossibilidade de o contlata<Jo cobdr os custos da contratação, também atrai a t'esponsabilidade

desses agentes (o que realizlu a pesquisa de preços, o pregoeiro, os integrantes da comissão de

licitação e a autoriclade que honnlogou o procedinrento ou ratiftcou os atos pmticados

processo da contratação direta). F,mambas as hipóteses - ine>equibilidade ou sobrepreço -. rêlt/

125.
respeito:

necessário aquilatar a conduta dc cada urn desses agentes e as circunstâncias em que atuararì1.

para o efeito de imputar-lhes responsabilidacle". ("Responsabilidade por pesquisa de preços em

licitações e contratações cliretas", F'órumde Contratação e Cæstão Pública - FCGP, &litora Fórun\

Belo Horizonte, ano 10, no 116,ago.2011).

Outrossim, o inciso V do artigo 10 da Lei n'8.429 de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa) estatuia

4fi. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou

omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrinnnial, desvio, apropriação, malbaratamento ou

dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1o desta [ri, e notadanpnte:

(...)

V- permitir ou facilital a aquisição, permuta ou locação do bem ou serviço por preço superior ao

de mercado;

126. Considerando, ainda, que se trata de pregão destinado à formação de Ata de Registro de Preços, é

necessário que sejam consideradas também as quantidades mínima e máxima do objeto na realzação da pesquisa de

preço, de maneira que os orçamentos contemplem os possíveis ganhos decorrentes de economia cle escala.

127. Demais disso,deve-se atentar parao dispostonoparágrafo6o,doartigo6odoDecreton"T.S92,de 2013:

Art. 6" O órgão participante será responsável pela rnanifestação de interesse em participar do

registro cle preços, providenciando o encaminhanento ao órgão gerenciador de sua estirrntiva de

https://sapi ens.ag u.g ovbr/docurrento/831 567301 16t24



071031202210:32 þttps ://sapiens.ag u.g ovbr/docunìentc/831 567301

consulm, local de qntrega e, quando coube! cronogmrûr de contrata

especificações on luos terrnos da [¡i n'
de 1993, e da I¡i adequado ao rcgistro

p[etende faznr parte, devendo ainda:

(...)

$ 6o Caso o óigão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do bem ou

execução do serviço, o órgão particþante responsável pela dennnda elaborará, ressalvada a

128. Além disso, cumpre destacar os procedimentos a serem observados na "pesquisa de preços" para
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, instituídos pela Instrução Normativa n. 73, de 5 de agosto de 2020.
do Ministério, da Economia, que estabeleceu "parâmetros" específicos, a serem observados confolme disciplinaclo no seu
art. 5o, como segue

Art, 5o A pesquisa de preços para fins de detenninação do preço estirrndo em processo licitatór'io
pam a aquisição e contratação de serviços cm geral será rcalizada mediante a utilização dos

seguintes parânrtros, enpregados de lbrrna colnbinada ou não:

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.brþainelcleprecos, des<Je que as

cotações refirar¡se a aquisições ou contrataçõcs finruclas no período de até I (um) ano antcrior iì

data de divulgação do instn¡nænto convocatório;

II - aquisições e contratações similares de outros entes púrblicos, frmadas no período dc até t (urn)

ano antel'ior à data dc clivulgação do instrumento convocatório;

III - dados de pesquisa publicada emmídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou <le

domínio atrplo, desde que atualizados no monænto da pesquisa e cornpreendidos no intervalo de

até 6 (seis) næses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contcndo
a data e hora de acesso; ou

lV - pesquisa direta com fbmecedores, .nrcdiante solicitação form.al de cotação, desde que os

orçaurentos considerados estejam conrpreendidos no intervalo de até 6 (seis) nreses de

antecedência da tlata de divulgação do instruruento c:onvocatório.

$ 1o Deverão serpriorizados os parânrclros estabelccidos nos illcisos I c.ll.

$ 2o Quando a pesquisa de preços forrcaluada comos fornecedores, nos tenfi)s clo lnciso IV
deverá scr observado:

| - prazo cle resposta conferido ao fonlecedor conpatível corn a complexiclade do objeto a ser
licitado;

II - obtenção de propostas fonrnis, contendo, no rnínirn¡l:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

ll) núnrcro do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro l.lacional de Pessoa Jurídica - CNì'.I

do proponente;

c) endereço c telefone de contato; e

cl) data de emissão.

III - regisfto, uos ailtos da contrataçãro correspouclente, da relação de tbrnccedores que foranr
conslrltados e nõo enviaram propostas como lesposta à solicitação de c¡re trútiì o inciso l\¡ rJ<t

caput.

129. Observe-se que o órgão cleve priorizsr a consulta ao Painel de Preços, disponível no endcreço eletrônico
http:/þainelrJeprecos.planejatnento.gov.br e a verificação dos preços de contratações públicas recentes.

130. O Acórclão TCU lr, 12512016-Plenário entendeu que a utilização cle preços praticados por outros órgãos
pirblicos, que consiste basicamente na consulta ao Painel de Preços, é obrigação do gestoç vez que a e.xpressão "sempre
que possível", utiliz¿d¿ pelo art. 15 do Lei n. 8.666, de 1993, não dá margem à discricionariedade se for matei'ichnente
possívela utilização desses valores referenciais. Como seglle:

21. Prosseguinclo, o teffno "scrr4rre quc possível" (constante do caput do art. 15) ricve scr
irterpretado no sentido de que a consulta é obrigatória quando existiremórgãos ou enticlades qrìe

tenhamel'btuaclo aqrrisições similares. Ediznr, não há discricionariedade do gestor para rleimr rle

utilzar a consulta quando ela puder ser realizada. A não realszação da pesquisa deve scr
plenarrrente justificada pelo gestor:

131. Dernais disso, compete ao órgão verificar se entre os bens licitados estão aqueles que tenham seus preços

cotados nos Catálogos de Soluções de TIC clivrilgados pelo llinistério cla Econornia, Para esses bens, vale a rcgre Drr:'.'isi¿r

lro art. 8o:

temn de rcferência ouprojeto llásico,
no 10.520,'dè'17'dcjulho de 2002,
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¡fl. E" As estinurtives de prcços de itens constantes nos Catálogos de Soluções dc 'lIC con

Co¡ctições Padronízadas, publicaclos pela Secretaria de (bvemo Digital da Secretaria Especialde

Desburoçratizlção, Cesião c Grvemo Digital, deverão utilizar cotrn parâme.tro rrrixfuno o Preço

Máxinrc de Cornpra dc Itern de 'tIC - PMC-TIC, salvo se a pesquisa de preços realinda lesuitar em

valor inferior ao PMC-TIC'

132. Corn int.ito ¿c vcrificar o custo da ccntratação c obtenção de valor de ret'erência para o celtame, o órgão

reelizo¡ pescluisa de preços. Constam nos autos as pesquisas e o respectivo mapa de cotação cle pteços, que permitem a

avaliaçãå do crsto médio e as variações entre diversos fornecedores, conforme consta no doctunento fls. l4l198.

i33. É importante observar qug, em anáüse perfunctór'ia, parece existir tliscrepância entre preços

pesquisaclos. A mencionada Instrução Normativa dispõe que "os preços coletados devem ser analisados de forula

criti,-a, em especial quando houver grande variação entre os valores apresentados". Nesse caso' recolnenda-se que o

órgão consulèntc aáote critério "fundamentado e descrjto r1o processo administrativo" 
. 
para _a utilizaçâo ou

clcsconsideração dc evenhrais valores discreparites, como clispõe o aït. 30, V, da Instrução Normativa lr. 73, de 5 dc_agosto

cle 2}Z},cto llinjstério cla Economia. Citaln-se, como excmplo, os ltens 4 e 20. Nessa situação, confornre preleciona

.lorge Ulilsses F'ernandes.Iacoby (Sistema de Registro clc Pleços e Pregão Presenciale Eletr'ônico,2nEd' Belo Horizonte:

Ildirora Fórutn,2005, p. 23412\6ì,), a validade. u r.gurotrça cla pesquisa de mercado estão sujeitas à observância de

algpns rcquisitos, "o.å 
o da pararnetrização. Ern suas palavras: "quando o pesquisador encontra no mcrcado produtos

cliÍ'erentes, deve avaliar os parâtnetros, parametrizancltl a sua pesquisa",

134. portanto, conclui-se q¡e, nos casos onde se obserr¡a ulna signifìcativa diferença elìtre os preços obtidos na

pesqulsa cle mercaclo, deve o consulente sel orientado a:

a) Verificar se a variação clc valorcs ocore etnrazão cla qualidade do produto' \ÿ
b) Em caso positivo, por næio do <leparranænto técnico con'lpetente, definir todas as qualiclades

que o produto solicitado deve apresentar para a satisfação do iuteresse público e, a pattir dai,

cotar. o preço dos prodr.rtos que apresentarern a qualidade especifrcada e delilrir o preço médio;

c) En caso negativo, fi>or o preço médio desconsiderando os valores demasiadalnente

discrepantes eventualmcnte apresentados por utm das enplesas, sem se descurar; contudo, da

exigência de o preço rÉdio ser ftcldo a partir de, pelo rnenos, três otçarrentos.

135. por fim, é aconselhável que a Unidade licitante verifrque se não existe Ata cle Registro de Preços

cadastrada nos sistenlas eletrônicos, e ainda em vigor; em condições de atender às suas necessidades, para fins de

cornposição da pesquisa cle preços, ainda com intuito clc reflctir os preços praticados atualmeute no âmbito da

Administração.

Divulgação do valor estimado ou valor máximo aceitável

136. O Decreto n" 10.024, de 2019, passou a estþular a possibilidacle de se divulgar, ou não, o valor estituado

ou o valot'rnáximo aceitável:

Art. 15. O valor estirado ou o valor nnxirm aceitável i)ara a contratação, sc não constal

expressanænte do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva¡-z

penllanentenrcnte aos órgãos de conhole eÍemo e intemo'

$ l" O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor naximo accitável para a contratação scrá

fi.lndarrentado no $ 3" do art.7" da I¡i n'12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art.2-0 clo

Decreto no 7.724, de 16 de n¿rio de 2012.

$ 2o para fins do clisposlo no caput, o valor estirnado ou o valor maximo aceitável par¿ a

contratação setátotnado público apenas e.irnediatarnente após o enccmarìento do eilvio de lances,

sem prejuízo da divulgação do detalhanìento dos quantitativos e das denais inforrrnções

ecessárias à elaboração das propostas'

$ 3" Nas hipóteses em q¡e lbr a<lotado o critério de jurlganrento pelo rnaior desconto, o valor

esti¡ndo, o valor nnxirn aceitirvel ou o valor de referência para aplicação do desconto constará

obrigatoriarnente do instrutnento convocatório."

l3j. Assim sendo, uma vez apurado e defrnido o valor estinlado ou o valor máximo aceitável, cumpre ao órgão

avaliar,cuicladosamente, se será o caso de divulgá-lo ou mantê-lo sob sigilo.

13g. por hora, não foram estabelecidos notît]as com os parâmetros para que se adote uma ou outra opção. A

clecisão compete à autoridade que, evidentemente, deverá municiar-se das informações sobre o mercado do objeto licitado,

colctadas por ocasião do estudo técnico prelimilrar.

139. Vale mencionar que no Decreto no 10,024, de 2079, foram enunciados os prihcþios aos quais se

condicionam o pregão eletrônico:

Princípios
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Art. 2u O pregão, na lbnrn eletrônica, é condicionado aos priucþios
inpessoalidade, da moralidacle,-da 

"þualclacle, 
cla publicidade, da e

adnrinistrativa, do deiênvolüirrcritcj .ìüstentávcl, da vinculação ao instru
julganænto objetivo, tla razo ab ilidad e, da conpctit ividadc, rla propo rcio nalidade

conclatos.

$ l" O prìncþio clo clesenvolvirpnto sustentável será observado ,nas etapas do processo de

contratação, enl suas dinænsões econômica, social, ambiental e cultural, no minirm, com base nos

planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades.

finalidade e a segurança da contratação.

l4O. Assim sendo, como norte, nos parece plausível recomendar que a .escolha recaia sobre a opção que

amplie a competitividade e, como consequência, tenha maior aptidão para a,obtenção da melhor proposta,

l4l. Qualquer que seja a opção do Gestor, deverá ser devidamente motivada nos autos.

142. No caso, verifica-se que o valor estimado ou o valor máxinro aceitável para_a contrataçao_já consla dp
Tenno de Referência, não havendo que se cogitar no selr caráter sigiloso.

Previsão de recursos orçamentários

143. A declaração cle disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classihcação funcional
^-\.rgramática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal, conforme dispõe o artigo 10, IX, Lei8.429,de
t992, e artigos 38 e 55 da Lei no 8.666, de 1993.

144" Cabe tanrbém alerlar para que seja anexada a declaração sobre a adequação orçamentária e financcir¿
para fazer face às despesas, em conformidade com as norrnas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n" l0l.
de 04 cle maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal
145. Atente-se que compete ao órgão verificar, previamente ao envio dos autos para análise do órgiro dc
assessoramento jurídico, a aplicabilidade da Orientação Normativa rf 52. clo Advogado-Geral cla União, a fim de clispensar
a necessiclade cla cleclaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no l0l, de 2000:

"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, jit nrevistas no olçarrpnto e destinadas à

' rnanutenção das ações govemamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos

incisos I e Il do aft. 16 da lei complenrcntar no l0l, de 2000".

146. Em se tratando de licitação para Registro de Preços é aplicável a Orientação Normativa AGU n. 20n0A9,
nos seguintes fermos: "Na licitação para registro cle Preços, a indicação cla dotação orçarnentária é exigívcl apenas autes
cla assinahua do contrato". Portanto, o órgão deverá zelar pekr seu cumprimento e promovor a indicação em momento
anterior à celebração do contrato ou retirada do rcspectivo termo substitutivo.

147. No mesmo sentido o Decreto no 7.892, de 2013, em seu artigo 7o, $ 2o, e o Dccreto no 10.024, cle 2019,

^{go 8o, inciso I\1

Designação do Pregoeiro e da Equþe de Apoio

148. O art. 27, YI do Decreto no 3.555, de 2000 e art. 8n, inc. VI, do Decreto n' 70.024, ¡Je 2019 (pregäo
eletrônico) exigem a comprovação da legitirniclacle do pregoeiro e dos membros cla equipe de apoio. Por essa razãq,_çensla
nos autos o ato de dr:signaÇão--do-pr€goeiro, como também cla respec-tlva e-qrrinc ie-ênolq (fls.2861287)-

Intenção de Registro de Preços

149. Nos termos do art. 5n, inciso I, do l)ecreto no 7.892, de 2013, cabe ¿to órgão gerenciaclol'registlar sul
intenção de registro de preços no Porlal de Compras clo Govemo Fcderal.

150, Orttrossim, conforme art.4e, $1o, do Decreto 7.892, de 2013 (com a rcdação dacla pelo Dccleto rf 8.250,
de 2014), o órgão poderá dispensá-la, justifroadamènte.

151. No documento fls. 2201222, devendo o órgão scmpre obs'ervar todas as etapas da divulgação ¡r:r'ra
a sua regulariclade.

Incumbências do órgão gerenciador no registro de preços

152. Nos incisos III do artigo 2u cle Decreto nu 7.892, tle 2013, o órgãro gerenciador é definido como o órgão ou

enticlade da administração pública fecleral responsável pela condLrção do conjuuto de proceclimentos para registro clc

preços e gerenciamento da ata cle regütro de preços dele decorente.

153. Por sua vez, no Capítulo III do Decreto, forarn estabelecidas as suas incumbôncias:
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CAPÍTUT,O IJI

DAS COMPSTf1NIOAS DO ÓRGÃO GI]RENCIADOIì

Ärt. 5" C'¿rllcr.ír ao ótgã.J gctenciador a prirtica cle todos os atos de controle e administração clo

Sistcnia de lìcgistro dc Picçr,'s, c aincl¿r o seguintc:

I - r.egistrar sua irrtcução dc registro de pleços no Poftal de Corrpras do C-nvento lbdeLal;

II - consolidar infomraçõcs rclatives :ì csiinativa inclividual e total dc consttlrÐ, Dronrovcnclo a

adcquação ¿os rcspectivos tcllnos cle ref'erência ou projetos básicos encalninhaclos pala ater:dcr'

aos teqttisitos de padronizrçäo e ra.cionaltzação;

III - pronnyef atos neccssírrios' zì instruçño processual para a rtralização do ptoceditnento

licitatório;

IV - realizar pesquisa de ¡ærcarJo para identificação clo valot cstirødo da licitação e, consolidar os

dados das pescluisas {e nærcaclo rcaliz;rdas pelos órgãos e entidades porticipantes, inclusive na,s

hipóteses prev'istas nos $5\ 2'e 3u do ¿rt' 6u deste Decreto;

V - confurrnr jrrnto aos ór'gãos participantes a sua colìcordância cont o objeto a ser licitado,

inclusive quanto aos qnantitativos e tc¡'t'rx> rlc leferôncia ou projeto básico;

VI - realizar o plcrcedirrcnto licitatório;

VII - gerettciar a ata cic rcgistro de lltcços;

Vlll - corrciuzir sventuais renegociações clos preços regisirados;

D(- aplicar; garanticla a anpla defesa e o contraditórìo, as penaiidacles dcconetttes de hfraçõcs no

procedirrento licitatório; e \ý
X - aplicar; gamnticla a ampia clcfesa e o conttaditório, as penalidacies deconentes do

clescumprimento clo pactuado na ata dc registro de prcços ou do descunq:d¡rcnto das tlbrigações

contt'atltais, ernrelação às sttas próprìas contratações'

XI - autoriz¿¡ excepciorral c justìficaclamcnte, a pronogação do prazo previsto no s\ 60 úo art' 22

destc Dccreto, respeitaclo o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão nãto

ParticiPante.

$ l" A ata de registro cle preços, disponibilizada no Portal de Corrpras clo C,ovcmo fecleml, potlcrá

sei' assinada por ccrtifìcação cl igilal.

$ 2" O órgão gerenciaclor pocler'á solicitar auxílio técnìco aos órgãos paÍicipantcs para exer:ução

das atividades prcvistas ûos incisos lll, lVc Vl do caput'

154. Nesse scntido, além daquelas já apontaclas cm outros tópicos, cabe-lhe, ainda:

a) Consolidar infon¡açõcs telativas à estimativa individual e total dc coltsumo, plonnvendo a

aclequação dos respectivos ternros cle referênci¿r ou projetos básicos eucarninhados irara atender

aos rcquisitos de padroniz,ação c racionalimção;

b) Realizar pesquisa de nprcaclo para idcntificação do valor estirnado da licitação e, consolidar os

dados das pesquisas de mercaclo rsaliädas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive '*,
hipóteses previstas nos $$ 2u e 3" do art. 6'deste Decreto; e

c) Confilrnr junto aos órgãos palticipantes a sua concorclância com o objcto a ser ticitaclo,

inclusive quanto aos quantitatjvos e tenrp de leferência ou projeto básico.

155. Alérn clisso, também lhe conrpete exigir que o órgão que tenha manifestado intet'esse ern participar clo

rcgistr:o clc preços, o faça observanclo as disposições do Capítulo IV do Dccreto:

CAPITULO tV

DAS COMPETISNCIES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

Art. 6" O órgão participante scrá tesponsável pela rnnifestação de interesse em particþar do

r.egistro dc preços, proviclencianclo o encaminhanænto ao órgão gerenciador de sua estimativa de

consqtrþ, local de entrega e, quando couber, ctonograma de contratação c respectivas

especificações ou tenno de rcferência ou projeto básico, nos tenrcs da I¡i lto 8.666, de 2l de jtrnho

cle 1993, e cla Læi no 10,520, de l7 cle julho de 2002, adequado ao registro de preços clo qual

preten de faznr p atte, deven do ainda :

I - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam fon¡aliz¿dos e

aprovados pela autoridade corrpctente;

II - rnanifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da lntenção de Regístro <je Preços,

sua concordância cou1 o oþjeto a ser licitado, antcs da realização do procedirrrcnto licitatór'io; e

III - tonlar conhecimento da ata de rrgistros cle prcços, inclusive de eventuais alterações, pam o

correto cunrprirrrcnto de suas disposições'
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$ 5" Caso novos itens, o órgão part
elaborará ia ou projeto básico,
pesquisa de rrrcado, observado o disposto no art. 6",

$ 6" caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localklades para

o órg{o gtirenciador' àòeite,à, inclusão cie

sua especificação ou teruno'de referênc a

oU
execução tlo serviço, o órgão pafticipante responsável pela denranda elaborará, rcssalvada a

hþótese prevista no $ 2o, pesquisa de nærcado que contenìple a variação de custos locais ou
regionais.

156. Destaque-se:

a) Encaminharnento ao órgão gerenciador de suã esiirnativa de consunrc, Iocal de entrega e,
:quando couber, cronograïna de contratação e respeótivas éspecificações ou tenrn de referênJia ou
projeto básico;

b) Atos relativos à inclusão no registro cle preços fonnalizados e aprovados pela autoridadc
corpetcnte; e

c) Manifestação, junto ao órgão gereuciadori rpdiante ¿ ufili?ação da lntenção de Registro de
Preços, stra concordância oom o objeto a ser licitado, antcs da realuação do procedinrento
licitatório.

Incumbências dos órgãos particþantes no registro de preços

^7. O Decreto n. 10.024,de 2019 dispõe:

Aft. 3o Para fins clo disposto ueste Decreto, considera-se:

(...)

lV- estuclo técnico preliminar - docunrento constitutivo da prirneira etapa do planejanrcnto de urnr
. contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a uplhor solução ao problerna a ser

resolvido e quc, na hipótcse dc conclusão pcla viabilidade da contmtação, lündamentn o fermo rìc
rcf'crôncia.

(...)

Art. 6'A ¡svlizaçã,o do pregão, na fomra eletrônica, observsftl as seguintes etapas succssivas:
I - planejamento da contratnção;

158. Consequentemente, se o Planejamento da Contratação passou a ser partc essencirlclo prcgão (art. 6", i) c
o Flsludo Técnico Preliminar é (t 'odocumento constitutivo cla primeira ètapa do plariejamento de unm coñtratação,,, bcm
colno o instrumento qtte "fundamenta o termo de referência" (art, 3u,IV), cle passa a ser obrigatório em toclo pregão, scja
de flonrecimento, seja de serviço, seja de engenharia.

159. O Planejamento da Contratação abrangc os (l) Estudos Prelinlinares, o (ll) Gcrenciamento de Risco e o

.J{Ð rtrmo de Referência ou Projeto Básico (art. z0 da IN u. 05, cle 2017).
.0. Nos termos do art. 24, ç6' da Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 05, de 2AI7, o órgão participnntc

deverá produzir um conteúdo mínimo nos Estudos preriminares, a saber:

Art.24(...)

$ 1o O clocurnento qrte tntenahza os Estudos Preliminares cleve conter, quanclo corrbeq o scrguinte
conteirclo:

I - necessidade da contratação;

I[ - refcrência a outros iustlul¡entos cle planejamento do órgão ou ontidade. se houver;
(...)

IV- cstil'¡ntiva das quontidacles acompanhaclas das merról'ias de cálculo e <ios docnnrcntos cluc liic
dão suportc;

(...)

lX - cl.elmnstrativo cios rcsultados pretendidos em tcrnros dc econonicidacle e rie nrlllloi
aproveitarrnnto dos recursos hnnrzlrros, materiais ou financeiros disponíveis;

X - providências para adequação do anùiente do órgão;

XI - contratações conelatas c/ou interdepenclentes:

XI - declaração da viabitidacle ou não cla contratação.

$ 2" Os lstudos Prclimintres det,cm obrigatoriamente conter o disposto nos incisos I, l\{ VI, VIII c
XJI Co parágrafo anterior.

(...)
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c VII[, corrsicieran<lo a trrialid¿'.de tJa ata, setjão'procluzidas pl

ïó1. i\f.ito embora o gZ',lr.,r.ionc qüc são'¡sscncia;s os itcrls clos incisos I. I\/, Vl, Vll e XIl, a clispcnsc cìr;s

ilcrnais itcris menciona¿os no $6o clcve ser olli:þatoiicmentc objeio clc considcração pclo órgão llrornotor d¿ licitação no

qlir: cliz rcspeito ¿ì rlcsnccessiclaclc, As¡inr,ló-n.r"_.rára tl cs Estuclos Pleliminares aborcicm iodos os ¿lspcctos

Åcncionados no $6", aincla que seja para àfirrna' sua clispensabiliciadc' 
-

,.u, Ñ..r" ponto, oonsiderando-se a uecessidacle cle se oriental o órgão gerettciador cla licitação a fïI cle qtte

se terilrn a correta i.strução processual, cabe mencional as falhas eln que. incorteram os ór'gãros quc participam do

presente procedinerto licitatório, passanclo por cacia utrr clos incisos mencionados. f)eve-sc observat' que irs falhas

e¡contradas n. Eslnclo Tócnico Iir.li,olnni-.,irn .r., .nnaclas, poclcrn conduzir ¿ì necessidace de claboração tle url llovo

I'crmo de ReFcl'ência, que denlanda nova aprovaçîio poi partc da autot'idacle competente'

153. A ,cccssiclade de .o,ll1r.o,åi. a ncccssicl¿rdc <la quantidacle dernandacla. Não basla que o órgão justifique a

n"l.rrito¿. d,, .p,rtrntr,ção e apresentc qs qr,rantitativos pr^ctcniiidos. J-\emancla-se do setor clc lioitilçõcs a cornprcvação'

pcr 
'reio 

da coc,.imentuçäo npropriada, que as qrianticjzrJci ûiadns sãt-¡ efetivanrente as necessárias pÍìl'a o ":|*t::|or1i
,ccessiclacrc a<jirii*istrativa. Assim, l 17,, druc¿n,q. DIr INFr\N'[ÄRI.A, DE sl]LvÀ c o 17" BATAI-HA()

LoGÍs[ICo I]E 5ELVA não aprcscntararn os rlcuronstrntivos c a tlocu'lcntação hátril I justificar n dcmanda'

ì64. É inrprescindível nrencionar a rrltcraçilo rcgulamcntar promovicla no Dccrcto n' 7 '892, r'lc 2013'

¡rcio Dccrero rr.9.4Bg, dc 2018, espccialmcnte no que diz respeito à possibilidarle dc atlcsão por partc tlc

órgãos não partici¡rantcs. Assinr, a possibiliclade de adesão fÌca conclicionada à realização de estudo, pelos ór'gãÙs:r

pclas cntidades quc não participaram do .egistro de preços, que clcmonstt'e.o ganho cle cficiência, a viabilidade e a

eco'orri.cidade para a ad,r,inistração pública flderal cla ìrtilÞ.açño cl¿r ata de legistro cle preços, confonne estabeiecido erlr

ato do secretário de Gcstão do Ministério do planejamento, Dcsenvolvimento e Gestão (art,22, Ql"-A)' Essc cstudo será

divuigario no poffal de compras do Gove'ro feâeral, após aprovação pelo-órgão gcrenciador (art' 22, ii1"-B)' As

aciLrisiçõcs ou as conlrataçoesìdicionais, enr caso de adesão, nãopoderão cxcedeq por órgão ou enticlade, a cincirteuta por

cr,:nto clos quantitativos clos itens clo instrumento couvocatório e rr:gistrados na ata de regi'stro de prcços para o órgão

gerenciaclor e parr os órgãos participantes, caso uíio se trate de conrpra nacional (art.22, $3" cic $4'-A)"

1(r5. Atcnte-se, ainda, quc o instnrmento convocttório devet'á prevel'que o quantitativo clecot'rentc clas a<lesöes

à ata cle rcgistro dc preços não po<ierír exccctcr, na totalidaclc, ao clotrro clo quantitativo de cacla item registraclo na ata de

reglistr-o clc proços pu.o ä órgão gerenciacror e para os órgãos partic4rantes, inclependeutemcnte clo número de órgãos não

pirrLicipe'tcs quc acierirem (art. 22, {4o), salvo em caso cle compra nacional quantlo as contratações adicionai-r poderão

^lcanç:ar, 
pcrr órgão on enticlade, cem por cento dos quantitirtivoi dos itens do instrutnetno cot1troc¿ttório e registrados tta

ara cle r.egis.rr.o de preços para o órgão gerenciaclor c para os órgãos participantes (art. 22, ç4"-L, I)' Nesse caso' o

ciì.r¿rntit¿rtivù rlcror.rerrte clas a,lesões não Lxccderá, 'a lotalidade, ão q.iittt,pto do quantitativo de cacla item registrado

(ìnciso tl).

\ÿ
rVlinuta do Editair: Attexos

ló6. O art. 21, incisos VIII e IX do Dccrcto no 3.55-q, cle 2000, art. 8o, ilc. \¡II e VIII, do Dccreto n" 10'024' de

2019 (pregão eletrôuico) exigem que o prooesso licitatór'io seja iustruído corr as minutas do edital, termo de contrato ou

illL;tnrnrento cquivalentc, c, se fot'o caso, minuta da ata dc registr:o dc p¡eços'

1()"1 . Ncssc aspecto, não existc ncnhtuTa ressalva a se fazeq visto que os docutnentos esscncials sc cncontram

nos autos.

ANÁLISE DAS MiNUTAS

Consiclerações Gerais sobre o Edital e Anexos

16g. Inicia¡ne¡te, currìpre destacar que o órgão adotou os modelos elaborados nacionalmente pela AcU'

conforme determinado na Instrução Normativa n" 0s, do-Ministério clo Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, artigos

29e35
Afl.29. Devem ser utilizrclos os nndelos de minutas pach'onizados de Tenms de Referência e

?rojetos Básicos cla Advocacia-Cjeral Urrião, observadas as diretrizes dispostas no Anexo V bem

corn os Cîclemos dc I-ogística cryedidos pela Secretaria de Crstão do Ministério do

Plaucjarrcuto, I)esenvolvinænto e Gestão, no que couber'

$ 1. Qua¡do o ór'gão ou ellticlarle não LrtilÞ¿r os nroclelos clc que trata o caput, ou utiliá-los colrl

alterações, deverá apresentar aS cleviclas justificativas, anexando-as aos autos'

lrttps :/is¿rpi ens.ag u. g ovbr/documento/831 567301
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$ 2" Cunpré ao setor requisitante a elaboração do Tenrn de Referência ou Pro

caberâ avaliar a pertinência.d9'noct"r.çar ou não os Estudos Preliminares e

Risco, a depender da tenry.ioralidade $a contratação, observado o disposto no

Art. 35. Devem ser utilÞ¿dosl'os rnodelos de minutas padronizados de atos e

contratos da Advocacia-C-rral União, observado o disposto no Ane:<o VII, bem como os Cademos
de Iogística eryedidos por esta Secretaria de Cestão do Ministério do Planejanrento,
Desenvolvirrrcnto e Crestão, no quo couber.

$ l" Quando o órgão ou enticlade não utilizar os rmdelos de que trata o caput, ou utiliá-los com
alterações, deverá apresentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos.

$ 2o No caso da contratação de prestação de serviços por nreio do sistema de credenciarnento,
deverão serobservadas as cliretrizes constantes do item3 do Ane><o VII-B.

169. Todavia, dado o seu caráter genérico, e considerando-se as possíveis peculiaridades de cada objeto,
ressaltamos que o gestor responsável deverá tomar as medidas de cautela quanto a eventuais adaptações ou acréscimos
que se fizerem necessários nas minutas para a sua adequação ao caso concreto.
170. Além disso, \ma vez que os modelos estão sujeitos a um pl'ocesso dinâmico, o que importa em frequentes
aperfeiçoamentos e atualizações, é possível que sejam feitas recomendações de adaptações nas minutas ao tempo de sua
análise.

^\mo de Referência

l1l. O termo de referência é o "documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares" (art. 3",
inc. )il, do f)ecreto no 10.024,de 2019) qrm contempla, alérn do detalhamento do objeto, os requisitos para particþação no
certame, seu processamento, até final contratação e a execução contratual.

172. Em sua elaboração, o órgão deve atentat para os requisitos descritos no art. 8o, inc. II e art. 21, inc. II clo
Decreto no 3.555, de 2000 e art. 3o, inc. )il, alnea a e 14, incs. II, do Decreto n" 10.024, de 2019 (pregão eletrônico).

173. No caso especjfico dos autos, o Tenno de Referência foi anexado (fß. 3101329). Apesar de se tratar de
documento extrematnente técnico, cuja avaliação cabe, ern última instância, ao próprio órgão assisticlo, ele parece não
conter todas as previsões necessárias demandadas na lci de regência.

174. A defurição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução é elemento essencial clo 'l'R exigido
pelo art. 3u, XI, do Decreto n. 10.024, de 2019. Isso porque o conhecimento do modo de entrega é fàtor determinante do
preço, vez que influenciam nos custos de entrega. Nesse ponto o Termo de Refcrência é deficiente e não clef,me os
quantitativos por período. Ora, a requisição de um item de preço inisório pode conduzir à ùrviabilidade de fornecimento,
cnquanto a requisição total poderá inviabilizar a capacidade produtiva do fabricante/fornecedor se clemandada em curto
prazo de tempo. Logo, o órgão consulente deverá definir os quantitativos mínimos e máximos por rcquisiçãc,
bem como a periodicidade prcvista entrc requisições, a flrm de permitir às licitantes conhecer com detalhes as

n¡diçfiss de contratação para cumprillento dos encargos.

Edital

175. Os requisitos e elementos a serem observados na minuta do eclitalsão aqueles prevlstos no art. 14, inc. IIi
e IV do Decreto no 10.024, de 2019 (pregão eletrônico), art, 9o do Decreto nu 7.892,de 2013 (SRP) e aft. 40 da Lei no

8.666,de 1993.

176. No presente caso, a minuta do edital apresentado nos autos atendc tais exigências.

Da Ata de Registro de Preços

177. Os requisitos da minuta da ata cle registro de preços estão previstos no Decreto n'7,892, de 2013,
devendo estar em conformidade também com a minuta do edital e do tenno cle referência.

178. No Eesente caüg, verifica-se que a minuta foi juntacla aq-processo e atende a tú pressupstos,
ressalvada a possibilidade de adesão sem demonstração da vantagcm para n Administração..

lvlinuta de Contrato ou Instrumento Substitutivo

179. No caso vertellte, a autorirjade assessorada irá forutolizal' instrumento contrafi¡al, como pgd.gllle.Lperrlú:l
(f1s.3761379)-

180. Qr.ranto ao instrumento contratual por se enquadrar aos ditalnes legais, bem como ter sido elaboraclo coul
base no modelo disponibilizado pela Consultoria-Geral da União, não se encontram óbices a sua uti[zaçãro após a

acljudicação do objeto do certame e a homologação cle todo o procedimento.

hftps://sapiens.ag u.g ovbr/docunrento/831567301 Z3iZ4



iijl. Ccnsidcrand. as informaçõcs existcutcs ncs ¿rutos clo Pr<lcesso n. 640213.00050212022-11 c ttos lifirites'da

l..lrirüsc juríilica 
^ilresenLacla, 

ciuo não alcança qucstõcs relacionac',as aos aspectos técllicos olt do juizo de valor clas

competêircias ciisoricionárias ixercidas ciuianté o prcceciimento, couclui-se pela existêtlcia dc óbices legais ao

prosscgufunento clo prcscnte prccesso, os quais rcstar'ñt supelaclos cicsde c,ue.observadas ¿ts rocomclldaçõcs curiticias ar-r

longo <1o parecer e, em especial, os seguintes apontarnentos: (a) que se inutilize o vel'so não utjlizaclo de todas as folhas

pr.occssuais, (b) quc se ancxe aos autos a lisia ionstantc clo Anexo I da oN SEGES/MP no 02, dc 2016, (c) que sejam

r,rtiüzecl¿rs informações clc contratos anteriores para .r-s projcções cle deurancla, (cl) que sejam i'tcluíclos os clocumetttos e os

clerncnstrativos/cálculos que dão suporte aos ijuantitativos a scl'em !Ìcitaclos, (e) que se aborde corretamente a questão

rel¿rcio'acia à evcntual cxistência cle contratações correlatas que dctrrcnclam ou se relacionelll coìn o objeto a ser licitado'

(t) qu,; a possibiiklacle de aclesãro seja jristifrcacla com a ciemonstração da vantajosidacle a ser aufericla, (g) que sejam

c;bservacjas as rccomcndações coirtiãas- no tópico "Critór'ios de Sustenial-lilidaclc", (h) que se faça juízo crítico sobic os

l,rreços pcsquisados, refazcuclo acluilo que for incong'ucutc ou incornpatí'lel conr a realidade cio mercado, evitando a

pos:;i'oilicladc cc utilização cle prcços supcrestinracos, (i) quc scjarn aclotaclas ¿rs recolnendações contidas no tópico

dcnon::uado ,,In<:umbôncias rlos (:rgãos participanti:s 
-no 

registro dc preços", 0) que sejam definiclos os quatrtìtativos

:i.ri,.'iulc,; e rnáxir¡cs por r:equisição, bem ,o,no i perioclicidacle prevista cntre requisições e (k) quc sejam obset'vaclas ns

çç¡¡1;içi¡,raçõcs, elll ncgL;to, ncstc pat'cce

lß2. Solne¡te cpós o acatamento clas recomendaçõcs cmitidas ao longo do parecer, ou após scu afastatncrto

cle for'ra motivacla, consóante previsão do art. 50, vll, cla Lei cle Processo Aclministrativo, será possível dar-sL.,.

prc'rsscguitnento do processo, l1os seus detnais tcfmos, scm nova manifestação desta CJU'

l¿ì3. Ressalta-se que a presente uranifestação sc liniita à análise jur'ídica cla fase interira clo processo licitatól'io,

r.econendando-se, efit sua fase extelna, o atendimento intcgral ao Edital e às Leis que regem a nratéria'

û7;ti!îc?.:.10:?2 trttps;:/isipicns.ag u.g ovbr/docunrcnto./931 5673'.ì1

coilci,usi\o

'I'eresirra-Pl, 6 dc tttar'ço de 2022

MAURO GT]IMARÃtrS SANTOS

ADVOGADO DA UNIÃO

A consulta ao proccsso cletiônico está dispor:ível em http//sapiens.agu.gov.br mediante o fot'necimento clo Nitmero Únic<r

clc Protocolo (NUP) 640430C0502202.231e da chave cle ¿rcesso 21c24888'

I)ocumerto assinado eletronicanrente por MAllRo GUIMARAES SANTOS, de acordo com os normativos leg¡-'

aplicáveis. A conferência cla autenticidade clo documento está clisponívelcom o código 831567301 no endereçc eletrôrtico

Irçp//sapiens.a¡¡-r.gov.br. Liformações aclicionais:Signatirrio (a):MAURO GUIMARAE,S SANT'OS. Data c Hora: 06-03-

zo)z zz':og" Niulero de Série: 66i56416546103523817064071729725548879. Emissor: AC oAB G3.

Irttps ://sapi ens.ag u.g ovbr/docunìento/831 567301
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'0312022

(Processo Admini strativo no 64 043. 0 0 0 5 02 12022 -31)

Torna-se público, pata conhecimento dos interessados, que o 5o BATALHÃO DE
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 50 BEC, Organização Militar do Exército
Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE
ENGENHARIA, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC),
sediado a Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604,
realizarâ licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRONICA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei no
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no
7 .746, de 05 de junho de 2012, do Decreto no 7892, de 23 de janeiro e 2013, da lnstruçäo Normativa
SLTI/MP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da lnstruçäo Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril,
de 2018, da Lei Complementar n'123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei no 11.488, de 15 de junho
de 2007, do Decreto n' 8,538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessäo: 28 de março de 2022
Horário: 10h30min (horário de Brasflia)
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DOOBJETO

1.1. O objeto da presente licitaçåo é a escolha da proposta mais vantajosa para a
aquisiçåo de Material de lnstrução Militar, conforme condiçöes, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos,

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participaçåo em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçöes do objeto.

2. DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgäos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesöes säo as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços



3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o rrfvel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participaçäo dos interessados na modalidade licitatória Pregäo, em sua forma eletrônica.

g.2. O cadastro no SICAF cleverá serfeito no Portal de Compras do Governo Federal, no sltio

www.comþrasqovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura de Chaves Priblicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunçåo de sua capacidade técnica para realizaçâo

das transaçöes inerentes a este Pregäo.

g.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçöes efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, exclufda a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgäo ou entidade promotora da licitaçäo por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidäo dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgåos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteraçäo dos registros täo logo identifique incorreçåo

ou aqueles se tornem desatualizados.

3.S.1.4 näo observåncia do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificaçäo

no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAçAO NO PREGAO.

4.1. Poderäo participar deste Pregäo interessados cujo ramo de atividade seja compatfvel

com o objeto desta licitaçäo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.1.Os licitantes deveråo utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2.Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar no 123, de 14 de

dezembro de 2006.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de

2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa ffsica e para o microempreendedor

individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.

4.3. Näo poderão participar desta licitaçäo os interessados:

4.3.1. proibidos de participar de licitaçöes e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislaçäo vigente;

4.3.2. que näo atendam às condiçöes deste Editale seu(s) anexo(s);

4.3.3. estrangeiros que nåo tenham representaçäo legal no Brasil com poderes

expressos para receber citaçäo e responder administrativa ou judicialmente;

4.9.4. que se enquadrem nas vedaçöes previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de

1 993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo

de dissolução ou liquidação;

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consÓrcio;

v

v
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4.3.7. Organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSClp,
nessa cond içäo (Acórdäo no 7 46 120 1 4-TC U-P lená rio).

4.4. Como condiçäo para participaçäo no Pregäo, a licitante assinalará "sim" ou "näo" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçöes:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49;

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participaçäo de microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalaçäo do campo "rìåo" impedirá o
prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos itens em que a participaçäo näo for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçäo do campo
"näo" apenas produzirá o efeito de o licitante näo ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2.
anexos;

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitaçåo definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalfcias;

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçäo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. que näo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e näo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condiçäo de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXX|ll, da Constituiçäo;

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstruçäo
Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. que näo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll
do art, 50 da Constituiçåo Federal;

4.4.8. que os serviços såo prestados por empresas que comprovem cumprimento
de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdència Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçåo,
conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991 ,

4.5. A declaraçäo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçäo sujeitará o licitante
às sançöes previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharäo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitaçäo exigidos no edital, proposta com a descriçäo do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessåo pública,
quando, entäo, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentaçåo.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçåo exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderåo deixar de apresentar os documentos de habilitaçäo que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

que está ciente e concorda com as condiçöes contidas no Edital e seus
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8.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveråo encaminhar a

documentação de habilitaçäo, ainda que haja alguma restriçåo de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, S 1o da LC no 123, de 2006'

S.S. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçöes no sistema eletrÔnico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,

diante da inobservância de quaisquer mensagens emiticlas pelo sistema ou de sua desconexäo.

S.6. Até a abertura da sessåo pública, os licitantes poderåo retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitaçäo anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçäo entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçåo dos procedimentos de

negociaçäo e julgamento da proposta.

S.B. Os documentos que compöem a proposta e a habilitaçäo do licitante melhor classificado

somente seråo disponibilizados para avaliaçäo do pregoeiro e para acesso público apÓs o

encerranlento do envio de lances'

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes camPos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1 .3. Fabricante;

6.1.4. Descriçäo detalhada do objeto, contendo as informaçöes similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo

de validade ou de garantia, número do registro ou inscriçäo do bem no Órgäo

competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estaräo inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seräo de

exclusiva responsabilidade do licitante, näo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçåo,

sob alegação de erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta nåo será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentaçäo.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contrataçöes públicas federais, quando participarem de licitaçöes públicas;

6.6.1.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalizaçåo do Tribunal de Contas da Uniäo e, apÓs o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para

a adoção das medidas necessårias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.

71, inciso lX, da Constituição; ou condenaçåo dos agentes públicos responsáveis e

da empresa contratada ao pagamento dos prejufzos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuçäo do contrato.

v

v



o B t{p /,

rrcN'2/0
.j-'

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAç
LANCES

7.1. A abertura da presente licitaçäo dar-se-á em sessäo priblica, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificarå as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vfcios insanáveis ou näo apresentem as especificaçöes técnicas exigidas no Termo
de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificaçäo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificaçäo da proposta näo impede o seu julgamento definitivo
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitaçäo.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participaråo da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveråo encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrÖnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderäo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessäo e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mfnimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaçåo à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo de real).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregäo eletrÖnico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apresentaräo lances priblicos e sucessivos, com prorrogaçöes,

7.10 A etapa de lances da sessão ptlblica terá duraçåo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos riltimos dois
minutos do perfodo de duraçåo da sessäo pública.

7.11 A prorrogaçäo automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Näo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessäo
priblica encerrar-se-á automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaçäo automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinfcio da
sessäo prlblica de lances, em prol da consecuçäo do melhor preço.

7.14. Näo seråo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.



7.15. Durante o transcurso da sessäo pública, os licitantes seräo informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçäo do licitante.

7.16. No caso de desconexäo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

pregåo, o sistema eletrônico poderá permanecer acessfvel aos licitantes para a recepçåo dos

lances.

7.17, euando a desconexåo do sistema eletrÔnico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessåo pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

vinte e quatro horas da comunicaçåo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sftio eletrÔnico

utilizado para divulgaçäo.

7.1,¡'. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital

e seus anexos.

7.1g. Caso o licitante näo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta'

7.20. Em relação a itens näo exclusivos para participaçåo de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçäo

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em

coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparaçäo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condiçöes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance seråo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de S (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apÓs a comunicaçäo automática

para tanto.

2.2g. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

näo se manifeste no prazo estabelecido, seräo convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele interualo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificaçäo, para o exercfcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (näo seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art.3o, S 2o,da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1. no Pais;

7.26.2. por empresas brasileiras;

7.26.g. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no Pals;

v
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7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçäo.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessåo pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta,'vedada a negociaçäo em condiçöes
diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociaçäo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02
(duas) horas, envie a proposta adequada ao rlltimo lance ofertado após a
negociaçåo realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmaçäo daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.29.
proposta.

ApÓs a negociaçäo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçäo e julgamento da

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociaçäo, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequaçäo ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçåo ao
máximo estipulado para contrataçåo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 70 e no g 90 do art. 26 do Decreto n.o 10,02412019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa flsica deverá incluir, na sua
proposta, os percentuais das contribuiçöes previstas no art. 176 da lnstruçäo Normativa RFB n.
971, de 2009, em razäo do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificaçäo.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado (Acórdåo no 145512018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o
mfnimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequfvel.

8.3.1.Considera-se inexequfvel a proposta queapresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatfveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitaçäo näo tenha estabelecido limites mlnimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalaçöes de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçäo.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indfcios
que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensåo da sessåo pública parc a realizaçäo de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessåo priblica somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mfnimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponfvel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
näo aceitaçäo da proposta.



9.

8.6.1.É facultado ao pregoeiro pi'orrogai o prazo estabelecido, a partir de solicitaçåo

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

g.6.2.Dentre os documentos passfveis de solibitaçäo pelo Pregoeiro, destacam-se os

que contenham as caracterfsticas do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informaçöes pertinentes, a exemplo

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for

o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejufzo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de näo aceitaçäo da proposta'

g.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo.

g.B. Havendo necessidade, o Pregceiro suspenderá a sessåo, informando no "cha(' a

nova data e horário pa,a a sua continuidade.

g.g. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrÔnico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vatttajoso, com o fim de negociar a obtençäo de melhor

preço, vedada a negociaçäo em condiçöes diversas das previstas neste Edital.

8.g.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

g.g.2. A negociaçäo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

S.10. Nos itens näo exclusivos para a participaçäo de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta näo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,

se for o caso.

g.11. Encerrada a análise quanto à aceitaçäo da proposta, o pregoeiro verificará a

habilitaçäo do licitante, observado o disposto neste Edital.

DA HABIL¡TAçÃO

g.1. Como condiçäo prévia ao exame da documentaçäo de habilitaçäo do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento

das condições de participaçåo, especialmente quanto à existência de sançäo que impeça

a participaçåo no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da U niäo (www. portaldatransparencia.qov. br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cfveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo conselho Nacional de Justiça

(www.cni.jus.br/imorobidade adm/consultar requerido'php).

d) Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llfcitos Administrativos

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da Uniäo - TCU;

9.1.1.Para a consulta de licitantes pessoa jurfdica poderá haver a substituiçäo das

consultas das alfneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa

J urf dica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu. gov. br/)

g.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que

Y
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prevê, dentre as sançöes impostas ao responsável pela prática de ato de im
administrativa, a proibiçäo de contratar com o Poder Público, inclusive por i

pessoa jurfdica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situaçäo do Fornecedor a existência de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vfnculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros,

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestaçäo previamente à sua
desclassificaçåo,

9.1.3, Gonstatada a existência de sançäo, o Pregoeiro reputará o licitante
inabilitado, por falta de condiçäo de participaçäo.

9.1.4. No caso de inabilitaçåo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçåo da proposta
subsequente.

9.2. Caso atendidas as condiçöes de participaçäo, a habilitaçåo do licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relaçäo à habilitaçäo jurfdica,
à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaçäo econômica financeira e habilitaçåo
técnica, conforme o disposto na lnstruçäo Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

9.2.1.O interessado, para efeitos de habilitaçäo prevista na lnstruçäo Normativa
SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilizaçåo do sistema, deverá atender às
condiçöes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2.Ê. dever do licitante atualizar previamente as comprovaçöes constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessäo priblica, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentaçäo da proposta, a respectiva documentaçäo
atualizada.

9.2.3.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçäo do licitante, exceto se
a consulta aos sltios eletrônicos oficiais emissores de certidöes feita pelo Pregoeiro
lograr êxito em encontrar a(s) certidäo(öes) válida(s), conforme art. 43, g3o, do
Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçäo complementares,
necessários à confirmaçåo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de inabilitaçåo.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovaçäo do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais näo-digitais quando houver dúvida em relaçäo à
integridade do documento digital.

9.5. Näo seräo aceitos documentos de habilitaçäo com indicaçäo de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos,

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveräo estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.



9.6.1.Seräo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralizaçäo do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deveräo encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentaçåo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçäo:

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condiçäo de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada

à verificação da autenticidade no sftio www. portaldoem preendedor. gov. br;

g.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,

filialou agência;

9.8.S. No caso de sociedade simples: inscriçåo do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurfdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundaçäo e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito

no Registro Civil das Pessoas Jurfdicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art.107 da Lei no 5.764, de 1971;

9.8.7. No caso de empresa ou socieclade estrangeira em funcionamento no Pafs.

decreto de autorizaçäo;

9.8.8. Os clocumentos acima deveräo estar acompanhados de todas as alteraçöes

ou da consolidaçäo respectiva;

9.9. Regularidade fiscal e.trabalhista:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurfdicas ou no

Cadastro de Pessoas Ffsicas, conforme o caso;

9.9.2. prova cle regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentaçåo de certidäo expedida corrjuntamettte pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos

os créditos tributários federais e à Dfvida Ativa da Uniäo (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral

da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGrs);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentaçäo de certidäo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Tltulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

no 5.452, de 1o de maio dc 1943;

v
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9.10.

9.9.5, prova de inscriçäo no cadastro de contribuintes estadual,.relativo ao

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatfvel com o obj
contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicflio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercfcio contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condiçäo mediante declaraçäo da Fazenda
Estadual do seu domicflio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentaçåo exigida para
efeito de comprovaçäo de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restriçäo, sob pena de inabilitaçäo.

Qualificação Econômico-Financeira.

9.10.1. certidäo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurfdica;

9.10.2. balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis do último exercfcio social, já
exiglveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçäo financeira da
empresa, vedada a sua substituiçäo por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por fndices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data
de apresentaçåo da proposta;

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, näo será
exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte,

a apresentaçåo de balanço patrimonial do último exercfcio financeiro. (Art. 30 do
Decreto no 8.538, de 2015);

9.10.2.2. no caso de empresa constitufda no exercfcio social vigente, admite-se
a apresentaçäo de balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis referentes ao
período de existência da socieclade;

9.10.2.3. é admissfvel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
social/estatuto social.

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deveräo ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispöe o artigo
112da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma declaraçäo, sob as penas da lei, de que
tal auditoria näo foi exigida pelo órgåo fiscalizador;

9.10.3. A comprovaçäo da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtençåo de fndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo PrazoL(, = Tãss'rvo circulañ-te + Passivo Näo Circulante

SG= Ativo Total

LC=

Passivo Circulante + Passivo Nåo Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em
qualquer dos fndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquide2 Corrente
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(LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administraçäo, e, a critério da

autoridade competente, o capital mfnimo ou o patrimônio llquido mfnimo de 10% (dez

por cento) do valor estimado da contrataçäo ou do item pertinente.

9.11.

9.12.

Qualificação Técnica

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneffcios do tratamento cliferenciado previstos na Lei Complemenlar n. 123, de 2006,

estará dispensado (a) da prova de inscriçäo nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal e (b) da apresentaçäo do balanço patrimonial e das demonstraçöes contábeis

do riltimo exercfcio.
9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista näo impede

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaraçäo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitaçäo.

9.i4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restriçäo no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularizaçâo. O

prazo poderá ser prorrogado por igual perfodo, a critério da administração pública, quando

requerida pelo licitante, mediante apresentaçäo de justificativa.

9.15. A não-regularizaçäo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejufzo das sanções previstas neste Edital, sendo

facultada a convocaçäo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçåo. Se, na ordem

de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa com alguma restriçäo na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o

mesmo ptazo paø regularizaçäo.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e horário pa.aa continuidade

da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçäo, seja por näo

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitaçäo, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitaçåo da proposta subsequente.

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitaçäo cumulativamente, isto é,

somando as exigèncias do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitaçäo, além da aplicaçåo das sanções cabfveis.

9.19.1. Näo havendo a comprovaçäo cumulativa dos requisitos de habilitaçäo, a

inabilitaçäo recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) pa'a a habilitaçäo do licitante nos remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitaçåo fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

v
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10, DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAVENCEDORA Rubrica

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
02 (duas) horas, a contar da solicitaçäo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em llngua po(uguesa, datilografada ou digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou.ressalvas, devendo a última folha serassinada e
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicaçåo do banco, número da conta e agência do licitante
vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execuçäo do contrato e aplicaçäo de eventual sançäo à Contratada, se for
o caso.

10.2.1. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei no 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os
valores expressos por extenso, prevaleceräo estes riltimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condiçäo que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificaçäo.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que näo corresponda às especificaçöes ali contidas ou que
estabeleça vfnculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descriçäo do objeto, o valor e os documentos
complementares estaräo disponfveis na internet, após a homologaçäo.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçåo fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o pazo de no rnfnimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intençäo
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisäo(öes) pretende recorrer e
por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivaçäo da intençäo de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro näo adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condiçöes de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestaçäo motivada'do licitante quanto à intençäo de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entäo, o prazo de
três dias para apresentar as razöes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazöes também pelo
sistema eletrônico, em outros três dias, que começaräo a contar do término do prazo do



recorrente, sendo-lhes assegurada vista inlediata dos elementos indispensáveis à defesa

de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetfveis de

aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permaneceräo com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realizaçåo da sessåo pública precedente ou em que seja anulada a própria

sessäo pública, situaçäo em que seräo repetidos os atos anulados e os que dele

dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitaçäo do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vence<lor nåo assinar o contrato, nåo retirar o instrumento equivalente

ou näo comprovar a regularizaçåo fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 51" da LC no

12312006. Nessas hipóteses, seräo adotados os procedimentos imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes renlanescentes deveräo ser convocados para acompanhar a

sessäo reaberta.

12.2.1. A convocaçäo se dará por meio do sistema eletrÔnico ("chat"), e-mail, de

acordo com a fase do procedimento licitatÓrio.

12.2.2. A convocaçäo feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitaçäo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso näo haja interposiçäo de recurso, ou pela autoridade competente, apÓs a regular

decisäo dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

'14. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

14.i. Näo haverá exigência de garantia de execuçåo para a presente contrataçäo.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Não haverâ exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente

contratação.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 10 (dez) dias,
contados a paftir da data de sua convocação, para assrnar a Ata de Regisfro de Preços,
cujo prazo de vatidade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à
contratação, sem preiufzo das sanções prevrsfas neste Edital.

16.2. Atternativantente à convocação para comparecer perante o Órgão ou entidade para a

v
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assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
eletrônico, para que seJ'a assrnada e devolvida no prazo de l0 (dez) dias, a contar da data
de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de
Preços poderá ser prorrogado uma (tnica vez, por igual perÍodo, quando solicitado pelo(s)
licitante(s) vencedor(s), durante o seu fransc¿trso, e desde que devidamente aceito.

16.4. Serâo formalizadas fanfas Atas de Registro de Preços quanto necessánas para o
registro de todos os ifens consfanfes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns/, as respectivas quantidades, preços registrados e
demais condições.

16.4.1. Será inclu[do na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes gue
aceitarem cotar os bens ou seruigos com preços iguais aos do licitante vencedor na
sequência da classificação do certame, excluÍdo o percentual referente à margem
de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos prevrsfos no art. 30 da
Lei no 8.666, de 1993;

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1 Após a homologaçåo da licitação, em sendo realizada a contrataçåo, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o ptazo de 08 (oito) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocaçäo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitai instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçäo), sob pena de decair do
direito à contrataçåo, sem prejufzo das sançöes previstas neste Edital.

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgäo ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a
Administraçåo poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
data de seu recebimento.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
perfodo, por solicitaçåo justificada do adjudicatário e aceita pela AcJministraçåo.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17 .3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçåo de negócios
ali estabelecida as disposiçöes da Lei no 8.666, de 1993;

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e
SCUS ANEXOS;

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisåo såo aquelas previstas
nos artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçäo
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4. O prazo de vigência da contrataçä<l é de 40 dias contados da data do recebimento da
nota de empenho pelo fornecedor, prorrogável na forma do art. 57, $ l', da Lei n'
8.666i93, A cada nova necessidade, surgirá uma nova contrataçåo independente.



17.5. previamente à contrataçäo a Adrrinistração realizarâ consulta ao SICAF para

identificar possível suspensäo temporária de participaçäo em licitaçäo, no âmbito do órgão

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Priblico, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruçäo Normativa no 3, de 26

de abril de 2018, e nos termos do art. 6n, lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho de2002,
consulta prévia ao CADIN.

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de

contrato, e o fornecedor näo estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu

cadastramento, sem ônus, antes da contrataçåo.

17.5.2. Na hipótese de irregulariclade do registro no SICAF, o contratado deverá

regularizar a sua situaçäo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias Úteis,

sob pena de aplicaçåo das penalidades previstas no edital e anexos,

jT.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a

comprovaçäo das condiçöes de habilitaçäo consignadas no edital, que deveräo ser

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.7. Nla hipótese de o vencedor da licitaçäo näo comprovar as condiçöes de habilitaçäo

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro cle preços, a

Administraçäo, sem prejufzo da aplicaçåo das sançÕes das demais cominaçöes legais

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classificaçåo, para, após a comprovação dos requisitos para habilitaçåo, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociaçåo, assinar o

contrato ou a ata de registro de preços.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual säo as

estabelecidas no Termo de Referència, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalizaçäo estão previstos no

Termo de Referència,

20. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigaçöes da Contratante e da Contratada säo as estabelecidas no Termo de

Referência.

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento säo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Edital.

21.1.1. É admitida a cessäo de crédito decorrente da contratação de que trata este

lnstrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a
este Edital.

22. DAS SANçÖeSAOTvUttISTRATIVAS.

22.1. Comete infraçäo aclministrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o

licitante/adj udicatário que:

22.1.1. näo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
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22.1.2.

22.1.3.

22j.4.

22.1.5.

22.1.6.

22j.7.

22.1.8.

näo ass¡nar a ata de registro de preços, quando cablvel;

apresentar documentaçåo falsa;

deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

ensejar o retardamento da execuçåo do objeto;

näo mantiver a proposta;

cometer fraude fiscal;

comportar-se de modo inidôneo;

22.2. As sançöes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserya, em pregäo para registro de preços que, convocados, näo honrarem o
compromisso assumido injustificadamente.

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçåo falsa quanto às
condiçöes de participaçäo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitaçäo, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infraçöes discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejufzo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sançöes:
22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nåo

acarretarem prejulzos significativos ao objeto da contrataçåo;
22.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do licitante;
22.4.3. Suspensäo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administraçåo Priblica opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.4.4. lmpedimento de licitar e de contratar com a Uniäo e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

22.5. Declaraçäo de inicloneidade para licitar ou contratar com a Administraçäo Priblica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçäo ou até que seja promovida a
reabilitaçåo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejufzos causados;

22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançöes.
22.7. Se, durante o processo de aplicaçåo de penalidade, se houver indfcios de prática de

infraçäo administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato
lesivo à administraçåo ptlblica nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuraçåo da responsabilidade da empresa deveräo ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisäo sobre a
eventual instauraçäo de investigaçäo preliminar ou Processo Administrativo de
Responsa bi lizaçâo - PAR.

22.8. A apuraçåo e o julgamento das demais infraçöes administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administraçäo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no

12.846, de I o de agosto de 2013, seguiräo seu rito normal na unidade administrativa.
22.9. O processamento do PAR näo interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especlficos para apuraçäo da ocorrência de danos e prejulzos à
Administraçäo Ptiblica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurfdica, com
ou sem a participação de agente público.

22.10. Caso o valor da multa näo seja suficiente para cobrir os prejufzos causados pela
conduta do licitante, a Uniäo ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
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22.1i. A aplicaçåo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,

observando-se o procedirnento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na

Lei no 9.784, de 1999.

22.12. A autoridade competente, na aplicaçåo das sançöes, levará em consideraçäo a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado

à Administraçäo, observado o princfpio da proporcionalidade.

22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22.14. As sançÕes por atos praticados no decorrer da contrataçäo estäo previstas no Termo

de Referência.

23. DA FORM/\çAO DO CADASTRO DE RESERVA

29.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

23.2. A apresentaçäo de novas propostas na forma deste item näo prejudicará o resultado

do certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um,ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes seräo classificados segundo a ordem da riltima proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

23.4. Esta orclem de classificaçäo dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contrataçöes e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame näo assine a ata ou

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n"

7.8921213.

24. DA ¡MPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessäo pública,

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

2-4.2. A impugnaçäo poderá ser realizada por forma eletrÔnica, pelo e-mail

salcsbec@gmail.com, ou por petiçäo dirigida ou protocolada no endereço Av. Rogério Weber,

01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, Seçäo de Aquisiçöes, Licitaçöes e

Contratos (SALC).

24.9. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçäo deste Edital e

seus anexos, decidir sobre a impugnaçåo no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

Acolhicla a impugnaçåo, será definida e publicada nova data paru a realizaçåo do

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deveräo ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessåo pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsfdios formais aos

responsáveis pela elaboraçåo do edital e dos anexos.
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24.4.

certame

24.5.

24.7.

no certame
As impugnações e pedidos de esclarecimentos näo suspendem os prazos previstos



24.7.1, A concessäo de efeito suspensivo à impugnaçäo é medida

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçäo.

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seräo divulgadas pelo sistema e
vincularäo os participantes e a administraçäo.

25. DAS DtSPOS|çÖES GERATS

Da sessåo pública do Pregäo divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Näo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizaçäo do certame na data marcada, a sessäo será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
nåo haja comunicaçåo em contrário, pelo Pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessäo púrblica

observaräo o horário de Brasflia - DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitaçäo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que näo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurfdica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessfvel a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitaçäo e classificaçåo.

25.5. A homologaçåo do resultado desta licitaçäo näo implicará direito à contrataçäo.

25.6. As normas disciplinadoras da licitaçäo seräo sempre interpretadas em favor da
ampliaçåo da disputa entre os interessados, desde que näo comprometam o interesse da
Administraçåo, o princfpio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçäo e apresentaçäo de suas
propostas e a Administraçåo nåo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da conduçäo ou do resultado do processo licitatório.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do infcio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
exped iente na Administraçäo.

25.9. O desatendimento de exigências formais näo essenciais näo importará o afastamento
do licitante, desde que seja possfvel o aproveitamento do ato, observados os princfpios da
isonomia e do interesse priblico.

25.10. Em caso de divergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compöem o processo, prevalecerá as deste Edital,

25.11. O Edital está disponibilizado, na fntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderåo ser lidos e/ou obtidos no
endereço Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604
(setor de licitaçöes), Tel. (69132244039, nos dias úteis, no horário das 09h30min as
l2h00min e das l3h30min as 16h00min, nos dias úteis, mesmo endereço e perfodo no
qual os autos do processo administrativo permaneceräo com vista franqueada aos
interessados.

25.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência;

25.12.2. ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços;

25.1.

25.2.

25.3.
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ANEXO lll- Minuta cle Termo de Contrato;

ANEXO lV - Carta de Apresentaçäo da Proposta de Pregos; e

ANEXO V - Mo<Jelo de Carta de Preposiçåo.

Municfpio de Porto Velho, RO, 11 de março de2022.

25.12.3.

25.12.4.

25.12.5.

,rì

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de DesPesas do 5o BEC
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MINISTERIO DA DEF'ESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO SRP NO O3I2O22
( P rocesso Ad m i n istrativo n'64 04 3. 000 5021 2022-3 1 )

1. DOOBJETO

1.1. Aquisiçäo de MATERIAIS DE INSTRUçÃO DO 50 BEC. conforme condiçöes,
quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgäos e entidades
participantes, estabelecidas neste instrumento:

No

do
Item

Descrlçåo

Alvo de tiro, em
papelåo, tipo silhueta,
55x55cm

Apagador quadro
branco, material base
feltro, mater¡al corpo
acrflico, comprimento
17 cm, largura 5 cm,
altura 10 crr;
caracterfsticas
adicionais estojo com
cornpartimento para 2
pincéis

Apito, material plástico,
aplicaçäo esporte, tipo
profissional, tamanho

160348 - 5
ALHAO DE

HARIA
E

160350 - 174
BASE
LOGISTICA-
MEX/RO

00

Valor Total
(R$)

3.724,00

276,00

UASG - Munlcfplo/UF de Entrega -
Quantidade

1900

Porto Velho/RO 50

0001

i
I

1

i
I
I

l
,-t

I

1,96

800

2 4,60

I

10 I

0Porto Velho/RO

Unldade de
Fornecimento

Req
Mln

Valor
Unltárlo

Estlmado
(RSl

100

L

Unidade 50

160348 - 5
BATALHAO DE
ENGENHARIA
DE
CONSTRUCAO
/RO

160350 - 17A
BASE
LOGISTICA-
MEX/RO

160349 -
COMANDO DA
17 BRIG.DE
INFANTARIA
DE SELVA/RO

Porto Velho/RO

Porto Velho/RO

Porto Velho/RO

160348 - 5
BATALHAO DE
ENGENHARIA
DE

160350 - 174

ÐURO

10

Unidade

Unidade

'103

médio

5,88

CONSTRUCAO

Velho/RO

852,60



NO

do
Item

Descrlção
Unldade de

Forneclmento
Unltárlo

Estlmado
I

I

I

i

I

I

I

I

I

Req
MIn

' UASG - Munlcfplo/UF de Entrega'
Quantldade

Valor Total
(R$)

DA
17 BRIG.DE
INFANTARIA
DE SELVA/RO

AL

160348 - 5
DE

STRUCAO

- ll l¿àl

Porto Velho/RO 50
E

Barbante, material
, sisal, cor natural,* 

diåmetro 3 mm, rolo
icom 100 metros

ìïooäso - izn ii - -ll

ilå8=et,.o- iieonov"'n"no i;ilvlÐrto. ìi . il

10 860,00Rolo 100,00 M 5 10,75

I

I

I
I

I
I

i

l
j

Porto Velho/RO

1 60348 - 5
BATALHAO DE
ENGENHARIA
DE
CONSTRUCAO

Velho/RO 300

\ÿ

\r

Bastäo sinalizador, tiPo
iluminoso comprimento
. 6 pol cor vermelha/

5 verde/ branca duração
12 h aplicaçäo socorro
e salvamento
embarcações

Bola de futebol de
campo oficial, categoria
adulto, oficial com 14
gomos termos
fundidos, aprovada Por
federaçåo,
confeccionada em PU

o (poliuretano), Válvula
com miolo de silicone
removfvel e lubrificado,
peso 410 a 440

lröoaso - 174 i

IBASE IllocrsrcR- ì

ir'/l-exno i

:lii
ironou",no,*o li so i

i"'""""'"11""i
Unidade 30 4,12

Unidade 5 63,50

,60.977

160349 -
DA

17 BRIG.DE
INFANTARIA
DE SELVA/RO

Velho/RO 50

I

I

I

¡

I

i

60348 - 5
ALHAO DE

HARIA

NSTRUCAO

Porto Velho/RO 20

lìooäö0";îiÄ' iiense I

ir-oorsrrcn- ilMFvRo i

t-
Iiro
I

I

,502222.

gramas, diâmetro de 68 
ia 70 cm. O produto;

deverá ser de I

o¡ogedpncia nacio¡ral, j

i Eiola voleibol, material i

poliuretano peso cheia i

,260 a 280 gi
i circunferência 66 a 68 i

i cr caracterlsticas I

: adicionais matrizada, I

't60348 - 5
BATALHAO DE
ENGENHARIA
DE
CONSTRUCAO
/RO

Porto Velho/RO

20Porto Velho/RO

I--"-1tillI sl
illi

3"é
-ì

I

7 63Unidade 5 37,60 00



NO

do
Item

10

': r"

com m¡olo substitufvel
aplicaçåo vôlei de
praia.

basquetebol,
microfibra

peso cheia 425 a 475 g
circunfe¡'ência 72 a 74
cm pressåo 07 - 09 lb

Brissola - base
transparente acrflica e
graduaçäo em graus.
Possui régua central e
escalfmetros 1:25.000
e 1:50.000.
Acompanha cordäo

i para transporte. - limbo
móvel graduado de 0 a
360 graus (marcaçöes
a cada 2 graus)-
escalas de l:25.000,
1:50.000 e régua em
milfmetros.- escala fixa
de correçäo de
declinação.- peso:
289.- balanceamento
me para uso no brasil.-
cordåo de segurança
pa'a transporte.-
recomendada para a
prática do esporte
orientaçäo no brasil
pela confederaçäo
brasileira de
oflen

Cadeado, material
latåo maeiço material
haste aço inoxidável

largura 35 rnm

Unidade de ''

, Valor
Unitário

Forneclmento
ß$r

Unidade 5 68,83

Unidade 10 17,99

i ' 
'| UASG - Munlclpio/lJF de Entrega -

160350 - 17A

Velho/RO

E)URO

lìoösäö":- 
-ì

ICOMANDO DA i

Irz anrc.oe i

IINFANTARIA i

lpç -ssryryrq-i

Velho/RO 5

[ -grl

Porto Velho/RO

TOTAL

I 1.376,60

3.418,10

20

9

160348 - 5
TALHAO DE

ENHARIA

NSTRUCAO

160350 - 17A
BASE
LOGISTICA-
ME)IRO

160349 -
COMANDO DA
17 BRIG.DE
INFANTARIA
DE SELVA/RO

Velho/RO 100

0.

l0

Ftsx" 2 / 4

-<-T-' ''''ll

-

ô âB e4,

Unidade

i"- -**---"*til
ieorto velnolno 

I

it¡l

160349 -
DO DA

17 BRIG.DE
INFANTARIA
DE SELVA/RO

_____ -. _____-.." __. jL 
-sso l

19,60

Porto VelholRO 100

400
E

1

DE

cAo

60348 - 5

HARIA

lroóCðö: riÀ"- Ilanse I

lLocrsTrcA- i

in¡E{Ba--*-.t

Porto Velho/RO 40

Porto Velho/RO 50

190

780,00



NO

do
Item

Descrlção

Cinto de segurança em
fita totalmente ajustável
por meio de duas
fivelas de duralumfnio,

UÂSG - Municíplo/UF de Entrega'Unldade de
Forneclmento

Req
Min

Valor Total
(R$)

11 com pass
' nas

ador das fitas
costas

emi
tamanho i

Unidade 10 269,41

íïöüiäó':"5* 
*--:f -- -*- *l[ --* 

I

IBATALHAo DE il ll i

iIÈGENHARTA lltono Verho/Ro 
'l 

t. 
I

icoNSTRUcAo i! ;l I

i{*o ji il I

503.470

confeccionado
nylon,
ajustável até 1

peitoral,
25cm d

Ioi
l

.. 1.

Trava queda (EPl),
mate¡:ial aço inoxidável
para corda trançada
sintética diåmetro 12
mm ponto ruPtura

12 2.200 kgf aplicaçäo
fixaçåo corda
caracterfsticas
adicionais c.a imPresso
local legfvel visfvel
mosquetäo aço 

,

,Gotoveleira militar, i

Unidade 10 113,36

Par 5 56,48

Unidade

Porto VelholRO

ï*1;1

Porto Velho/RO 30

50 5,668,00

4.236,00

\ÿ

produzida em
poliuretano.
Dimensöes: 115 mm de

, largura, 80 mm de
altura. Rebites:8 rebites
(par) em latäo de boa
resistência a imPactos
'e a corrosão Por
umidade. Diâmetro de I

12 mm. Tecido frontal:
em poliamida com alta

13 resistência a abrasão e
ao corte. Forro interno:
100o/o Poliéster.

r Elástico e velcro: fita
elástica de alto

' 
desempenho e velcro,
ambos com 40 mm de

' largura. Passadores
, em nylon ultra-
resistente e leve com
40 mm de abertura.
Tamanho: único.
Cores: p¡etg
Detector de metais
manual: detecçåo de
todos os tipos de
metais ferrosos e nåo
ferrosos; opção de

t+ seleçäo de alarme
sonoro ou silencioso
com vibraçåo e fone de
ouvido; forma de
baståo, formato de

160350 - 174
BASE
LOGISTICA-
MEX/RO

AL

160350 - 174
BASE
LOGISTICA.
MÐURO

v

Porto Velho/RO 50

160348 - 5
BATALHAO DE
ENGENHARIA
DE
CONSTRUCAO
/RO

25Porto Velho/RO

¡aq,uetg ou qirnilaç 
I

145, 16

Velho/RO 5

7.258,00



F6No L I L)

-l;-
Rubrica

ru

a
o

$

NO

do
Item

Descriçäo

índicador de carga de
bateria; ajuste de
sensibilidade;
produzido em material
leve e resístente; peso ;

näo superior a 4009; ,

funcionamento com
baterias conì ,

autonomia de até 36 l

horas; carregador de r

baterias; possibilidade
de troca de baterias
sem necessidade de
ferramentas; coldre
para transporte; idioma
de programaçäo em
português.

i Equipamento redutor
de velocidade
bloqueador anti-fuga de
pista - (fura pneu),
especificaçöes
mfnimas: constitufdo
por agulhas ocas de
aço inoxidável,
colf ndricas,
destacáveis com altura
de 4 cm e diâmetro de
0,4 cm. Deve possuir
cordäo de nylon com
10 m de comprimento,
maleta compacta rfgida
para acondicionamento
para transporte, kit com
30 agulhas extras e
trocador de agulhas.
Tratamento contra
intempéries, total de
agulhas: 170 unidades,
extensäo do
bloqueador 7 m,
bloqueador fechado: 57
cm, comprimento da
agulha 40 mm, peso do
bloqueador 8,7 kg

Facåo, material lâmina
aço carbono material ,

t6 cabo polietileno :

comprimento 18 pol
tipo para mato. Ì

, Valor
Unidade de :Req i Unitiårio

Fornecimento . Min :Estimado
iI (RS)

Unidade

UASG - Município/UF de Entrega -
Quantldade

Valor Total
(R$)

20.734,95

ìCOMANDO DA
irz snrc.oE
INFANTARIA
;Oe SEUV¡¡RO

lrornl

160348 - 5
BATALHAO DE

ENHARIA

NSTRUCAO

160350 - 174
E

LOGISTICA-
ME)IRO

160349 -
COMANDO
17 BRIG.DE
INFANTARIA
DE SELVA/RO

AL

Porto Velho/RO

I

I

I

l
l"**

0

5 33.382, Velho/RO

Porto VelhoiRO 4

I

t

5

;16ô348 - 5 '

iBATALHAo DE
ie¡¡cerunRnlA 

Portovetho/Ro
IUtr
iCONSTRUCAO
Ì/RO

160350 - 174
BASE

20

il
::
:

rl

iill
il

ìr
,i

200

Unidade 10 15,93

cA- Porto Velho/RO

70

4.619,70



NO

do
Item

Descrlção

;Grampeador,
metal tipo

I capacidade

material
alicate

30 fl
7 tamanho grampo 2616

caracterfsticas
adicionais apoio
emþqrß.çh-q{q __"
Grampo gramPeador,
material metal
tratamento suPerficial

.o galvanizado/cobreado
'' tamanho 2616 uso

grampeador de mesa -
Caixa com 5000
unidades.
êrampôs oo tipo

, stanley-TR4708, Para
i ser utilizado em

19 r conjunto com o
, grampeador StanleY

,112. Caixa com 1000
, unidades.

20

Guilhotina, nraterial aço
inoxidável tipo portátil

comprimento låmina 46
cm funcionamento
manual capacidade

corte 20 folhas fl
dimensöes 355 x 555
mm alavanca normal

Joelheira com couraça
em tpu (poliuretano

termo- plástico), flexfvel
e de alta resistència a

impaetos rebites
metálicos na cor do
produto acabamento
fosco antirreflexo cliP

de engate rápido ajuste
maleáveltriplo parte

interna em malha
respirável parte externa

em tecido resistente,
unidade de

fornecimento par

21 Par 134,65

Velho/RO

ti ré- i

098,

Valor ;

Unidade de Req Unltário UASG - Munlcíplo/UF de Entrega' Valor Total

Forneclmento Mln Estlmado
1n-$I "

Unidade 10 9,68

Quantidade (R$)
I

17 BRIG,DE

160348 - 5
TALHAO DE

ENGENHARIA
DE

i"*¡Qq i

Porto Velho/RO 20

Velho/RO 50

il
ÌlJI;rII,__,*. -.--t

193,60

174,00

I

Caixa 5000,00
UN

Caixa 1000
UN

STRUCAO
loç
lcoN

,4835

!

I

I
I

ì

I.

i

i

.'|''

I
I
I

I

I

ì

i

J

I

:
I

\J

65I,5

160348 - 5
BATALHAO DE
ENGENHARIA
DE

Velho/RO 50 932,50

iPorto Velho/RO 0

Unidade 2 101,93

t'--'--*---''-"'- -- 
1lr
í

Porto Velho/RO irlit .,i
5 I 74.834,

I

I

I
I

I

¡
I

i
I

I

I

I

J

160349 -
DA v

17 BRIG.DE
INFANTARIA

1TOTAL

rPorto Velho/RO 3

5

Porto Velho/RO

I

I

t50
I

I

J

t--.--------- 10

't60350 - 174
iensE
lloelsttcR-
ir¡ex8g
f"öîÀL

li;
I

I
I

I

i



Fßn" z i i_

/)

Rubrica

$B
tñ

o
4t

Nc

do
Item

Descrição

Kit para camuflagem
militår com 5 poteË nas
bores verde (2) preto
(2)e marrom (1) - tinta

orgânica a base de
vaselina.

Lanterna de cabeça/ l

capacete, alimentação
bateria regarregavel ou :

pilhas aaa de 1,5 volts,
tipo lâmpada led

"" capacidade focal 350" lumens peso 82 g ,

caracterfsticas
adicionais fita elástica
plástico, botäo de ,

acionamento
emborrachado.

24

Lombada, tipo portátil,
material poliuretano,
aplicaçäo reduçåo de
velocidade,
comprimento 300,
largura 250, altura 25,
cor preto/amarelo, peso 

,

11 kg, capacidade peso
20 ton, caracterfsticas
aclicionais bolsa
transporte.

Luva para rapel: luva
rapel vaqueta / nylon
modelo glute, luva de
segurança 5 dedos,
confeccionada em

couro de vaqueta na
cor natural, com punho

e dorso em nylon na
cor preta. Gom reforço

espec¡alexterno
transversal, reforço
inteino em couro de

raspa nas pontas dos

QeQos e rgfo¡çg g¡tern_o

Unidade 20 8,70

Unidade 5 27,63

Unidade 1 1.424,43

UASG . Município/UF de Entrega -
Quantldade

iroos¿e - s
IBATALHAo DE

lENGENHARIA DE

lcoN9rîucAo/Ro
itoosso- 1zA BASE -
lióðrêhcn_ 

- -- Porto

iiltáuRö"' velho/Ro
:

Ir'oos¿s - coMANDo
Ioe tz enlc.oE Porto
IINFANTARIADE,'Velho/RO
lselvn¡no

I

r160350 - 174
IBASE
TLOGISTICA-
]MÐURO

;160349 -
ICOMANDO DA
lìz anrc.oe
ItrurRrurnRn l

loe sE|¡,lno
I

iTOTAL

Porto Velho/RO 50

120

lrno

!oösso - rzn
ianse
¡LOGISTICA-

Porto Velho/RO ' 1

tuÐuRo

160349 -
DO DA

17 BRIG.DE :Porto Velho/RO ,, 10 I

INFANTARIA
DE SELVA/RO

i160348 - 5
IBATALHAO DE

,Porto
Velho/RO

3.393,00

Porto Velho/RO .' 20 3,315,60

?9.913,03

Unidade de
Fornecimento

Req
Min

Valor
Unitário

Estlmado
(R$)

' Valor Total
(R$)

22

I

.l

I

250

40

100

lrornr- ' 390
îïY:l**::""]T*: *":,Ìr"iî**-^* *-*
160348 - 5

ÌBATALHAO DE 
I

;ENGENHARIA porto vetho/Ro so

CONSTRUCAO
jno

IENGENHARIA,,Pono velho/Ro

icoNSTRUCAO
i{Ro ,. "

irooà+é - i '

iCOMANDO DA r

r17 BRIG.DE
IINFANTARIA
;DE SELVA/RO
l .l

irorar

0

250

it

025 Par 14,51

iPorto Velho/RO

3.772,60



J.l 
o

do
Iten¡

26

2_7

Descrição

em couro de raspa nas
pontas dos dedos.

Tamanho m.

Luva proteçåo; rasPa
de cou¡:o; adulto; 5

dedos; ambidestra;
soldador; reforço e;m

couro; forro algodão;
tamanho:41 cm

Medalha tamanho
(aprox): 75mm x 60mm
x 3,6mm, peso (aprox):
49 g, Com bordas
frontais e inscriçöes
grarladas em alto e
baixo relevo, com
espaçamentos vazados
e o verso também com
detalhes estampados
em alto relevo: com
espaçanrento de 40mm
de diâmetro Para a
colocaçåo de adesivo
com logo e nome do
evento; verso em alto
relevo com a
logomarca do ifal.fita
(medida): B0cms x
2cms, cores azul e
vermelho, materiais:
metal fundido, print
color resinada fita de
taref. (modelo para 1o

lugar - campeão).

Obreia preta - fita auto
adesiva para alvos
militares; formato
circular; diâmetro: 19
mm; com maior
gramatura de cola para
melhor fixaçåo,
apresentaçåo rolo com
1.000 unidades

Unldade de

Rolo 1000,00
UN

' Valor
Req I gn,t' t'o

',::: ,'. " l ,:-.:t:.ýla ::1:. . '

:160348 - 5
iBATALHAO DE
.ENGENHARIA DE
iCONSI RUCAO/RO

'160350 - 174 BASE
,r-octsÏcA-
iMEXiRO
r160349 - GoMANDo
]DA 17 BRIG.DE

ìtNFANT RIA DE
ISELVA/I{O
|'. .:.1';:;1..::l :it:: :."::::..

r'l-OTAL

160348 - 5
BATALHAO DE

: IENGENHARIA

iDE
lCONSTRUCAO

7RO

160350 - 174
iBASE
.LOGISTICA-

iMq/)/E9
16C349 -

Porto
Velho/RO

rPorto
ivelho/Ro

l

, ìPorto

r:Velho/RO ,l

Valor Total
(R$)

1.968,30

UASG - Município/UF de Entrega -

QuantidadeForneclmento , Min 'Estlmado
I , 1n$)

ì
,I

l;

250

Par 7,29

Unidade 5 2,47 ,

\ÿ

'v

Porto Velho/RO ' 50

l'Porto Velho/RO i 10 889,20

iCOMANDO DA : i

17 BRIG.DE rPorto VelhoiRo I

, ;lhlFANTAR|A
loe selv¡,rRo
.', ^ l::. - l-:. .. '

TOTAL

1160348 - 5
BATALHAO DE
ENGENHARTA ' 

Porto Vetho/RO 
,

COt¡SfnUCnO
JRO,;
i160350 - 174 I

BASE Porto Velho/RO l

..1
583,10

300

àoo

00

. Àã LOGISTICA-
"'" I .ME)uRo

i160349 -
, ,COMANDO DA

,tZ AnlO.Oe
lINFANTARIA
;oe selvRrno

' TOTAL

I

Porto velho/Ro I
I.
li

.t.'I
\ '....^.

28



i160348 - 5
ìBATALIIAO DE:

ìENGENHARIA PortoVetho/Ro

1')
L; -¡!rf"

FisN" Jl¿"

't
Rubrica

983,85

2.419,20

2.137,30

o

NO

do
Item

Descrigão

Óculos de proteçåo ,

individual, material
armaçäo policarbonato,
material lente

29 policarbonato, tipo
lente antl-embaçante,
infradura, extra anti-
risco, modelo lentes
com proteção lateral.

Perfurador papel,
material aço, tipo
mesa, capacidade
perfuraçåo 30 fl,

3o funcionamento manual,
caracterfsticas
adicionais base em
pvc, quantidade furos 2
und

Pigmento de colorir
tinta, orgânico pó
xadrez a base de óxido
de ferro, em cores
diversas caixa 250 g

Pincel quadro branco / r

magnétíco, material
plástico, material ponta r

", acrflico, tipo carga"' descartável, cor ãzLtl, .

caracterfsticas
adicionais ponta 4mm e.
espessura escrita 2nlm

Þt¿.st¡òo, 
' 

materiãl
lisolene, cor branca,
largura 1,40 m, tipo uso
decoraçäo,

Unidade de
Fornecimento

Caixa 48,00
UN

Unidade

Rolo 100,00
UN

Unidade 0

Unidade

, Valor
Req' Unitário ,

Min ,Estimado

, 1(R$)

l

i

28,11

10 13,44

0 19,43

UASG - Município/UF de Entrega - Valor'f
Quantldade (R$)

i160348 - 5
BATALHAO DE
ENGENHARIA
DE
CONSTRUCAO

Porto Velho/RO . 250

Porto Velho/RO 20 764,80

Porto Velho/RO

lDE.sE_LyryFo
ITOTAL

Ì/RO

,160350 - 17A
:BASE

2,39 iLOGtSTtCA-
iME)URO
i.-
r160349 -
icolr¡Rl'¡oo oR
117 BRIG.DE
]INFANTARIA

50

320

30

IcONSTRUcAo
/RO

iToosso- 17Ä
IBASE
ilocrsrcn-
1¡¡evno

¡TOTAL

160348 - 5
BATALHAO DE

160350 - 17A

EX/RO

160349 -
DA

17 BRIG.DE
NFANTARIA

DE SELVA/RO

iPorto Velho/RO 5

35

Porto Velho/RO 100

Porto Velho/RO 100

Porto Velho/RO 10

110 ,

Velho/RO
I

¡Porto
l

30

50

I

L

't60348 - 5 I

.BATALHAO DE
]ENGENHARIA
iDE
}CONSTRUCAO

:,*o ì

160350 - 174
IBASE

.LOGISTICA-
ìMEX/RO

à2

160348 - 5
BATALHAO DE
ENGENHARIA
DE
CONSTRUCAO

I

i2100 88?_,40

m.icomp¡imento 100

128,72 Port<l Velho/RO



'-t"."-.-:".-"--
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',':UAGG - Municíplo/uF de Entrega -
: Quantidade
I

I

êramáiura mln¡má: Co

g/m.

Plastificadora, material
estrutura aço, modelo
termolaminadora
multiuso, aPlicaçäo
plastificaçäo de
documentos,

34 caracterfsticas
adicionais sistema de
bobina, tensåo
alimentaçåo 220 v,

tratamento suPerficial
pintura eletrostáiica,
plastificaçåo até 23 cm

' Prancheta Portátil,
material PVc,
comprimento 360 mm,
largura 240 ffiffi,

35 r espêssura 3 mm, cor

' incolor, caracterfsticas
adicionais com
prendedor de metal e

, cantos arredondados

NO

do
itent

Þescrição

i

I

I
I

¡

Velho/RO

16C349 -
OI\4ANDO DA

17 TJRIG.DE
INFAN'IARIA
DE SELVA/RO

AL

- 17^.

LOGISTICA-
Velho/RO 2

lvlÐlRO

160349 - ,

DO DA
17 BRIG.DE Porto Velho/RO

160348 - 5
BATAI-HAO DE
ENGENIIARIA
DE
CONSTRUCAO

60350 - 174
E
ISTICA-

ÐURO

160349 -
MANDO DA

17 BRIG.DE
INFANTARIA
DE SELVA/RO

- 17A'

60349 -
DO DA

Porto Velho/RO

Porto Velho/RO

Valor'folal
(R$)

9.351,04

1.035,60

50

0ho/ROVel

I

i

I

I

!

I
I

I

I

_i

I

I

I

i

I
I

i

I

I
Il2
I

i
¡

I

I

I
I

i
I
t'
I
I

I
I
I

L. .. ,.-

ì

i

I

j

i

i

i

i

110

\r'
Unidade

Unidade

584,44

I

50

63I
I

i20
I
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I
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100

Prisma para
orientaçäo.

Especificaçöes: prisma
para orientaçåo oficial,
tamanho 30 x 30 cm,
nas cores laranja e

branca; confeccionado
em náilon.

20,79

20

160350 - 174

EX/RO

E

ISTICA-

Velho/RO

170

Velho/RO

AL

-5

Velho/RO

STRUCAO

DE

20

Porto Velho/RO 50

óo Unidade 10

17 BRIG.DE

iic

3,534,30
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Descrlção

Protetor auricular; plug
de três flanges;

silicone; antialérgico;
atóxico

Quadro branco,
material mdf,
acabamento superficial
moldura laminado

imelamfnico branco,
ifinalidade sala de aula,
comprimento 400 cm,
caracterfsticas
adicionais corn quadro
deslizante de 120 x 120
cm, modulado e m, tipo
fixação parede,
material moldura aço
anodizado, altura 120
cm

Tonfa, material fibra de
carbono, comprimento

58 cm, cor preta,
aplicaçäo policiamento.

Uñ¡tiade de
Fornecimento Mln Estimado

UASG - Munlclpio/UF de Entrega -
Quantldade

I
I
¡

I

ì

Valor Total
(R$)

480,00

E

-5
ALHAO DE

HARIA

NSTRUCAO

Porto Velho/RO 250

100

250

600

37 Par 50 0,80

DE
ENHARIA

Porto Velho/RO 0

NSTRUCAO

160350 - 174

Porto Velho/RO 5

E)lRO

160349 -
MANDO DA

17 BRIG,DE Porto Velho/RO
NFANTARIA

SELVA/RO

'--.)

38

i

I

I

I

Unidade 1 220,33 3.745,61

10 3.330,40

20

50

39 Unidade 5 41,63

160350 - 174
BASE
LOGISTICA-
MÐURO

Porto Velho/RO

Porto Velho/RO

160349 -
COMANDO DA
17 BRIG.DE
INFANTARIA
DE SEI-VA/RO

VALOR 18:eFi23,47"

1.1. O prazo de vigência da contrataçåo é cle 40 dias contados da data do recebimento da

nota de empenho pelo fornecedor, prorrogável na forma do art.57, $ 1', da Lei no 8.666/93. A
cada nova necessidade, surgirá uma nova contrataçäo independente.

2. JUSTTFTCATTVA E OBJET¡VO DA CONTRATAçÃO

2.1. Aaquisiçäo do material será para atenderas necessidades do 5o Batalhåo de Engenharia cle

Construçåo (5o BEC), que efetua rigorosamente as instruçöes realizadas nesta Ot\4 pelo

160350 - 174
BASE
LOGISTICA-
MÐURO

Porto Velho/RO

160349 -
COMANDO DA
17 BRIG.DE
INFANTARIA
DE SELVfuRO

Porto Velho/RO

160348 - 5
BATALHAO DE
ENGENHARIA
DE
CONSTRUCAO
/RO

Porto Velho/RO
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4.

5

NPOR, Curso de Formação cle _Soldado (OFS) que são realizadas duas vezes ao ano, Curso

de Formaçäo de Cabo (CFC), Cr¡¡'so de Formaçåo de Sargento Temporário (CFST), de mocic¡

a garantir o bom acjestramento nestas formaçöes, bem como doutrinar a tropa para

participaçåo em situaçöes de emergência e calamidades pútblicas.

2.2. O quantitativo estimado foi apui'aclo mediante análise do histórico de consumo no Órgäo no

ano de 202Qe2021 e eventual aumento <le Cemânda em decorrência da retomacla de obras

em2022.

DESCRTçAO DA SOLUç^O: :

3.1. 'Contratação de ompresas especializadas para o fornecimento'de material de

instruçäo para manter a manutençäo da vida vegetativa do Bataihão.

GLASSTFTCAçÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aqurisiçäo <Je bem comum, a qer contratada mecliante licitaçäo, na

modaliclade pregåo, em sua forma eletrÔnica.

CR|TÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Para nritigar impactos ambientais os Fornecedores dos materiais deverão em seu processo

de procluçåo ou aquisiçäo, adotar, no que couber, as práticas de sustentabilidade ambien'ral

ciispostas na Lei no 12.305, de 02 de agosto de 20'10, em especial ao Art. 70; e na lnstruÇåo

. Normativa no 01/STLI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, no quo tange a:

5.1.1.utilizar produtos de limpeza e conservaçäo Ce superffcies e objetos inanimacJos que

obedeçam às classificaçÕes e especificações detenninadas pela ANV|SA;

5.1.2.que sejam observaclos os requisitos ambientais para a obtençäo de certificaçäo do

lnstituto Nacional de Metrcllogia, Normalizaçäo e Qualidade lndustrial - INMETRO como

produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relaçäo aos seus similares;

5.'1.3.que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual

adequada, com o menor volurne possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a

garantir a máxima proteçäo durante o transporte e o armazenamento; e

5.1.4.que os bens nåo contenham substâncias perigosas em concentraçäo acima da

recomendada na diretiva Rc¡HS (RestrictionofCertainHazardousSubstances), tais como

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(Vl)), cádmio (Cd),

bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDES).

ENTREGA E CRrrÉRIOS DE ACE¡TAçÃO DO OBJETO.

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a) contados a partir do

recebimento da Nota de Empenho, o fornecimento será efetuado parceladamente, conforme as

necessídades do órgäo, no seguinte endereço Av. Rogério Weber, no 1, bairro Militar, Porto

Velho/RO, CEP 76804-900. Os materiais deveråo ser entregues no horário das 09h00 às 16h00,

de segunda-feira à quinta-feira, e das 09h00 às 12h00, às sextas-feiras

6.2. Os bens seräo recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçäo do contrato, paru efeito de posterior

verificaçåo de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e

na proposta

6.3. Os bens poderäo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

\J
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especif¡caçöes constantes neste -Termo de Referência e na proposta, devendo ser s
no prazo de '15 (quinze) dias, a contar da notificaçäo'da contratada, às suas custas, sem
prejufzo da aplicaçäo das penalidades.

6.4. Os bens'seräo recebidos definitivamente no pralo de l0 (dez) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificaçåo da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitaçäo mediante termo circunstanciado.

6.4.1. Na hipótese de a verificaçäo a que se refer'e o subitem anterior nåo ser
procedida'dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do pÊzo.

6.5, O recebimento provisório ou definitivo do objeto näo exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejulzos resultantes da incorreta execuçäo do contrato.

7. OBRTGAçOES DA CONTRATANTE

7.1. Säo obrigaçöes da Contratante

7.1.1. receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas no Edital e seus anexos;

7 .1.2. verificar minuciosamente, no ptazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificaçöes constantes do Edital e da proposta,
para fins de aceitaçäo e recebimento definitivo;

7 .1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçöes, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substitufdo, reparaclo ou

corrigido;

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçöes da Contratada,
através de comissäo/servidor especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A Administraçäo näo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execuçäo do contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

oBR|GAçOES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçöes constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execuçäo do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçöes, conforme especificaçöes,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da

respectiva nota fiscal, na qual constaräo as indicaçöes referentes a'. marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhatdo do manual clo usuário, com uma
versão em português e da relação da rede de assrsfência técnica autorizada;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes do ob;eto, de acordo com

os artigos 12, 13 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Gonsumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.1.3. substituir, reparar ou corriç¡ir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.
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8.1.4. comgnicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

aniecede a data da entrega, os moiivc¡s que intpclssibilitem ci cumprimento do prazo

previsto, com a devida cónrprovaçåo;

8.1.5. manter, durante toda a execuçåo do contrato, em compatibilidade com as
'obrigaçöes assumiclas, todas as condiçÕes de habilitaçäo e qualificaçäo exigidas na

licitaçäo;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execuçäo do cont¡'alo.

8.1.7, promover a clesii;raçäo final am'oientalmente adequada, sempre que a

legisiaçåo assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc....

B.?-. Quando não for possÍvel a verificaçäo c1a regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalizaçãc cio contrato, ató o.dia trinta <1o mês seguinte ao cla prestaçäo dos serviÇos, os

seguintes documentos: 1) prova de regirlariclacle relativa à Seguridade Social; 2) certi<jão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dfvida Ativa da Uniåo; 3) certidÕes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda tVlunicipal ou Distrital do domicflio ou sede do contratarlo; 4)

Certidäo de Regulariclade clo FGTS - CRF; e 5) Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT, conforme alfnea "c" do itenl 10.2 do Anexo Vlll-B da lN SEGES/MP n.512017;

DA St'BCOI{TRATAçÃO

9.1. Ì'låo será adnritida a subcontrataçäo do objeto licitatóric¡.

'!0. DA ALTERAçÃO SUBJETIVA

10.1. É admissfvel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurfdica todos os requisitos cle

habilitação exigidos na licitaçåc original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçöes do

contrato; não haja prejuízo à execuçåo do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administraçåo à continuidade dc¡ contrato.

11. DO CONTROLE E FTSCALIZAçÃO DA EXECUçAO

11.1. Nos termos do art.67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega cjos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionaclas com a execuçäo e determinando o que for necessário à regularizaçáo cje falhas ou

defeitos observados

11.1.1. O recebimento cle materialde valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta

e seis rnil reais) será confiado a uma comissäo de, no mfnimo, 3 (três) membros,

designados pela autoridade competente.

11.2. A fiscalização de que trata este item näo exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusÌve perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeiçöes técnicas ou vfcios redibitórios, e, na ocorrência desta, näo implica em

corresponsabilidade da Administraçåo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administraçäo anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execuçåo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçäo das

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis.

v
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-t-12. DO PAGAMENTO Rubrica

12.1. O pagamento será
part¡r do recebimento da N

realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a

ota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado,

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores näo ultrapassem o limite de

. que trala o inciso ll do art. 24daL.ei 8.q66, {e !p93, deveräo se¡efetuados no piazo de
', até 5 (cinco) dia.s úteis,.contados da data da ap¡esentaçäö da Nota Fiscal, nos termos do

art. 50, $ 30, da Lei no 8.6'66, de 1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgäo
contratante atestar a execuçäo do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçäo
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sftios eietrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da l-ei no 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçäo de irregularidade do fornecedor
contratado, deveråo ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da lnstrução
Normativa no 3, de 26 cie abril de 2018.

12.4. Havendo erro na apresentaçäo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contrataçåo, ou, ainda, circunståncia que impeça a liquidaçäo da despesa, como, por exemplo,
obrigaçäo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situaçäo, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento. à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutençäo das condiçöes de habilitaçäo exigidas no edital.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçäo de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situaçäo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual perfodo, a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissåo de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministraÇäc
cleverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensåo temporária de
participaçã<l em licitaçäo, no åmbito do órgäo ou entidade, proibiçäo de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,.observado o disposto no art. 29,
da lnstruçåo Normativa nù 3, de 26 de abrilde 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçäo da regularidade
fiscal quanto à inaCimplência da contratada, bem como quanto à existència de pagamento a
ser efetua<Jo, pata que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisäo contratual nos autos'do processr-r administrativo correspondente, asseguracla à
ccrntratada a ampla defesa:

12.11. Havendo a efetiva execução do cbjeto, os paganrentos seräo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisåo do contrato, caso a contratada não regularize
sua situaçåo junto ao SICAF.



10.11.1. Será rescindido o contratc em execuçäo corlì a contratada inadimplente no SICAF,

salvo por mctivo de economicidade, segurança nacional ou ct¡tro de interesse público de alta

relevància, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante. 
l

12.j2. Quando do pagarnento,. será efetuada a retençåo trilrutária prevista na legislaçäcl

aplicável.

12.1?-.1. A Contratada regularrnente optante pelo Simples Nacional, nos termos cla Lei

Complementar no 123, dcr 2006, náo sofrerá a retençäo tributária quanto aos impostos e

contribuições abi'angidos por aqueie regime. I'lo entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentaçáic de comprovação, por meio de docttmento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

l.2.1g. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada näo tenha

concorri.Jo, rie alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçäo

financeira, e sua apuraçäo se fará clescle a dala de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, enl que os juros de mora seråo calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

or¡ 6% (seis por cento) ao ano, meCiante aplicação das seguintes fÓrmulas:

EM=lxNxVP,setldo:

EM = Encargos moratórios;

N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I -- f ndice dle contpensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

¡=(rX) r= (6/100) l=lä?i3ÍlrXrdataxaanuar=6%

365

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data limite para a api-esentação das proposta.s.

i3.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os

preços iniciais seräo reajustados, mediante a aplicaçåo, pela CONTRATANTE, do índice IPCAJ

IBGE, exclusivamente para as obrigaçÕes iniciaclas e conclufdas apÓs a ocorrência cla

anualidade, com base na seguinte fÓrmula (art. 5o do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R = V (l'- lo) / lo, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = fndice inicial - refere-se ao lndice de custos ou de preços correspondente à data

fixada para entrega da proposta na licitaçåo;

I = lndice relativo ao mês do reajustamento;

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mfnimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do fndir:e de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importåncia calculada pela última variaçäo conhecida, liquidando a

diferença correspondente täo logo seja ciivulgado o índice definitivo.

v
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13,5.

definitivo.

13.6.

Nas aferigöes finais, o fndice utilizado para reajuste será, ob

Caso o fndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçåo, o que vier a ser determinado
pela legislaçäo então em vigor.

13.7. Na ausência de previsáo legal quanto ao fndice substituto, as partes elegeråo novo
fndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14.1. Näo haverá exigência de garantia contratualda execuçäo.

15. DAS SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

15.1. Comete infraçäo administrativa nos termos da Lei no 10.520, de2002, a Contratada
que:

a) falhar na execuçäo do contrato, pela inexecuçåo, total ou parcial, de quaisquer das
obrigaçöes assumidas na contrataçäo;

b) ensejar o retardamento da execuçåo do objeto;

c) fraudar na execuçäo do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

15.2. Pela inexecuçåo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administraçäo pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sançöes:

i) Advertência por escrito, quando do näo cumprimento de quaisquer das obrigaçöes
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que näo acarretam
prejufzos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa:

(1 ) moratória de 0,2o/o (zero vf rgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçäo total do objeto;

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administraçäo Priblica opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçåo Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçåo ou até que seja promovida a

reabilitaçäo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejulzos causados;



iS.3. A Sanção cle impedi:nenio Ce.iicitel e co;iitai.a;'pre'rista no subitem "iv" tambÓnr é

apiicáVel enr quaisquer u'as hipóiese.: previoias conlu :infiaçåo administrativa neslr: Teinlo da

Reîe¡'ôncia.'

15.4,. As sançÕes previstae ncs subitens "i", 'iii", "iv" e "Y" poderão'ser upiicadas à

CoNTRATALìA juntarnente com,as cle multa, <Jescontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

15.S. Tenlbém ficam sujeitac às penalidades rlo ¿:rt. 87,lll ç lV cia Lei no 8.6ô6, de 1993, as

empresa!ì ott profissicnais que:

15.S.i. tenham soirido condenaçião <jefinitiva por praticar, por tneio dolosos, fiaucie

fiscal no recolilimento de quaisquer tribu'.os¡

'i5.S.2. te;rham prcticado atos iltcitos visarid<.r'a Íiusi¡'àr os òb;etivos <1a l'ioitaçåct;

1S.S.3. demonstrem,nåo posSuir idoneidarfi: para contratar ccm a Adnlinistraçåo em

virtude de atos íltcitos praiicados.

15.0. A aplicaçäo ,1e qua;quer das penaliclades previstas realizar-se-á em processo

acjnlinisLrativo que asscEurará o co¡ri¡'aclitóiio e a arnpla defesa à ContrataJa, observando-se o

proceiimentc previsto na Leino 8.660, cio 1993, o subsidiariarnente a Lei no 9.784, de 1999.

15.7. As nrultas clevidas e/ou piejuÍzos causaclcjs à Contratante seräo deduzidos dos

valores a serem pagos, ou rec'¡ll:idos enr faÝcr cia União, ou ciecluzirlos da garantia, ou ainda,

quando foi o caso, serão inscritcls na Dívida Ativa da Urlião e cobrailos jrtdicialmente.

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30

(trinta) dias, a contar da cjata do recebimento cJa comunicação enviada pela autoridade

comPctente

,15.8. Caso o valor da muita ni¡o seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a Uniäo ou Enti<iade poderá cobt'ar o valor remanesccnte judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil,

1S.9. A autoridade competerìte, na aplicaçäo das sançöes, levará em consideraçäo a

gravidade da conduta c,lo infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causaclo à

Administração, observado o princfpio da proporcionalidade.

15.10. Se, durante o processo de aplicaçäo de penalidade, se houver indícios de prática de

infraçäo administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de'io de agosto de2013, como ato lesivo

à administraçåo pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuraçäo da responsabilidade da empresa deveräo ser remetidas à autoridade

conrpetente, com despacho fundamentado, para ciência e decisåo sobre a eventual

instauraçäo de investigaçäo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabiliz-açäo '
PAR.

15.11. A apuração e o julgamento das demais infraçöes administrativas näo consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846,

de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especfficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administraçäo Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurfdica, com ou

sem a participação de agente público.

15.'13. As penalidades seräo obrigatoriamente registradas no SICAF.

'v
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16. CR¡TÉR¡OS DE SELEçAO DO FORNECEDOR.

16.1. As exigências de habilitaçåo jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista
usuais para a generaliclade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16.2. Os critérios de qualificaçäo econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor
estäo previstos no edital.

16.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

16.4. As regras de desempate entre propostas säo as discriminadas no edital.

17, EST¡MAT¡VA DE PREçOS E PREçOS REFERENC|A|S.

17.1. O custo estimado da contrataçäo e de R$ 189.523,47 (cento e oitenta e nove mil
quinhentos e vinte e três reais e quarenta e sete centavos).

r8. DOS RECURSOS ORçAMENTÁROS.

18.1. A indicação do dotaçálo orçamentária fica postergada para o momento da assinatura
do contrato ou instrumento equivalente.

Porto Velho/RO, I I de março de2022

Responsável pela descrição, especificação dos itens
ES JUNIOR - ln Ten

da cla Cia C Ap

Responsável pela pesquisa de preço de mercado MARCIO DOS SANTOS IIRUI\{ - 1" Sgt

Encarregado de Material do NPOR
I

De acordo

CLAUTDIO HENRIQUE VALLE DE SA - Ma.i

Instrutor Ch NPOR

rtsu, L z/
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

DOCUMENTO DE F'ORMALIZACÃO DA DEMANDA

Objeto: Aquisição de Material de Instrução.

Órgão s" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): Cia C Ap

Responsável pela Demanda: 1o Ten SERGIO Identidade Militar: 110.895.617 -7

E-mail: tenentesergio@outlook.com Telefone: 69 3224-1149

1. Justificativa da necessidade da aquisição

A aquisição do material será para atender as necessidades do 5o Batalhão de Engenharia de

Construção (5" BEC), que efetua rigorosamente as instruções realizadas nesta OM pelo NPOR,
Curso de Formação de Soldado (CFS) que são rcalizadas duas vezes ao ano, Curso de Formação de

Cabo (CFC), Curso de Formação de Sargento Temporario (CFST), de modo a garantir o bom
adestramento nestas formações, bem como doutrinar a tropa para participação em situações de

emergência e calamidades públicas.

O quantitativo estimado foi apurado mediante análise do histórico de consumo no órgão no ano de

2020 e2021 e eventual aumento de demanda em decorrência da retomada de obras em2022.

2. Quantidade de material a ser adquirido

Conforme mapa comparativo em apenso



Após a homologação do pregão e emissão da nota de empenho.

Nome: 1o Ten SERGIO AUGUSTO FERNANDES JUNIOR

Identidade Militar: 110.895.617 -7

Nome: 1" Sgt MARCIO ROBERTO DOS SANTOS BRUM

Identidade Militar: 033.357 .884-7

Equipe de apoio do pregão:

Porto Velho, 18 de janeiro de2022.

SERGIO AUGUSTO

v
flDES JUNIOR - lo ren
Cia C Ao

v



rpN" L 2¿î

4-
Rubrica

âB ît
o

A)

^

MINISTÉRIO DA DEFESA
ExÉRcITo BRASILEIRO

s" BATALHÃO DE ENGENHARTA.DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

(5" Batalhão de Engenharia de Construção - SRP)

INFORMAÇOES BÁSICAS

Objeto: Aquisição de Material de Instrução

Processo Administrativo: NUP 64043.000502/2022-3L
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2

3.

1.1

DESCRIÇÄO DA NECESSIDADE

O 5o Batalhão de Engenharia de Construção (5o BEC) é uma unidade do Exército

Brasileiro que tem como missão institucional formar e adestrar seus quadros para o

combate, executando diretamente oblas e serviços de engenhatia, Íabalhos técnicos

de enge¡haria, por intermédio de convêuio com órgãos e entidades da administração

pública, federal, estadual ou municipal, direta ou indiretamente, ou por intermédio de

ãbru. militares, contribuindo para o desenvolvimento e integração socioeconômica da

Amazônia Ocidental do Brasil.

1.2. Paraadestrar seus quadros para o combate, faz-se necessário aquisição de material

para suprir as necessidades de fomecimento intemo do Almoxarifado, bem como para

dar atendimento de forma satislàtória, as constantes demandas da vida vegetativa das

Subunidades, bem como dos setores envolviclos com a instrução militar propriamente

dita.

1.3. A aquisição dos materiais de instrução se encontra na condição de necessidade de

ressuprimento do estoque do almoxarifado para que seja possível cumprir as demanclas de

instruções do batalhão.

1.4. Os bens são considerados "comuns" pois enquadram-se na classifrcação nos termos

do paragrafo único, do art. 1o, da Lei 10.520, de 2002 "Consideram-se bens e

serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de

desernpenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais no mercado. "

Ánse REeUISITANTE

2,1. AreaDemandante: Núcleo de Preparação de Oficiais da Reserva do 5o BEC

DESCzuÇÃO DOS REQUISITOS DA ç9¡1p,a1aç[6

3.1 . A contratação para a aquisição do objeto deverá obedecer, no que couber, ao disposto na Lei

n" 8.666193, de 21 de junho de 1993 e suas altelações, bem como a Lei no 10.520 de 17 de

julho 2002;

3.2. O fornecimento será executado conforme discriminado abaixo:

3.2.1, Os materiais deverão ser entregues, na sede do órgão, Av. Rogério Weber, no 1, bairro

Militar, Porto Velho/RO, CEP 76804-900 no horário das 08h00min às 16h30min, de

segunda-feira à quinta-feira, e das 08h00min às 12h00min, às sextas.

3.2.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verifrcação de

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na

proposta.

v

v

3.2.3.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte quando em desacordo com as
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especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

substituídos no prazo de l5 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada,

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.2.4.Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de l0 (dez) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. Ainda, a Contratada sujeitar-se-á
ao resultado dos testes realizados pela Contratante, necessários em face da

especificidade do objeto.

3.2.5.Todavia, segundo a análise da equipe de Planejamento da Contratação as nuâncias
anteriormente observadas, não serão ainda mais prejudicadas, por desarrazoíwel
exigência no instrumento convocatório e seus anexos, os quais venham frustrar o caráter

competitivo da licitação.

3.2.6.Assim sendo, às exigências assinaladas são indispensáveis para uma contratação
efìciente, sendo, portanto, consideradas flexíveis e necessárias.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Ao realizar consulta em diferentes fontes e analisando contratações similares por parte de

outros órgãos e entidades, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias,
tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades desta Administração, não

foram verificadas informações relevantes, que outrora, na fase interna da futura licitação já
haviam sido levantadas pelo Setor Requisitante. Em suma, pela própria natureza do objeto a

ser contratado não há um grau de complexidade que exija outras providências.

4.2. Do levantamento realizado constatou-se que o Setor de Material possui pessoal e

instalações compatíveis com a sua missão de prover ao Batalhão suporte, no que diz
respeito a materiais de instrução, para manter a vida vegetativa da OM, os quais
precisam ser repostos no estoque do referido Setor.

DESCRTÇAO DA SOLUÇÄO COMO UM TODO

5.1. Contratação de empresas especializadas para o fornecimentq de nlaterial de instrução
para manter a manutenção da vida vegetativa do Batalhão.

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRA]ADAS

Os quantitativos dos materiais a sereln contratados foram estimados pelo Chefe da Seção

Técnica de Ensino do NPOR do 5" BEC mediante análise do histórico de consumo no órgão

no ano de 2020 e 2021 e eventual aumento cle demanda em clecorrência da retomada de obras

em 2022. conforme tabela abaixo:

5.

6

NR
ORD

DESCRIÇÂ,O QTn UND
REQ
IIIN

VALOR
UNIT,4,RIO

VALOR
TOTAL

1 50
Alvo de tiro, em papelão, tipo silhueta,
55x55cm 1000 UND R$ L,g6 R$ 1.963,33



Apagador quadro branco, material base

feltro, material corpo acrílico,

comprimento L7 cm, largura 5 cm,

altura L0 cm, características adicionais

estojo com compartimento Para 2

50 UND 10 R$ 4,60 R$ 230,16
2

R$ 5,gg R$ 5BB,OO100 UND 10
Apito,
esporte,
médio

material plástico, aplicação
tipo profissional, tamanho3

R$ 537,505 R$ 10,7550 ROLOBarbante, material sisal, cor natural,

diâmetro 3 mm, rolo com l-00 metros4

R$ 4,12 R$ L.237,00UND 30300

Bastão sinalizador,
comprimento 6

vermclha/verde/branca
aplicação socorro
embarcacões

tipo luminoso
pol cor

duração 12 h

e salvamento
5

R$ 63,50 R$ 1,,270,0020 UND 56

Bola de futebol de campo oficial,
categoria adulto, oficial com l-4 gomos

termos fundidos, aprovada Por
federação, confeccionada enr PU
(poliuretano), Válvula com miolo de

silicone removÍvel e lubrificado, peso

470 a 440 gramas, diâmetro de 68 a 70

cm. O produto deverá set de
procedência nacional

R$ 752,00UND 5 R$ 37,60207

Bola voleibol, material poliuretano peso

cheia 260 a 280 g circunferência 66 a

68 cm características adicionais

matrizada, com miolo substituível
aplicacão volei de Þraia

5 R$ 68,83 R$ L.376,6620 UND(]

Bola basquetebol, material microfibra
peso cheia 425 a 475 g circunferência
72 a74 cm pressão 07 - 09 lb

R$ 17,99 R$ L.799,33100 UND 10I

Bússola - base transparente acrÍlica e

graduação em graus.Possui régua

central e escalímetrosl-:25.000 e

1:50.000. Acompanha cordão Para
transporte. - Iimbo móvel graduado de 0

a 360 graus (marcações a cada 2 graus)-

escalas de 1:25.000, L:50.000 e régua

em milímetros.- escala fixa de correção
de declinação.- peso: 2Bg-
balanceamento me para uso no brasil.-
cordão de segurança para transporte.-

recomendada para a prática do esporte

orientação no brasil pela confederação
brasileira de orientação.

R$ t-9,60 R$ 7.840,00400 UND 1010
Cadeado, material latão maciço material
haste aço inoxidável largura 35 mm

R$ 269,41, R$ 13.470,6650 UND L011

Cinto de segurança em fita totalmente
ajustável por meio de duas fivelas de

duralumínio, com passador das fitas nas

costas confeccionado em nYlon,

tamanho ajustável até 125cm de

v

v
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Cotoveleira militar, produzida em
poliuretano. Dimensões: 1L5 mm de
largura, 80 mm de altura. Rebites:8
rebites (par) em latão de boa resistência
a impactos e a corrosão por umidade.
Diâmetro de L2 mm. Tecido frontal: em
poliamida com alta resistência a abrasão
e ao corte. Forro interno: L00o/o

poliéster. Elástico e velcro: fita elástica
de alto desempenho e velcro, ambos
com 40 mm de largura. Passadores em
nylon ultra-resistente e leve com 40 mm
de abertura. Tamanho: único. Cores:
preto

50 PAR 5 R$ 56,48 R$ 2.824,00

74

Detector de metais manual: detecção de
todos os tipos de metais ferrosos e não
ferrosos; opção cle seleção de alarme
sonoro ou silencioso con vibração e

fone de ouvido; forma de bastão,
formato de raquete ou similar; indicador
de carga de bateria; ajuste de
sensibilidade; produzido em material
leve e resistente; peso não superior a
4009; funcionamento com baterias com
autonomia de até 36 horas; carregador
de baterias; possibilidade de troca de
baterias sem necessidade de
ferramentas; coldre para [ansporte;
idioml de programação em português.

30 UND 2 R$ 145,16 R$ 4.354,70

15

Equipamento redutor de velocidade -
bloqueador anti-fuga de pista - (fura
pneu), especificações mínimas:
constituído por agulhas ocas de aço
inoxidável, colíndricas, destacávcis com
altura de 4 cm e diâmetro de 0,4 cm.
Deve possuir cordão de nylon com 10 m
de comprimento, maleta compacta
rígida para acondicionamento para
transporte, kit com 30 agulhas extras e

trocador de agulhas. Tratamcnto. contra
intempéries, total de agulhas: 770
unidades, extensão do bloqueaclor 7 m,
bloqueador fechado: 57 cnl,
comprimento da agulha 40 mrn, peso do
bloqueador 8,7 l<g

10 UND 1 R$ 1.382,33 R$ 13.823,33

16

Facão, material lâmina aço carbono
matcrial cabo polietileno comprimento
L8 pol tipo para mato

200 UND 10 It$ 15,93 R$ 3,186,66

12

Ttava queda (EPI), material aço

inoxidável para corda trançada sintética
diâmetro 12 mm ponto ruptura 2,200
kgf aplicação fixação corda
características adicionais c.a impresso
local visível,

UND 10 R$ 113,3650 R$
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Grampeador, material metal tipo alicate

capacicìade 30 fl tamanho grantpo 26/6

características adicionais apoio

emborrachado

20 UND L0 R$ 9,68 R$ 193,53

R$ L74,005 R$ 3,4850 CAIXA1B

Grampo grampeador,

tratamento suPerficial
galvanizado/cobreado tamanho 26/6 uso

grampeador de mesa - Caixa com 5000

unidades.

material metal

R$ i8,65 R$ 932,5050 CAIXA 519

Grarnpos do tipo stanley-TRA708, para

ser utilizado em conjunto com o

grampeador Stanley 1,/2. Caixa coni
1000 unidarics

2 R$ 101,93 R$ 1,.019,2610 UND20

Guilhotina, material aço inoxidável tipo
portátil comprimento lâmina 46 cm

firncionamento manual capaciCade corte

20 folhas fl dimensões 355 x 555 mm

alavanca normal

5 R$ 134,65 R$ 6.732,6650 PAR21.

Joelireira com couraça em tPu

(poliuretano termo- plástico), flexível c

cle alta resistência a impactos rebites

metálicos na cor do produto acabamento
fosco antirreflexo clip de engate rápido
ajuste maleável triplo parte interna em

malha respirável parte externa eln

tecido resistente, unidade de

fornecimento par

R$ B,7O R$ 2.175,83250 UND 20

I(it para camuflagem militar com 5

potes nas cores verde (2) pr:eto (2) e

marrom (1) - tinta orgânica a base de

vaselina.

22

R$ 1.381,6650 UND 5 R$ 27,6323

Lanterna de cabeça/caPacete,

alimentação bateria regarregavel ou
pilhas aaa de L,5 volts tipo lâmpada led

capacidade focal 350 lumens peso 82 g

caractcrísticas adicionais fita elastica
plástico, botão de acionamento embor

R$ r.287,2310 ROLO 1 R$ 128,7224
Lisolene cor branca, largura L,40metros,

tipo uso decoração. Rolo com 100

metros

R$ L4.244,2610 UND 1 R$ 1.424,43

Lombada, tipo portátil, material
poliuretano, aplicação redução de

velocidade, comprimento 300, largura
250, altura 25, cor preto/amarclo, peso

11 kg, capacidade peso 20 ton,

caractcrísticas adicionais bolsa
transporte.

25

PAR 10 R$ 'J.4,5'J. R$ 3.628,3325026

Luva para rapel: luva rapel vaqueta /
nylon modelo glute, luva de segurança 5

dedos, confeccionada em couro dc
vaqueta na cor natural, com Punho e

dorso em nylon na cor preta. Com
reforço espccial externo transversal,
reforço interno em couro de raspa nas

pontas dos dedos e reforço externo em

couro de raspa nas pontas dos dedos.

Tamanho m.

v



27

Luva proteção; raspa de couro; adulto; 5

dedos; ambidestra; soldador; reforço em

couro; forro ; tamanho: 41 cm

PAR 10 R$ " 7,29 R$ 1.250

nsu. Z ))
o cB

f.*,

28

Medalha tamanho (aprox): 75mm x
60mm x 3,6mm, peso (aprox): 49 g.,
Com bordas frontais e inscrições
gravadas em alto e baixo relevo, com
espaçamentosvazadoseoverso
também com detalhes estampados em
alto relevo: com espaçamento de 40mm
de diâmetro para a colocação de adesivo
com logo e nome do evento; verso em
alto relevo com a logomarca do ifal.fita
(medida): 80cms x 2cms, cores azul e

vermelho, materiais: metal fundido,
print color resinada fita de taref.
(modelo para 1o lugar - campeão).

UND 5 R$ ,2,47 R$ 123,33

29

Obreia preta - fita auto adesiva para
alvos militares; formato circular;
diâmetro: 1-9 mm; com maior gramatura
de cola para melhor fixação,
aprcsentação rolo com 1.000 uniclades

50

100 ROLO 10 R$ 3,43

30

Oculos de proteção individual, material
armação policarbonato, material lente
policarbonato, tipo lente anti-
embaçante, infradura, extra anti-risco,
modelo lentes com Drotecão lateral.

2s0 UNI) 10 R$ 2,39 R$ 598,33

343,33R$

31

Perfurador papel, material aço, tipo
mesa, capacidade perfuração 30 fl,
funcionamento manual, características
adicionais base em pvc, quantidade
furos 2 und

30 UND 5 R$ 28,rt R$ 843,30

32
Pigmento de colorir tinta, orgânico pó
xadrez a base de óxido de ferro, em
cores diversas caixa 250 s

100 CAIXA 10 R$ 13,44 R$ 7.344,33

33

Pincel quadro branco / magnético,
material plástico, material ponta
acrílico, tipo carga descaltável, cor azul,
características adicionais ponta 4mm e

esDessura escl'ita 2mm

100 UNI) 10 R$ L9,43 R$ 1.942,66

34

Plástico, material lisolene, cor branca,
largura i.,40 m, tipo uso decoração,
comprimento 100 rt. Gramatura
mínima: 30 e/m.

100 ROLO 10 R$ t28,'./2 R$ 12.872,33

35 UND 2 R$ 58,r,44

Plastificadora, material estrutura aço,
modelo termolaminadora multiuso,
aplicação plastificação de documentos,
características adicionais sistema d.e

bobina, tensão alimentação 220 v,
tratamento superficial pintura
eletrostática, plastificação até 23 cm

10 R$ 5.844,43

36

Prancheta portátil, matcrial pvc,
comprimento 360 mm, largura 240 mm,
espessura 3 mm, cor incolor,
características adiciouais com
prendedor de metal e cantos
arredondados

50 UND 10 R$ 8,6:l R$ 431.5C1



37

Prisma para orientação. Especificações:
prisma para orientação oficial, tamanito

30 x 30 cm, nas cores laranja c branca;

confeccionado em náilon.

100 UND 10 R$ 20,79 R$ 2.078,66

v
7. ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS

7.1. Consubstanciadonoalt.5o,dalnstruçãoNormativanoT3,de5deagostode2020,ittformo-
vos os parâmetros adotados pelo Sctor Requisitante, a fim de satisfàzer o referido dispositivo

lcgal:

M de Material lns do 5o BEC G1

\,

lt$ 200,0050 R$ O,BO250 PARProtetor auricular; plug de três flangcs;

silicone; antialérgico; atóxico3B

1 R$ 22C,33 R$ 2.2.03,2610 UNI)

Quadro branco, material mdf,
acabamento superficial moldura
laminaclo melamínico branco, finalidadc
sala de aula, comprirnenio 400 cm,

características aclicionais com quadro

deslizante dc 1-20 x 120 cm, niodulado e

rD, tipo fixação parcde, material
moidura aço anodizado, altura 120 ctn

39

R$ 4L,G3 R$ 2.081,6650 UND 540
Tonfa, material fibra de carbono,
comprimento 58 ctrt, cor Preta,

iciamento.
R$ 125.419,20TO'tÀL

Desvio
Padrño

Coeficiente de
VariaçãoForncc 2 Fornec 3 MédiaFornec IItem Descrição

1,96 0,16 7.90%2,14 1,90 1,85Alvo de tiro, eur papelão, tipo
silhueta, 55 x 55 cm

4,46 4,60 0,64 13,84%5,30 4,052

Apagador quadro branco,
nlaterial base feltro, material
corpo acrílico, comprimento 17

cm, lalgura 5 cm, altura l0 cm,
caractellsticas adicionais estojo
com contpartimento para 2
pincéis

5,88 1,3'7 2-3,23%4,90 5,30 7,44
Apito, material plástico,
aplicação esporte, tipo
profissional, tarnanho médio

7,65 10,75 2,70 25.t3%12,60 12,004

Ilarbante, material sisal, cor
natural, diâmetro 3 mm, rolo
com 100 metros

4,12 0,21 5,t5%3,88
^ 

)') 4,275

Bastão sinalizador, tipo
luminoso comprimento 6 pol
cor vermelha./verde/branca
duração l2 h aplicação socorro
e salvamento embarcações



c ùl

Bola de futebol de campo

oficial, categoria adulto, of,rcial
com l4 gomos termos fundidos,
aprovada por federação,
confeccionada em PU
(poliuretano), Válvula com
miolo de silicone removível e

lubrificado, peso 410 a 440
gramas, diâmetro de 68 a 70
cm. O produto deverá ser de

nacional.

65,00 63,00 62,50 63,50

ll

FßN" Z ).)

t,32 2,08%

15,97(%

6

7

Bola voleibol, material
poliuretano peso cheia 260 a
280 g circunferência 66 a 68 cm
caracterf sticas adic ionais
matrizada, com miolo
substitulvel aplicação volei de
praia

40,90 38,00 34,00 37,60 3,42 9,09%

I
Bola basquetebol, material
microfibra peso cheia 425 a475
g circunferência72 a74 cm
pressão 07 - 09 lb

72,73 59,97 IJ 80 68,83 7,69 I 1,r89ó

9

Bússola - base transparente
acrílica e graduação em
graus.Possui régua central e

escalínretros I :25.000 e

l:50.000. Acompanha cordão
para transporte. - limbo móvel
graduado de 0 a 360 graus
(marcações a cada 2 graus)-
escalas de 1:25.000, 1:50.000 e
régua em milímetros.- escala
fixa ile coreçäo de declinação.-
peso: 2Bg.- balanceamento me
para uso no brasil.- cordão de
segurança para transporte.-
recomendada para a prática do
espofte orientação no brasil
pela confederação brasileira cle

orientação.

19,98 19,00 15,00 17,99 2.64

l0
Cadeado, material latão maciço
material haste aço inoxidável
largura 35 rnm

21,90 19,00 17,90 I9,60 2,07

l4,6riot¡

10.54'y;

t1

Cinto de segurança em ftta
totalmente ajustár,el por meio
de duas fivelas de drralumínio,
com passador das fitas nas
costas confeccionado em nylon,
tamanho ajustável até 125cm de
peitoral.

317,00 258,00 233,24 269,41 43,03

12

'l'rava queda (EPI), matcrial aço
inoxidável para corda trançada
sintética diâmetro l2 rnm ponto
ruptura 2.200 kgf aplicação
fixação corda características
adicionais c.a inrpresso local
leslvel vislvel. moscluetão aço

r r5.00 112,00 I I3,36 t,52 1,31%I 13,07



r3

l4

Coto.,'eieira militar, prociuzida

ern pr:liuretano. Dime;lsöes:
I 15 mirr de largura, 80 r.rm cie

altura. Rebites:8 rebites (par)
em latão de boa resistência a

irupactos e a conosão Por
umidaCe. Diârnetro de 12 min.
Tecido frontal: ern poliamida
cour. aita resistência a abrasão e

ao cortc. Forro intemo: 100%
poliéster'. Elúsf ico e velcro:,fita
clírstica de alto desempeuho e

veicro, ambos com 40 mm de

largura. Passadores em nylon
ultra-resistcnte e leve com 40
mm de atrertura. Tamanho:
í¡nico. Cores:

62,00 .59,00 48,44 56,48 7,12 t2.61%

Ý

v

l'2,63Vo155,00 124,00 145,t6 18.34

Detector de metais manual:
detecção de todos os tipos de

nletais ferrosos e não ferrosos;
opção de seleção de alarnte
sonoro ou silencioso corn

'¿ibração e fone de ouvitlo;
I'orma de bastão, formato de

raqucte ou similar; indicador cle

carga dc bateria: ajuste <le

sensibilidade; produzido em

material levc e resistente; peso

não superior I ,1009;

funcionamento com baterias

com autonomia de até 36 horas;
caregador de baterias;
possibilidade de troca de

batcrias sem necessidads de

ferramentas; coldre para

transporte; idioma de

em

156,47

I t0,80 8,02%1.500,00 1.367,00 1.280,00 t.382,3315

Equi¡lamento redutor de

velocidade - bloqueador anti-
fuga de pista - (fura pneu),

especificações mínimas:
ccnstituído por agulhas ocas de

aço iuoxidável, colíndricas,
destacáveis corn altura de 4 cm
e diâmetro de 0,4 ctn. Deve
possuir cordão de nylon com l0
n'r de comprimento, maleta
compacta rígida para

acondicionamento para

transporte, kit com 30 agulhas
extras e trocador de agulhas,
Tratamento contra intempéries,
total de agulhas: 170 unidades,
extensão do bloqueador 7 m,
bloqueador fechado: 57 cnl,
comprimento da agulha 40 tnm,

þeso do bloqueador 8,7 kg

15,93 0,26 t,60%15,68 15,93 16,19l6

Facâo, material lâmina aço

carbono material cabo
polietileno comprimento l8 pol
tipo Þara mato



r;

17

Grampeador, material metal
tipo alicate capacidade 30 fl
tamanho grampo 2616

características adicionais apoio
emborrachado l

rrcn L )l

Ru

8,88 9,98 10,17 9,68 0,70 7,20o^

13,200,1t

18,t39á

l8

Grampo grampeador, material
metal tratamento superficial
galv anizado lcobreado tamanho
2616 uso grampeador de mesa -
Caixa com 5000 unidades,

3,50 3,44 3,50 3,48 0,03 0 0%

t9

Grampos do tipo stanley-
TRA708, para ser utilizado em
conjunto com o grampeador
Stanley ll2. Caixa com 1000
unidades.

20,72 18,40 16,83 I E,65 1,96

20

Guilhotina, material aço
inoxidável tipo portátil
comprimento lâmina 46 cm
funcionamento manual
capacidade corte 20 folhas fl
dimensöes 355 x 555 mm
alavanca nomal

80,00 100,00 125,78 101,93 )') c)5

10,¿I9o/o

22,520/o

2l

Joelheira com couraça em tpu
(poliuretano termo- plástico),
flexfvel e de alta resistência a
impactos rebites metálicos na
cor do produto acabamento
fosco antirreflexo clip de engate
rá¡:ido ajuste maleável hiplo
parte interna em malha
respirírvel parte externa em
tecido resistente, uniclade de
fornecirnento par

I 10,00 129,99 163,97 134,65 '27,29 20,26%

22

Kit para camuflagem militar
com 5 potes nas cores verde (2)
preto (2) e marrom (1) - tinta
orgânica a base de vaselina.

9,23 8,90 7,98 8,70 0,65 7,440n

23

Lantema de cabeça./Çapacete,

alimentação bateria
regarregavel ou pilhas aaa de
1,5 volts tipo lâmpada led
capacidade focál ¡S0 lumens
peso 82 g caracterlsticas
adicionais fita clastica plástico,
botão de acionamento embor

23,80 25,C0 34,10 27,63 5,63 20j8%

24
Lisolene cor branca, largur:a
l,4Ometros, tipo uso decoração.
Rolo com 100 metros

i 10,00 128,72 16,99

25

Lombada, tipo portátil, material
poliuretano, aplica.ção redução
cle velociCade, comprirnerrto
300, largura 250, altura 25, cor
preto/amarelo, peso il Lg,
capacidade peso 20 tou,
calacterlsticas adicionais bolsa
transporte.

1,t3.17

1.136,00

133,C0

1.63,1,00 1.503,28 1.424,43 258,1 9



26

Luva para rapel: luva t'lPel
vaqueta / nylon modelo glute,

luva dc segurÍìnça 5 dedos,

confeccicnada em cottl'o de

vaqueia na cor natttral, cctir
punho e dorso em nylo¡ tla cor
plcta. Cotn reforço esPecial

exter;ro transversal, refbiço
intcrno eln couro de raspa nas

pontas dos dedos e rpforço
exLerno eln couro cle rasPa nas

ontas cios dedcs. Tamalillc m

15,64 15,90 14,51 2,lB 15.0?-o,/o

I t.4l%

ll2,00

\ÿ

v

11(J 0,5 r 1,060/06,70 7,667,502'l

2,47 0,42 l'7,001/o2,25 2.,95 2,20a(ìLù

Luva protcção; raspa de cortt'o;

adulto; 5 cletlos; ambidestra;
soldador; teforço eln cottro;

Mecialha tamanho (aprox):

75nim x 60mm x 3,6mttt, pcso
(aprox): 49 8,, Com bordas
li'ontais e inscrições gravadas

ein alto e baixo relevo, coin
espaçamelttos vazados e. o verso

tarnbém com detalhes
esrarnpados enl alto relévo: com
espaçalnento dc 40mm de

diâ.lnet¡'o para a colocação de

aclcsivo cout logo e nome do

cvenicì; verso em alto relevo
corn a logontalca do ifal.fita
(rnedida): 80cms x 2cms, cores

azul e vermelho, rnateriais:

rnetal fundiclo, print color
resinada fita de taref. (modelo
ala 1o - cam

fbrro ¿rl tarnanho:41 cm

3,43 0.s0 14.66%3,50 3,902,9029

Obrcia preta - fita auto adesiva
para alvos militares; formato
circular; diâmetro: l9 mm; com
maior gramatura de cola para

melhor fìxação, aprescntação
tolo corn 1.000 unidades

2,44 2,64. 2,39 0,272,7030

Óculos ,Je proteção individual,
material annação policarbonato,
rnaterial lente policarbonato,
tipo lente anti-embaçante,
infradura, extra anti-risco,
modelo lentes com proteçãc
lateral.

0,24 0,879i,28,00 28,39 28,1 I2,7,943l

Perlirador papel, ntaterial aço,

tipo ffresa, capacidacle

perfuração 30 fl, funcionatnento
manuAl, características
adicionais l¡¿rse em
quantidade furos 2 und

pvc,

I [,13 13,44 2,t2 l5.79Yo15,30 13,9011

Pigmento de colorir tinta,
orgânico pó xadrez a base de

óxido de tbro, eln cores

diversas caixa250 e



Pincel c¡uaclro branco I
magnético, rnaterial plástico,
material ponta acrílico, tipo
carga. descartável, cor azul,

JJ 19,84 19,44 19,00 19,43 0.42 2,l6otî

características adicionais pon ta
4mm e escrita 2mm

l').Í10')í

1'l'tlt,

ö,t ) 3.96i),u

49,00 u,

Observação:

I. Caso o coeficlente de valiaçtio scja rnaior qtie30Yo, a pescluisa deverá ser revisade, releita ou o orçamento
discrepante descartado confomre o l'4anual Ce Orientaçãc de Pcsquisn de Preços clo S'l'J e item 3.2 do (jadrrt':lo clt:

Loglstica de Pesquisa de Pleços cla SLTI.

7.2. A metodologia utilizada para obtenção do ilreço de referência foi a se guinte:

7 .2.l.Utilizou-se a média alitmética dos valores obticlos na pesquisa clc ¡rreços, ¡rois a mcsnia- ú

' o prcço nrais adequaclo e vantajoso de:ltro da exeqrribilidade nera ¿ì r\rJminisll';rçãc

ill/
-) ,,0

n 7c
,ttYo L /,/

-t_
'b

4E (..o(t

Ruk¡r

34

Plástico; material lisolene, cor
branca, largura 1,40 m, tipo uso
dgcoração, comprimento I 00,m.
Grarnatura mínima: 30 g/m.

133,00 143,17 I 10,00 128,72 16,99 13.209i)

35

Plastificadora) ' material
estrutura âÇo, modelo
termolaminadora multiuso,
aplicação plastificação de
documentos, características
adicionais sistema de bobina,
tensão alimentação 220 v,
tratamento superficial pintura
eletrostática, plastificação até
23 cm

468,43 585,00 699,90 584,4,t I15,14

36

Prancheta portátil, material pvc,
cornprimento 360 nrm, largura
240 mnr, espessura 3 mm, cor
incolor, características
adicionais com prendedor de
metal e cantos anedondaclos

8,40 8,62 8,87 8.63 0,24

37

Prisma para orientação.
Especificações: prisma para
orientação oficial, tamanho 30 x
30 cm, nas cores laranja e

branca; confeccionado em
náilon.

22,00 19,49 20,97 20,79 t.26 6,()5',:4,

38
Protctor aulicular; plug de três
flanges; silicone; antialérgico;
atóxico

0,89 0,'19 0,72 0,8û 0.09 10,6iÌ9/r,

39 230,00 217,94 213,04 220,33

40

Quadro branco, material lndf,
acabamento superficial moldura
laminado melamínico branco,
lìnaliclade sala de aula,
comprimento 400 Çffi,
características adicionais com
quadro deslizantc de 120 x 120
cm, rnodulado e m, tipo fixação
pal'ede, material moldura aço
anodizado, altura 120 cnr
TonÍä, material fibra de
carbono, conrprimento 58 cm.
cor preta, aplicaçto
policiamento.

42,00 33,90 41,63 7,56



Pública.

7 .2.2.O cálculo levou cm consiclcração um conjullto cle três preços cotados. llticialmentc,

procecieu-se à busca dc preços no Painel de Preços, ciisponível tro endercço eletrônico

http:t,rpaineldeprecos.plancjanrentó.gov.br, porém o lnesmo se encoittra terhporariamcttte

inclisponível. Foi consultaclo do site de cotação cletrônica Zenite no endereço eletrônico

https,//rwvw.cotacaozenit.com.br e em contrataçõcs sirnilares de outros entes púrblicos,

, etn exec¡ção ou concluídos nos 180 (cento eroitenta) dias anteriores à data da pesquisa

de preços, com prioridacle para coìnpras públicas, nos termos do inciso II, do art. 5o, da

lnstrução Nonnativa 7312020, cle 20 de agosto de2020, do ME'

i.2.3;¡¡t,raz¡¿o cJa especificidadc os itcns 19,31c 39, não obteve-se ê>lito nos orçalllenios tlâ

.busca conforme item anteliol'.

':
i.2.4.8,n face disso, este órgão viu-se obligado a recorcr à pesqtrisa de preços na rnídia

cspecializada, sítios eletrônir:os especializatlos ou de domínio amplo, nos tennos clo

in<.:iso III, clo art, 5o, cln Instruç?Ío l.{oirnativa'7312020, de 20 de agosto de 2C20, clo ME.

Os pre.ços praticaclos por estcs sites corrcspondetn ao valor de mercado nacional.

7.2.5.O item l9 cita a marc¿r Stanley, haja vista o mesmo ser usado etll grampeaclor rnodelo

TR 150 Stanley, não sendo possível o encaixe de grampos similares.

JUSIIFICATIVA PARA O PARCELAI\4ENTO (OU NÃO) NA SOLUÇÃO QUANOO

NECESSÁruA PAR¡\ INDIVIDUAI.IZAÇÃO DO OBJDTO

o('.

I

1C'.

8.1

8.2

9.1

Em r.cgra. conforme 5 1o cio art, ?.3 <)aLeino 8.666193, os seiviços deverão serdivididos erl

tantas ¡:arcelas quantas se comprovarem técnica e ecottolnicamente viáveis, procedendo-se a

licitação com vistas ao lnelhor aproveitamellto dos recursos disponíveis no mercado e a

anrpliaçäo da cornpetitividade sem perda da cconomia de escala.

O clisposto encontra-se aplicável na presente demanda, não scndo vislumbrado, no momento,

rnotivaçõcs para anão ad,oçüo do parcelamento clo objeto do presente processo lioitatório.

C ON'f TìATA ÇÖES CORRI] LATA S E,/OU INTERDEPENDENTES

Não foram encont¡adas uoste órgão cclntratações correlatas ttem inierciepentleirtes para â

viabilidade e contratação desta detnanda.

ALD.IrAMEI.]'|O ENTRII ¿\ CONTRÂTAÇÃO E O PLANEJAMENTO

Ý

\J

l0.l.A contratação terá como base o Plano Ilstratógico do Exército (PEEx) que direciona o

esforço dos inyestimcntos da Força Terrestre parâ o qtradriênio 2020-2023 '

10.2. O item 3 do PEEx (2020 - 2023) traz' o scguintc texto

,,3. ONENTAÇÕES PARA LYECUÇAO

a. O desdobt.amento dos Objelivos Estrutégicos do Exércilo (OEE) ent Eslratégias, Ações

Estratégicas e Atividacles, conferem ao PEEv o necessário alinhamento estratégico. Os Planos

Estrcttégicos Setoriais (PES), confeccíonados por carlct Orgão cte Direção Setorial (ODS), Orgão de

Dircção Operacional (ODOp) e Orgäo tlc Assistência Direta e lmediala (OADD, manlént esse



alinltamento por nteio do detelhqmento das utividades do FEEv em toiefas/ações a serent

parq o cunryrimento dos OEE da Força.

. b. A contplexa coordenação das ações necessúrias ù execução do PEEx, incluindo os

lançamentos de dados orçamentórios no Sistemo de Informações Gerenciais e de Acompanha¡nentr.¡

Orçamentário (SIGA), requer o pennanenle acointpanhamenlo e orientação do Eslado-lvfqior do
Exércitct.

' c. Os necessários aiustes orçamcntários.¡erpq deJìnidos, gryqa-lmentc,,heJg..Plano de
Descentralização de Recilrsos (PDR). O Proje'ò de Lei Orçamentária- Anual fptOrt) 'scruirri de

referência para ø deJiniçdo de prioridades das atividades.

d. Os anexos ao PEEx nortearão os diversos órgãos quanto às prioridades de obtenção clc

capacidades materiais, de recompletamento de material e de pessoal".

11. RESULIADOS PRE,TENDIDOS

11.1. Com a adoção da solução, o 50 BEC melhorará as condidões de funcionamento ile serr setor'

de rnaterial devido à reposição dos itens de consumo necessárics para a manutenção da vida
vegetativa e qualidade das instruções na OM.

12. PROVIDÊNCIAS A SI]REIVI ADOTADAS

12.1. AAdministração, cont vistas a alcançor maior êxilo na contratação clo aluclido serviço objeto
deste instrt¡mento, elaborou urn cronograma sucinto cujas atividades são ínsitas à adequaç:ão

do ambiente cla organização para que a contratação surta efeitos e corn os respousáveis ¡.ror
esses ajustes nos cliversos setores:

Cronograma das Atividades Necessárias à AdequaçÍio do Ambientc tla Organiz çíro

Resnonsávellis)

Setor Requisitante (Cia C Ap - 5o BEC)

Prcposto da¡\Cministração (nonrsação Bi) do
5" BI]C

13. POSSÍVEIS Ii\4PACTOS AMBIENTAIS

13.l.Para mitigar impttctos ambientais os Fornecedores dos materiais deverão ern se'J

processo de 
'prcldução ou aquisição, adotar; no que couber, as práticas do

sustentabilidade ambiental dispostas na Lei no 12.305, de 02 de agosto de 2010. c:n'r

especial ao Art. 7o; e na Instruçõo Normativa n" 0I/STLI/MPOG, de 19 de janeii:o cle

2,010, no que tange a:

I

4ção
Elaboração do Termo de Referência

Abertura do processo licitatório com \,¡istas à aquisição
dos bens

Celebração de Contrato or.r outro instrumento
congênere

Ordenadol de Despesas / SALC / 5" BEC

Ordenador de Despesas / SA[,C do 5o BEC

Designação do Fiscal de Contrato

Organizar o espaço físico para o afinazenamento do
matelial

Ordenador Ce Desoesas / Fisc Adm cio 5" BEC

Fisc AdnV Chefe Almoxarif¿rdo

Fiscalização clo Contrato



i3.l.i. titilizal.ilioúl.lttx; rlc liirpcza c ct',nser,'açãc cle:upcrlícies e objetos inauirnaclos

qr-re obeclcçam às ltl-:ssl;ìcaçõcr c cspcciliórições de';erminadac pela ANVISA;

I-1.I.Z.que st:jairr obscl'vacios i;s requisitos r.iribielitais para a obtença'o rie ccrtihciição

clo Instituto Nacionl.i rje Metrologia, I'lotmaiização c Quzilidade Industrìal -
iNiyIETP.O como produtos sustentáveis olr.cle rnenol impacto antbiental em

relaçf,.o aos seus sirnilares;

li.l.:i. quo os bens cievam'ser, prefereuciaitnente, aoonclicionaclos em etnbalagcm

i¡diviclual adequacllr, ccm o nrcnoi' voi-rltr¡e possír'el, que u';ilizc niateriais

reoiciár,c;s, cle i'rrrnra n galanLir e m¿'ixir¡a proieção duraute o trausporte e o

annazei'ìafitento; c

ì3.1.4. que os bens irõo conteniiar,r substânoias pcrigosas ellt concslliração aoirna cia

recomeliclada na cliretivn RoFIS (RestrictionolìlertairlHaz¿ncitlttsSu stances), tais

co¡lo rnercúrio (IIg), ciru;irbo (Pb), ctomo hexavaleute (Cr(Vl)), cádnrio (Cd),

bifen i lpolibrom aclos (i)IlB s), éteres di l'en i ipolibromadcs (PBDIls).

DECLATV\ÇÄO DA VIABILIDADII oLj NÃo DA COl{rRArAÇÃO

lzl.1. Face ao couglomeraclo er'.posto, após ¡rinuciosa análise esta Equipe de Planejanrento da

Contrataçiro ó de parecer .fiuorúvel a aquisição dos bens objeto(s) deste instruuento, fato

este, clue se justifìca nos elementos anteriores dos Estt¡dos Preliminares'

14.2. Consubstanciaclo no alt. 3o, da Lei no 8.6661()3, estritaniente citando o Princípio Básico da

Pubiicirlade segue a relação cle alguns servidolcs que poderão participar da fìscalização do

cotltr1io, poclendo, inclusive, serer:l col.lvidados a participar do Planejamertto da Contratação'

Sãrc eies:

1.1.1.1 1O TCN SÐT{GiO AUGUSTO FERNANDES JI-INIOR

(Comandante cia Cia C Ap / 5" I3EC); c

t.t.1.2 1o Sgt MARCiO ROBERTO DCS SANTOS tsRul\{
(Encarregado cle Material clo NPOIV 5" BEC).

Porto Velho, RO, 18 cle
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lìiscal

SERGIO AUGUSTO

SOUZA -
vo do 5" BEC

ES JUNIOR - Lo Ten

J; u

Comandante CAp/5"BEC

/L/Þ?
MARCIO RÓIìERTO DOS SANTOS BRUM - 1" Sgt

Encarregado cle Material clo NPOIV 5" BEC



MINISTERIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃo on ENGENHARTADE coNsrnuçÃo
6ernln^l,o coRoNEL cARLos ALoYSIO WEBER)

MAPA T)Ir, RTSCOS

EASE-DE ANÁLIËE

( x ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

( x ) Gestão do Contrato

RISCO 01 - Indisponibilidade Orçamentária

(x)Baixa ( )Média ( ) Alta

( x )AIto
Dano

Impossibilidade de aquisição dos bens (materiais do Setor de Aprovisionamento), os quais acarrerariarn
prejuízos: ao interesse público (sociedade), a Administração (5" BEC) e aos órgãos convenentes,

1

( )Baixo ( )Médio

( )Baixo (x)Médio

Responsável

Equipe de Planejamento da Contratação

Equipe de Planejamento do Scror cir
Aprovisionamento

Setor Requisitante (Cìia C ,Ap) e Equipr
de Planejanrento da Contratação i.,

SAI,C

Responsável

Setor Requisitantc (Cia tJ hp) c ür¡ui1,,,:

dc Planejamento cla Ct:n:rataç:ão rl

SAI,C

RISCO 02 - Especificação Insuficienre para a Aquisição dos Bens

( )Baixa (x)Média ( ) Alta

( )Alto
Dano

Os serviços poderão ser prestados clc forma a não abranger às necessidades institucionais.

Rcsponsável

Probalidade:

Impacto:

Id

Id Ação Preventiva

1

A Administração deverá no Plancjamento Estratégico
contemplar a(s) possível(is) rubrica(s) orçamentária(s) que
poderão ser descentralizadas em prol da contratação.

Id Ação de Contingência

1.

Intermediar junto ao Chefe do Setor de Aprovisionamento o
eventual Pedido de créditos, a fim de atender o mais breve
possível com recursos a referida demanda.

Probalidade:

Impacto:

Id

1

Id Ação Preventiva

1
Revisão da cspecificação do(s) bem(us) objeto do Tenno de
Referência, bem como do Edital e seus anexos.

Id Ação de Contingência

1.

Analisar o grau de insuficiêricia do '.[ermo dc Referência, e,

succssivamente, decidir quantc a vantajosidade de uma
possÍvel rescisão contratnal e de re¡retição do certarnc
licitatório sanado os óbices.



CO 03 -rnrLus<t rra €o:rc!;:silo

Piob¡rlidarlc: ( ) Bai;<a

lmpacto: ( ) Baixo

Da¡ro

( )Baixa (x)Méclia

( )l3aixo ( )Médio

1,( x ) rrlta

( x )Alto

Prqgociro(a) designado(a), SALC
Setor Requisitante (Setor

Apio,r!siouamento)

( ) Alta

( x )Alto V

( ) Nlódir

( ) Módio

Dano

Não atendirre-nto à demanda uo plazo necessário acarre{ando prejuízos: ao cronoglama dc execução da

obra, ao bem-cstar cla .trcPa e a outrcs fa[ores ínsitos à dignidade humana elencados no itern 2 -
DIR.EI'RIZES GERAIS PA\A A ELABCRAÇÃO DOS ESTUDOS PREI,IMINAPJS

Responsável

Setor l{cquisitante (Cia C Ap) c Equipt:

de Pla:rejanrcnio da Lìontrataçätr e

SALC

Respcnsável
'v

Adiamento da abertula cla licitação pela SALC, a fim de evitar
possíveis infringências ao PrincÍpio Constitucional cla

Isonomia e aos Princípios Bisicos citacìos uo Art' 3o, da Lei uo

8.666/93; bem como et'itai a evcntual possiìriiiclade de

impctração dc lvlardado cle Segurartça (MS), devido a alguma

dcsatcnção em resç,ondcr ao(s) qttcstiottametlto(s) no prazo

cstipulado confornte a iegislaçIto vigcnte' 1 '

Quanto a clèsciassificação da proposta de Preços ou inabilitação

do(s) licitante(s) no cct'tümd poderá ser evitatlo, caso ttão'seja

exccssir¡a a decisão totnatìa pelo Prcgoeiro(a) conforrne o caso'

ou ainda, a tic'cr.tinerriaçãto de irabilitação não seja

dcmasiaclantente cxcessive pare declarít-lo vencedor clo

certame, portatito, tais conciições podeião ser revisacios no

edital antes da fase externa (cii"ulgação no D'O'U.).

RISCO 0,1 - Ilecursos Administrativos Procedentes

e

det

I

Atraso na contraiação tio objeto cla licitação, Cevido a aceitação ao recttrso impetrado pol algum licitante

participante, por oiasião de irabilitação incìevida claqucle declaraCo vencedor do certame, ou ainda, da

ãceitaçao da proposta em clesacorclo corn ¡s condições editalícias. Fato este, que poderá culminar com a

licil.ação "fracassacìa" ou rra hipótese dc desclassificação e/ou inabilitação perdurar um- ¡trazo Inais

extenio para acìjuclicação/Lomologação ocasionado pela couvocação de licitante(s) subsequente(s)

quando houver,

Rcsponstivel

Pregociro(a) designaclo(a), Ordenador

de Despesas e Setor Requisitante (Setor

dc Aprovisionamento) (quando for o

caso)

Responsável

Pregoeiro(a) designado(a), Ordenaclor
de Dcspesas e Setor Reqttisitante (Sctor

cle Aprovisionamento) (c¡uando for o

Id

1

Id

O Setor Rcquisitalite cleverá dtentar para responder os pedicios

de csclarecimentos e inrpugnação-ao Edital, no prazo de 24

(vinte c quatró) horas; bem conìo as eve-nlttais altcraçõcs que

afetarem a substâr:cia (formula;ão) clas nroposta.s de ¡rreços
clevcrãc ser reallzacils-median'te a reaberiura do plazo inicial
corrèsporidente.'Ainda, büti'o fator que ¡roderá etiquadrar-se ao

clesclassificação da ¡:roposta de preços ou

licitante(s) i ntcressacio(s).

I,

Id

cpisódio será a

inabilitação tìc(sì

Ação de

llgtxtl.l",t.
Impacto:

rd

Ação PrêvcntivaId

1

fd

Analisar com cautela o(s) pedido(s) de intenção de recurso,

a(s) proposta(s) cle preços e documentação de habilitação

exigidas no Edital, a fim dc reduzir os riscos.

Ação de Contingôncia

1

O Pregoeiro(a) envidará esfolços de sua competência para

lograr êxito nfl colttl'atação senão lepassará ao Ortlenador cle

Dcspesas possíveis cstratégias paralelas'
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ProbalÍdade:

RISCO 05 - Fiscalização de Contrato InefTcisqte

(x)Baixa ( )lvlédia ) Alta

Impacto

Id

1

Þ'iscalização de contrato ineficiente, devido a designação por perte da Aclministração cle serriidor militar.
ou civil diferentc daqueles citados no subitern 3.1-2.5, cujo conhecimento accica Co objero da lictaçiìcr
seja mÍnimo e tal inexperiência comprometa o apontamento de correções no Livro lìegistro do Contrtfo.
que, porventura, venharn divcrgir do que foi firnlado no Tcnno dc Contrato,

( x )AIto( ) Médio

Dano

( ) Baixo

Ação PreventivaId

I Designar sen'idor militar ou civil devidamente qualificaclo para
a função de Fiscal de Contrato.

Crdcnaclor rle Despesas e þ'iscaì clt:

Contrato designado

Responsável

O Fiscal de Contrato no uso de suas atribuições deverá anotar
em registro próprio quaisqucr divelgências quanto à execução
do Termo de Contrato, e, sucessiva[rente, notificar a

Contratada para eventuais cori'eções. Enl ato contínuo o
Ordeuadoi de Despesas dcverá ser comunicado.

Responsável

Fiscal de Contrato designado

c)01
zuscQ 04
RISCO 05

AI.,TA

03

I¡I

t¡l

<¿f
Ëu
LJ ì7

å'Ë
c.i Ê¡

OA
f;E

GRAVIDADE /IMPACI]O

Porto Velho, RO, l8 de janeiro de 2022

S\
STENIO DO

Fiscai

SERGIO AUGUS

tl
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S

do 5o BEC

ES JUNIOR - 1o Ten

C t\p 15" BEC

-y'--t I o I

"{L4r"
MARCIO R DOS SANTOS BRUI{ - 1" Sgf

ALTA

h{EÐIA Rrsco 02

BAIXA

BATXA A4ÉDIA

Encaruegaclo de Material rlo l.lP'JR/ 5" BEC
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ANEXO II

MINISTÉ RIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO Oe ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ATA DE REGISTRO DE PREçOS
N.0.....,.,.

o 50 BATALHÃo DE ENGENHARIA DE coNSTRUçÄo - 5" BEC, com sede na Av. Rogério Weber,
01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no
07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas RENATO COARY DE
IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria de Pessoal - C EX no 608, de 21 de julho de 2021,
publicada no Bl Nr 202, de 25 de outubro2021, inscrito(a) no CPF sob o no 213.057.828-44 portador
da Carteira de ldentidade no 020398884-5 MD, considerando o julgamento da licitaçåo na modalidade
de pregäo, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no0312022, publicada no ..,... de
.....1.....1200....., processo administrativo n.o 64043.00050212022-31, RESOLVE registrar os preços
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaçåo por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçöes previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alteraçöes, no Decreto n.o 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposiçöes a
seguir:

DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisiçäo de

Material de Instrução Militar, especificados no item 1.1 do Termo de Referência, anexo I

do edital de Pregão no 0312022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcriçäo.

DOS PREçOS, ESPEC|F|CAçÖES E QUANTTTATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçöes do objeto, a quantidade, fornecedo(es) e as
demais condiçöes ofertadas na(s) proposta(s) såo as que seguem:

1

2

Item
do TR

Fornecedor (razão socia l, CN PJ/MF, endereço, co ntatos, represe ntante)

X

Especifica
çäo

Marca
(se exigida nc

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade Valor Un Prazo
garantia

ou
validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

onono$) GERENâTADc|R E qARTTCI?ANTE(S)

3.1. O órgäo gerenciador será o 50 Batalhåo de Engenharia de Construçäo - 5" BEC

3.2. Säo órgåos e entidades públicas participantes do registro de preços:

3.2.1.17a Brigada de lnfantaria de Selva.

3.2.2174 Batalhäo Logfstico de Selva.

3.



4. DA ADEsÃo À nrn DE REclsrRo DE PREços

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer Órgåo ou

entidade da administraçäo pública que não tenha participado do certame licitatÓrio, mediante

anuência do órgäo gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e

respeitadas, no que couber, as condiçÕes e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, cle 1993

e no Decreto no 7 .892, de 2013.

4.1.1. A manifestaçåo do órgäo gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesöes feitas por órgäos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada

à realizaçäo de estudo, pelos órgäos e pelas entidades que nåo participaram do registro

de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para

a administraçäo pública federal da utilizaçäo da ata de registro de preços, conforme

estabelecido em ato do Secretário de Gestäo do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestäo

4.2. Caberâ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitaçäo ou näo do fornecimento, desde que este

fornecimento näo prejudique as <lbrigaçöes anteriormente assumidas com o órgäo

gerenciador e órgåos participantes.

4.3. As aquisiçóes ou contrataçöes adicionais a que se refere este item näo poderäo exceder, por

órgäo ou entidade, a 50% (cinquonta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgäo gerenciador e Órgäos

participantes

4.4. As adesöes à ata de registro de preços säo limitadas, na totalidade, ao. dobro do

quantitativo de cada itenr registrado na ata de registro de preços para o 0rgäo gerenciador e

érgåos participantes, independente do número de órgäos näo participantes que

eventualmente aderirem

4.4.1.Tratando-se de item exclusivo para.microempresas e empresas de pequeno porte e

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n'11.488, de2007, o órgäo gerenciador

somente aulorizarâ a adesäo caso o valor da contratação pretendida pelo aderente,

somado aos valores das contrataçöes já previstas para o órgão gerenciador e

participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, näo ultrapasse o limite de R$

80.000,00 (oitenta mil reais) (AcÓrdäo TCU no 295712011 - P).

4.5. Ao órgäo näo participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigaçöes contratualmente assumidas e a aplicaçäo,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relaçåo as suas prÓprias contrataçöes,

informando as ocorrências ao órgäo gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgäo gerenciador, o órgäo näo participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.

4.6.1.Caberá ao órgäo gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogaçäo

do prazo para efetivaçäo da contrataçäo, respeitado o ptazo de vigência da ata, desde

que solicitada pelo órgåo näo participante.

'AIIDADE:iil:" 
da Ata de Registro de preços será de 12 meses, a partir da data de sua

assinatura, näo podendo ser prorrogada.

v

5.
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6. REVISAO E CANCELAMENTO

6,1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamentei em i

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fím de verificar a vantajosidade dos preços
nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderäo ser revistos em decorrência de eventual reduçäo dos
preços praticados no mercado ou de fato qqe eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administraçåo promover as negociaçöes junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a Administraçäo convocará o(s) fornecedo(es) para negociar(em) a
reduçäo dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que näo aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicaçäo de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificaçäo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus
preços aos valores de mercado observará a classificaçäo original.

Nota Explicativa: Suprimir o item quando inexistirem outros fornecedores c/assrTicados regisfrados
na ata

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
näo puder cumprir o compromisso, o órgäo gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicaçåo da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

6.6. Nåo havendo êxito nas negociaçöes, o órgäo gerenciador deverá proceder à
revogaçäo desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabfveis para obtençäo da
contrataçäo mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condiçöes da ata de registro de preços;

6.7.2. näo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prczo
estabelecido pela Administraçäo, sem justificativa aceitável;

6.7.3. näo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sançäo administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgäo gerenciador e órgäo(s) participante(s).

6.8, O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4
será formalizado por despacho do órgäo gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

6.9.1. por razâo de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.



7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata cle Registro de Preços ensejará aplicaçäo das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.1.1.4s sançöes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, näo honrarem o

compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art.49, 51o do Decreto no

10,024119.

7.2. É da competência do órgåo gerenciador a aplicaçäo das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 50, inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses ent que o descumprimento disser respeito às contratações

dos órgäos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgäo participante a aplicaçåo da

penalidade (aft. 6o, Parágrafo único, do Decreto no 7.89212Q13).

7.9. O órgäo participante deverá comunicar ao órgäo gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no art. 20 do Decreto no 7.89212Q'13, dada a necessidade de instauraçäo

de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIçÖES GERAIS

8.1. As condiçöes gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigaçöes da Administração e do fornecedor registrado, penalidades

e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO

EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o $ 1o do art. 65 da Lei no 8.666/93, nos termos do art.

12, $'10 do Decreto no 7892113.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregåo, contendo a relaçäo dos licitantes

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,

compÕe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, S4o do Decreto n.7.892,

de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em.... (....) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cÓpia aos demals

órgãos participantes (se houver).
Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgåo gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedo(s)
registrado(s)

\r'



ANEXO III

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃo oe ENcENHARTA DE corusrnuçÃo
leareuÃo coRoNEL cARLos ALoYslo wEBER)

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA NO......,./...., QUE

FAZEM ENTRE SI

o(A) ..... E A EMPRESA

A Uniäo por intermédio do 5o aRrnLHAo DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÄO - 5" BEC, com sede

na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, inscrito(a) no CNIJ/IIF
sob o no OT.SSO.8OZIOOOI-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas RENATO COARY

DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria de Pessoal - C EX no 608, de 21 de julho de 2021 ,

publicada no Bl Nr 202,de 25 deoutubro2021, inscrito(a) no CPF sob o no 213.057.828-44 portador

da Carteira de ldentidade no 020398884-5 MD, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ........., sediado(a) na

................, em doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de ldentidade no ,............ 
'

expedida pela (o)............,....., e CPF no........................., tendo em vista o que consta no Processo no

e em observância às disposiçöes da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei

no 10.520, de 17 de julho de 2002e na Lei no 8.078, de 1990 - CÓdigo de Defesa do Consumidot, do

Decreto no 7.892, ète 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregäo, por Sistema de Registro de Preços no 312022, mediante as cláusulas e

condiçöes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisiçäo de material de instrução militar,
conforme especificaçöes e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Eclital do Pregåo, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de transcriçäo.

1.3. Discrimina do
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com
inlcio na data de _l_l_ e encerramento em __l_J_, prorrogável na

forma do art.57, $1o, da Lei no 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCETRA - PREçO

3.'1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).

, 3.2. No valor acima estäo inclufdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execuçåo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçäo, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçäo.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAçÃO OnçAmENTÁRn

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçäo estão programadas em dotaçäo orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercfcio de 2022, na classificação abaixo:

Gestäo/Unidade:

Fonte:

. Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O Vazo paa pagamento e demais condiçöes a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual säo as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉT|MA - GARANTIA DE EXECUçÃO

7.1. Näo haverá exigência de garantia de execuçåo parc a presente contratação.

B. CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condiçöes de entrega e recebimento do objeto säo aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital.

e. clAÚsuLA NONA - F|SCAL|ZAçÃO

9.1 . A fiscalizaçäo da execuçåo do objeto será efetuada por Comissåo/Representante designado
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. cLÁusuLA DÉctMA - oBRtcAçoes oR GoNTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1.4s obrigaçöes da CONTRATANTE e da CONTRATADA såo aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCtMA pRtME¡RA - SANçöES ADMINTSTRATTVAS

'11.1. As sançöes referentes à execuçäo do contrato säo aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

\t
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCTSÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescind¡do:

12.1.1. por ato unilateral e escr¡to da Administraçäo, nas situaçöes previstas nos incisos I

a Xll e XVll do aft.78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art.
80 da mesma Lei, sem prejufzo da aplicaçäo das sançöes previstas no Termo de
Referència, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei no 8.666, de 1g93.

12.2. Os casos de rescisäo contratual seräo formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.g. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 7T daLei no 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisåo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relaçäo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. I ndenizaçöes e multas.

13. CLÁUSULA DÉC|MA TERCETRA - VEDAçOES E PERM|SSöES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execuçåo dos serviços sob alegaçäo de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

ß'2. Ê. permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para quatquer
operaçäo financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstruçäo
Normativa SEGES/ME no 53, de B de Jutho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebraçåo de termo aditivo, dependerá de
comprovaçåo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificaçåo de
que a cessionária nåo se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislaçåo em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 1B de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execuçåo do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas
e prejuízos causados à Administraçáo, sem prejuízo da utilizaçåo de institutos tais como os
da conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN SEGES/ME no 5 de 2017, caso
aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCtMA QUARTA - ALTERAçOES

14.1. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-äo pela disciplina do art.65 da Lei no 8.666, de
1 993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressöes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

r5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS CASOS OMISSOS.

15.1 . Os casos omissos seräo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçöes contidas
na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de2002 e demais normas federais de licitaçöes e



contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei no 8.078,

de 1gg0 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princfpios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO

16.1. lncumbirá à ooNTRATANTE providenciar a publicaçäo deste instrumento, por extrato, no

Diário oficialda uniäo, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. Ê. eleito o Foro da Secão Judiciária de Rondônia - ,lustica Federal para dirimir os litf gios

que decorrerem da execuçao deste Termo de Contrato que nåo possam ser compostos pela

conciliaçåo, conforme art. 55, $2o da Lei no 8.666/93'

para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias

'" :::"1:""i 
o'" o"l".": 

]:: : 1i::: "' ":::': : -- -"::ii::"on'iraen'ies

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1-

2-
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5" Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), _, inscrita no

CNPJ/CPF sob no neste ato representado por

abaixo assinada, propõe ao 5o Batalhão de Engenharia de

Construção, os valores abaixo, referente à aquisição de viaturas, conforme características

mencionadas no litem 1,1 do Termo de Referência, anexo I, DECLARANDO AINDA, sob as

penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concernente às licitações no âmbito do Exército
Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão, subordinando-se ao contido no mesmo, cujos
dispositivos reconhece , para todos os efeitos, terem carâter contratual.

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

IDENTIFICAC.ÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COM A EMPRESA

Data:
PREGAO ELETRONICO no: 0312022
UNIDADE GERENCIADORA: 1 60348
Validade de proposta: 90 (noventa) dias
Local da Cessão: 5" BEC
P rocesso : 64043.000 502 12022-31

Nome:

afgo

Endereço

Cidade: CEP

Estado

Fone: Fax:

E-mail:

Nome

Cargo

Endereço

Cidade 3EP:

Estado

Fone: Fax:

E-mail



Valor Unit
(Rs)

Valor
Total (R$)Unid QtdeItem Descrição

xx.xxx,xxUnd 35 Xx,xx0l Caminhonete cabine dupla, diesel, 4x4 (Conforme descrição Anexo l-A)

R$ xx.xxxrxxValor por extenso Dezoito Mil e Noventa e Seis Reais

a Nos preços acima estão incluídos todos os insurnos que o compõem, inclusive as

despesas com ilnpostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente no fornecimento dos materiais desta licitação;

b O início e término para instalação do serviço será feita em confotmidade ao Termo de

Referência;Prazo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 90 (noventa) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a

nota de empenho no prazo determinado no Edital, indicado para esse fim o Sr.

, Carteira de identidade no , CPF flo 

-,

(função na empresa), como responsável legal desta empresa;

d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições

estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa I Olllì1G,4['ORf O ]

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

v

\ÿ
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ANEXO V

PAPEL TII\{BRADO

MODELO DE CARTA DE PREPOSICNO

NOME DA EMPRESA, inscrita no CNPJ sob o no (xxx), situada à Rua (xxx), no

(xxx), Baimo (xxx), Cidade (xxx), Cep. (xxx), no Estado de (xxx), representacla por

(nome do funcionário) CPF (xxxxxxx), (função/cargo), nomeia e constitui preposto a

filial (nome da empresa) inscrita no CNPJ sob o no (xxx), situada à Rua (xxx), nu (xxx),

Bairro (xxx), Cidade (xxx), Cep. (xxx), no Estado de (xxx) representada por (nome do

funcionario) CPF (xxxxxxx), (funçãq/cargo), a produzir e fornecer (produto a ser

fomecido) ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção, com a devida cobertura fiscal.

(Local, data e ano)

(Nome e assinatura do sócio-gereúte).

/^
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Lll
DIÁRIO OFICIAI, DA L]NtÀO-SEçãO 3

1! BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

COMANDO DE FRONTTIRA RORAIMA. 79 BATALHAO DE

INFANTARIA DE SELVA

Avlso DE tlclrAçÃo
pREGÃo EtETRÖNtco NÊ 1/2022 - uAsG 150352

N! Processo: 80551.3980202126. Objeto: Aquisição de material pcrmanente,

informátic¿, fcrrämentals e afiDs, pâr¿ ätendér ds necQssicl¿dcs do C FRON RR/7n Rls e

dem¿is örEåos partic¡panles.. Total de lteD5 Licitador: 446, E.dilâlt 11,/031202"2 das 09h30 à5

11h30 e dâs 13h30 às 16h00, lîndereço: Av Gen Sarnpaio, S/n's m nì r Qd 02. Tre?e de

setembro, I re?c de Sétembro - floâ Vlsta/RR ou

http$://www,ßov.br/compräs/edital/160352-5'00001-20?2. EDtrega das I'roposlias; a parllr

de 1.5loil2O22 às Ogh30 no site www,gov,br/compras' Aberturä dôs I'ropaslëìt 25/o3l2o?2

lìs 09h00 no slte www,t¡ov.br/cornprôs. lnformações Ge¡ãi5: .

RODRI6O DIONIZIO GIACOMELLI

Ordenodor de Dcspesas Substltuto

(slAsGner - 14 lo3/2o22) 160352-00001-2022N8000001

159 BRIGADA DE INFANTARIA DË SËLVA

avrso DE uctrAçÄo
pREGÄo ELEmôNtco Nj sl2o22 - uAsG 160s37

Nî Þrocesso:64311009161202251.. objeloì Aqu¡siçto de equ¡pàmentos rlìéd¡co

- hospltâlôres e materlôls de sarlde.. lotal de ltens Licltâclos:23. F:ditalr 1li/03/2022 dôs

O9h3O às 11h30 e das 13h30 às 16h30. Endereço: Estrada do Aeroporto, 4!74, Bairta

Aeroporto, Aeroporto - Tefé/AM ou httÞs://www.Eov.br/compras/edìtal/160537-5-00003-

2022. Entrcg¿ das Propostas: a paltlr de f5/o3/2022 às 09h30 no slte

www.gov.br/compras. Abcrturâ das Propostas: 2!r/0312022 às 10h00 no s¡te

www,¡1ov.br/cornpras. lDforrrìaçðes Gerals: .

rssN 1Ér77-7069 Ne 50, tcrçô-feira, 15 dc

COMANDO MILITAR DO LESTE

1ê REGIÃO MILITAR

HOSPITAL MILITAR DE RËSËNDE

EXTRATo DE TERMO ADITIVO N9 II2O22 - UASG 160239 HMR

Núrnero do Contrato: 2/202I.
Ne Procelso: 65362.011093/2021-77.
Pre8ão. Ne 1/2021. Contratantor IIOSPITAL f\4lL|TAR DE RESINDE. contràlado:
oz.äsz.o¡¡/ooor-tg - QUICKNET IELECOM LTDA - EPP Objeto: Contratação de serviços de

tecnolopià d¿ informácão o coñunhação de eûìÞresa espec¡äliråda para a pr(istação de

serv¡ço5- cont¡nu¿dos sem dcdicoç5o de mão de ollr¿, objetivando a impl¡ntação,
conflluraçáo e rIrânulenção de acesso à rede lnternet, coilì àlta quälldarle na transrìlssão
e recäpcãï dc rlados, conr disponibilidacle 24 (v¡nte e quatro) horas por di¿, durante os 7
sete diai por semånä, por ¡ntermédio de 1 link ded¡cado ou não, na velocidacle de 2 mbPs

cada ou ¿clma, podendo 3cr aììpl¡ados cm até 25%, contorme o limllc prevlsto no I 10 do

àrt. 65 da lel 9666/g3, p¡ra o centro de recuperação de ¡tatiaia - cr¡, locðlizado na cidade

¿u. rtat¡ata. Vlgónciå: iil03/202r a f[lo3l2o22. Ý¿l0r Total Atuàll?ado do contr¿1o: RS

8.376,00, D¡ta de Assinatura: L4/03/2022.

{CoMPßASNET 4.0 - t4103120221.

4S REGIÃO MILITAR

559 BATALHÃO DE INFANTARIA

EXTRAÍO DE CONTRAÍO Nc 10/2021 - UASG 160122 - 55 Bl

Ne Processo: 64067.005927 l2O2f'A7.
lnexl{lbll¡rlåde Nít 3/202.7. cootfòldnte: 55 IìAIÀI.HAO D[ INFANÏ,/\RlA
Contiatado: 09.168.704/OOO1-42 . EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO 5.4. - EgC. Objetoj
f\rbllcldäde legal lrrìpressà e/ou eletrÔnkjô de interesse do 55ç båtalhão dc lnfffntBriâ do

exército br¡sileiro em nìontes claros mß.
tr¡ndamento Legal: LEI 8,666 / 1993 - /\rti8o: 25. vigênciar 30/72/2.021 a 79l12l2o22 valol
Total: ßs 1.5.000,00. t)ata dc Asslnaturâ: 30/12/202j.

(coMpR^sNET 4.0 " 14/03/2022).

lE DIVISÃO DE EXÉRCITO

GRUPAMENTO DE UNIDADES ESCOLAS E 9iI ERIGADA DE

INFANTARIA MOTORIZADA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO NA 312022 - UASG 160295 - GUES/g! SDA INI MTZ(slASGnct rr/0312022) 160537"00001.2022NE000001

17A BRIGADA DE INFANTÀRIA DE SELVA

COMANDO DE FRONTEIRA DE RONDÔNIA / 6S BATALHÃO DE
INFANTARIA DE SETVA

Avlso DE LlclrAçÃo
pREGÃo EIETRÖNTCo Ne 412022 " uAsG 160346

Nî Processoì 6426800057a7-02265. objetor Aqulsição dc Måterial PertrrâoÈttc
(io Alnoxarlfôdo do ûndo Ër0n RO/6e BlS. påra åteilder as nece$sldades do 6î tìätalhão dÊ

lnfantariô dc Selva e o 1ç ltehtão Especlâl de Frontelrõ/RO. Pregão Êletronl(o sRl' 04/2022.
(Þre0âo complementär).. Total de ltens Ll(itadosr 2.1. Etjìtal: M/0312022 dôs 08h00 às

17h50, [.ndereço: Av, leopoldo cle lýôtos, 2329 - gaÍto Tar¡andáre - Guajara Mlrim, -

Guãjðrá"1ýirlrn/Ro o( httpsì//www.gov.br/cômpra$/edltal/:t60346-5-00004.2022, Entrega

dás Propostirs: a partir de lSlO3/2022 às 08h00 no site www.Sov.br/compras. /\berturâ dâs

Propostasi 28/0:i/2022 às 09h30 no site www.Sov.hrlcempras,

I.ERICIIE ALBUqUERQUE BARROS

ordenädor de f)espesës do cnìdo Frilr Ro/6e Bis

{SlASOnct 14/03/2022) 160346-00001-2022NE000001

29 GRUPAMENTO DE ENGENHARI/\

59 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçAO

AV|SO DE LTCTTAçÃO

PREGÃO ETETRôNICO NO 3/2022 . UASG 160348

Ne Processo:64043000502202231. Objcto: Aqu¡slção da Mater¡als cle lnstruçäo

do 5'BËC. folal de ltîns Llcltadosi 39, Ëdltâlì 1.5/0:J/2022 cJas 08h00 às 12h00 e dd5 13h30

às 17h00. Endereçoi Av, SoBerlo Weber Ol - Ba¡¡ro Mllltar,'Porto Velho/RO ou

https://www.ßov.br/conìÞr¿s/edilàl/160348-5 00003-2022. Entrega d¡s Propostas: a partir

de 75lOl/2022 å$ oBhoo ne sil.c www,gov.br/compra$, Abertur¡ di¡s Propoitas: 28/Of/2022

às:t0h30 no sìtc wlvw.8ov,br/compros, lnformações Gerðj5: .

Nrlrnero do c()ntrat0: 2/201ÍJ,
Ne Processo: 64313.003985/2018"50.
l)re8ão. Nl 7/201.6. Conh'ðtante: CMOO GRUPÂMÉNfO lJNlD.ËSCOl.A/9f BDA lNl- MIZ
Coritratador 14.90'l.42O|O00I-99. FACIO TUßISMO " EIßEtl. Objeto: Prestação de scrvlço

de emissão de bllhete de Þaseogem aérea e aquislção de ¡rascagenr oérea lunto às

cqnpanhias credeîcicd¿Í etn provei[o do çornando do ßrupalnenlo de unidades escola'9i
brisåda cle r¡rÝãnt¿ria ilotor¡zada pelo perlodo cle 01 (unl) ano. Vi8enci¿: o8/o3l2o2z a

o7læ/2021. Valor Total Atualizadr¡ do contrata: RS 1.79r,02 D¿ta cle Assiñðturì:
08/03/2022.

IVAN PEREIRA DA SILVA

Orcicnador de Despesas

RËNATO COARY DË IRACËMA GOI\4ÊS

ordenodor de Dcspes¡s

(srASoner - 74 líl/2022) r60348-00001-2022NE000001

69 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

ËXTRATO DE CONTRAÍO NÈ 212022 ' UASG 160353 - 6 B E CNST

Ne Proccsso: 64044.006834 /2020"5t.
PreBào Nc 23/2020. Contr¿tðntei 6 BATAI,IIAO tX fiNGENllARlA f)E CONSTRUCAO.

Contråtädo: 04.420.916/000t.-51 fIMAM - [MUl.-SOtis Ë lR/\NSPORT[5 l;lD^. Otjeto:
Í\qulsiçåo de insunìos äsfáltlços.

Fuocl¿mento Legàlr t.tl 10.520 / 2002 " ¿lrt¡goi 1. Vlßênç¡â: 1.1/03/202.2 a 11/03/?023. välor

To(¡l: R$ 909.557,9?. Datå dL'Asslnaturat 11/03/2022.

(corýPnASNET 4.0 - 74/0312022).

12è IìEGIÃO MILITAR

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA D[ MANAUS

RETIFICAçÃO

NO ÊXTlìÀìO DË coNIRÀto Ne 00005/2022 publlcirdo no Do de 2022'0:l-15, Scçl¡o 3

Onde se lê: Vi&ênciâ: 09/03/2022 a 09/03/2.023 1e¡a-$c: Vi&ênciâ: ¿ýr/O2/2022 a

25lo¿/202f. onde se lê: /trsslnalurä: o9/O3l¿022 . Leiä'sei At$lnätura; 25102/2022

(COMPRASNET 4,0 - 14/0312022l,.

(CoMPRASNET 4.0 - 08/03l2tit?2]..

9ê BATERIA DE ARTILHARIA ANTIAÉRËA - ESCOLA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N9 1/2022 . UASG 160240 - 9! BIA AAAE (ES}

Número do contrator 3/2021.
Ne Frocessoi 64r62.003281./202L-15.
Dispeils.r. Ne 23/2021. Conlratailtc:98 ßATERIA DE ARTILIIARIA ANTIAEREA. Contratodo:
14.i08.596/0001-52 - MMX RIO SOLUCOES AMSIËNìA|S LIDA. Objeto: Co¡rtr¡taç¿lo de

$ervico corrìufir de d(xleli2¿ç¡o, desratlz¡ç;io, d(ìslnsetiz;¡çio ('llrnp(ìz¿ dt c¿l¡ä d'á8u,r..

Yieè¡icia:o2lo3l2)22aof/ogl2ozz.ValorTot¿lAtualizadoclocontratorR93833,00 00t4
de 

^ssinaturð; 
02103 /2022.

(coMPRASNET 4.0 - 02/0312022|,.

4I BRIGADA DE INIANTARIA LEVF . MONTANHA

129 BATALHÃO DE INFiINTARIA LEVE. MONTANHA

AVISO DE ATTERAçÄO

PREGÃO NO 6/2021

Cornunlcârnos que o cdital dâ lkltação $upràcltadâ, publlcôda no D.O t, dc
og/o312022 fo¡ altcrodo. Ðbjeto; Pre8ão Elerrônico - o objeto d0 prescrte l¡citação ó ô

esäolhil da propostil môis vantaJ0sa para a contratação de serviç:o de outsóurcin8 de
lmDrcssão, conformc condlçl,cs, quantidades e exigênclãs estâbclecldas no lidital e s(ìus

¡näxo¡. Total dc ltcns Liclt¡dos: 00002 Novo Edirõl 75103/2022 dls 10h00 às 1Lhl0 c
dclShOO à$ 16hOO, tndercçoì Ruà lencDte Brlto MelQ s/n - Barro f'|reto Barro Preto - BÉjLo

HoRIZONTC " MG. [ntrega das Propostas: a parlit de L5/03/2022 às 10h00 no s¡te

www,comprasnet.gôv.br. Abertut¿ das Profrostasr 2,9/0312022, à5 10h00 no s¡te

www.çomprùsnet.gov.br.

uuHYy"ni råi""¿,:i"
lstDEc - 14/0312022) r60108"00001-2022NE000001

COMANDO MILITAR DO NORDES'ÍE

19 GRUPAMËNTO DË ËNGENHARIA

BASE ADMINIS]RATIVA DA GUARNIçÃO DE JOÃO PESSOA

AVISO DE tlClrAçAO
PREGÃO ELETRôNICO NE 2/2022. UASG 150175

Ne Processo: 6424001.082820?169. Ob¡eto: Contrataçäo de serviços rle

instalaçllo e rnanqtenção de aparelhos de Atrcondicionsclo para a Base Adrìínisträtìva

da Gu¡rn¡ção de João Fessoa e Organlzaçóes M¡litðres Vlnculadas..'fotãl clê ltens

Licitodos: 44, Edltal: f5/03/2022 das Oghoo às 12h00 e das 13h00 às 16h30. Endereço:

Pr¿ca Olavo Bll¿c, s/n Varadouro, s¿l(badm8ujp(,ÿ8m¿ll com - Jo;lo Pcsso¿/PB ou

hftps://www.gov.brlcompros/cdital/I60175-5 00002 2022 8ntrega das Propostas: a

Þart¡r de 15/03/2022 à5 oghoo no site www.ßov.br/cornpr.rs. Abertura d¿s Propostas:

29/03/2022 às 101ì00 no sltc www,gov,b/cörrrpras. lìlolnìàções Gçla¡si

ATEKSANDRO DOS sANTOs BARRO5

ord{rnador dc 0espesas substituto

(SlASGnet - L4lOJl2O22) 160175'00001'2022NE000001

{w
!(0 deurnúilto !Dd0 1r$ vêrlfic¡dÒ no u.d{rrço (lÈtrÒnto
hup://wý,1n,Ëov.br/ilurcfl ricidildê.hfill, ptlo c{dlto 0510¡0¿20ìt5000rl

Do.uhctrio ¿rriñ¿do diÊ:rilntcñlo conlorñ! ùlÞ òo !,200'z ù 2n/Ù8l2cot
qùc ¡¡ßlIol r tfrr.tlrulùrr dr Ch!ÿÍ]r PúblLr,0rrlil.lr _ ICP ßri!ll
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Situação do
Item

Aceito

Item deserto

Aceito

Itern deserto

Aceito

Item deserto

Item deserto

Item deserto

Aceito

Cancelado no jul gamento

Aceito

Aceito

Aceito

Aceito

Cancelado no jul jamento

Cancelado no julgamento

Iteñ deserto

Ilem deserto

Item deserto

Item deserto

Aceito

Aceito

Cancelado no julgamonto

Cancelado no julgamento

Item deserto

Item deserto

Item dèserto

Czurcelado no julgamento

Cancelado no julgamento

Item deserto

Item deserto

l,9600

4,6000

5,8800

10,7500

4,1200

63,5000

37.6000

68,8300

t7,9900

r9,6000

269,4100

I 13,3600

56,4800

1.382,3300

1 5,9300

9,6800

3,4800

l 8,6500

101,9300

134,6s00

8,7000

27,6300

1.424,4300

14,5 I 00

7,2900

2,4700

3,4300

23900

28,1 100

t3,4400

Critério
de Valor *

145,1600

Qtde
Aceita

1.900

145

480

190

75

390

50

50

'75

50

Qtde
Estimada

1.900

60

145

80

480

35

35

20

190

550

50

s0

75

50

l5

290

20

50

50

18

75

390

120

2t

260

270

360

t70

320

35

180

Intenção de

Recurso
Aplic. Margem

Preferência

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Aplicabilidade
Decreto 7l 74

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Nâo

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Tratamento
Diferenciado

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

lìava ilucda I r'pi_)

Cotrrvc'leira

Dctcctor iltetais

Redr¡i¡r De \/elocidade

¡ ac:ìo

Cianroc:rdor

rilanrni¡i ì¡i¡¡pçgdor

Ç:¡¡:¡:!

Cu illtotina

.loel lteira

Açgrlii,r_itre_qup¡u,1srl_tl,r_garuq_ùasenic
d i::s inrrrlirclìo

Lan¡erla Ëlétrica

lì ll izadrrr

l=U'ad.tilfflr
l-Ltr:r Jc ltlrlrt¡

.l\Í-siLiLUìJ

(.)h.eiir

i:-ç lri:Ý.t,-ìÌiri-LÝ-i:iìQ

Descrição
do Item

Àl¡io D_sl¡_q

åU¡_s¡¡d_or qüld nr þ&U! o

Á-pi1a

Barb¿1rìtÈ

B astât-¡ s in al i z-adr-.r

Bola 1ìrtcbol

.Bol¿ r,ole ibt-.1

Bill¿ b¡pqr¡ctctr,rl

Bússola ialvarìrento

(ladcado

Cinlo scluranca

ll-,.,,..ii.1q:1. ll'ilUl

2?

:J

21

25

26

27

?.1

?i)

30

Item

I
2

J

4

6

7

I
9

l0

lr

t2

t.l

.i_-1

li
r6

l7

18

l9

20

21

3l

at
al,

z.
b

+N
l*

TD
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Item deserto

Aceito

Ca¡lcelado no julgamento

Item deserto

Aceito

Item deserto

Item deserto

Cancelado no julgamento

20.7900

0,8c00

220,3300

41,6300

r 9,4300

128,7200

5844400

8,6300

80

170

t7

80

ll0
t't0

l6

120

170

600

Nâo

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

Tipo I

fu¡tke.-þri¡Ng

Tonla

Jl,þstico

I--l-irs.u.!rc¡iþt¡t

iÌi¡:, jLqir-r:qr!-,it-ii

Ir_gulp¡Up¡:19,.--iLrSt.!p Li-çr!-d t j p-Ul tl

Pre-tctgl-irillçqltt

JJ

-ì.'l

35

ii'

38

i9

32

(*) necessíirio detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou Máximo Aceitável.
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CARTA PROPOSTA
Ao
Comando Militar da Amazônia
2oGrupamento de Engenharia de Construção
SoBatalhão de Engenharia de Construção

PREGÃO ELETRONICO NO 312022

7

A empresa primo CWB Comercial LTDA com sede na c¡dade de CURITIBA, Rua Nunes Machado, n'e

2960; Bairro parolin, com CNPJ sob n.e 36581480000179, neste ato representado por Alexandre dos

Santos Dias abaixo assinada, propõe:

eue seja inabilitada sua proposta por cotação errônea, produto cotado está fora das especificações do

edital cotado 120 lumens e o edital solicita 350 lumens.

Valor
TotalR$otd

Valor
Unitário R$MARCADescrição do Produto Fabricante/Marca/Modelo/ProcedênciaItem

00 0lotus

lanterna de cabeça/caPacete, ali mentação bateria regarregavel

ou pilhas aaa de 1,5 volts tipo lâmpada led capacidade focal

350 lumens peso 82 g características adicionais fita elastica

ástico, botão de acionamento embor

23

V¡+OR TOTAL DA PROPOSTA:

Responsável/Representante Legal (nome completo): ALEXANDRE DOS SANTOS DIAS

Telefone Fixo n.e: (41)99699-9147
Telefone Celular ne: (41) 99699-9147

E-mail: cwborimo@email.com

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com as condições estabelecidas no edital e

SEUS ANEXOS

í\/
0Ý V

Curitiba, 29 de março de 2022

1!:...úl ¡ríl¡i(t,.tt
aLËXANDllË t)os sANf0s uì45

' ' .rsrÿÈr.td0¿'Jù1tuó!, l,.tri $rrnero

ALEXANDRE DOS SANTOS DIAS
RG ne 9.241.114.1

Primo cw$ comercíal LTDA, Nunes Machado, ];960,80220-071, Curitiba - Paraná

q
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ETtouETAs E PApËls
PROPOSTA COMERCIAL

pneeÃo ¡ urRô ru I c o os I zo22 - p Ro cEsso 64043. 0 oosoz | zozz-sL
uAsG 160348

Ao:-
se BATALHÃo o¡ ENGENHARTA DE corusrnuçÃo
- Setor de Compras e Licitaçöes

Apresentamos nossa proposta para aquisição do material conforme segue

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:-R$ 3.724,OO (Três mil e cento e vinte e quatro reais)

MARCA MNX FABRICADO POR MNX COMERCIAL - PROCEDÊNCIA NACIONAL

VALIDADE DA PROPOSTA:- 90 (Sessenta) dias

PRAZO DE PAGAMENTO:- 30 (trinta) dias

PRAZO DE ENTREGA:- 30 (tr¡nta) dias

LOCAL DE ENTREGA:- Av. Rogério Weber, ns 1, bairro Militar, Porto Velho/RO, CEP 76804-900,

Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, fretes,

contribuições, seguros e licenças de modo a se constituírem em única e total contraprestação pela

execução do trabalho ora proposto.

São Paulo, 28 de Março de 2.022

MELINA FERREIRA 
ASSiNAdO.dCI:IT' digitAl

' I por MELINA FERREIRA DE

DE PAULA PAULA MARQUEs

MARQUES sENA:3e068381881

s E N A:3 e0683 B 1 BB 1 ?;.f iå?år18å"'

rçx, L?4
-/-

Rubrlca

o ôB eh

EMPRESA: MNX COMERCIAI DE S EIRET¡

ENDEREÇO: RUA CLARA CAMARÃO 80A - CHORA MENINO - CEP 02466 000 - SÃO PAULO P

CNPJ:- 13 410 297/000ý05 l. ESTADUAL- L47 .909.948.116 L M UNICIPAL:- 4.262.906-3

CONTATO:- MIRNA FERRREIRA DE PAULA MARQUES - CPt 744 000 298-91- RG 7 999 879-3

FoNE:- (11) 28315343 E-MAIL: mnx@mnxetiquetas.com.br
BANCO: OO1 BANCO DO BRASIL N9 AGÊNCIA:3OO.X C.CORRENTE:222.309-O

Unidade VALOR

UNIT RS

VATOR

TOTAL

nS

Especificação do material quant.ITEM

1,96

?
3.724,001.990 -JJND01 ALVO DE TIRO, EM PAPELÃO, TIPO SILHUETA, 55 X 55 CM

MNX COMERCIAL DE PAPEIS EIRELI
Rua Clara Camarão, 804 - Chora Menino - cEP 02466 000 - sÃo peuLo/sp

Sites:- www. mnxeticluetas.cotn.br - E-mail:- nrnx@mnxetiquetas,cotn.br
Fone (1 1) 2831 5343



t/

\/



1U,2FlsNo ¿l /

4-
Rt¡brica

fBoq

Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratizaçã,o, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nL 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ:

Razão Social:

.-\ome Fantasia:

"ituação do Fornecedor:

Natureza Jurídica:

MEI:
Porte da Empresa:

13.410.297/0001-05 DUNS@: 900787451

MNX COMERCIAL DE PAPEIS EIRELI
MNX
Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: L6/08/2022
EMPRESA INDTVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE
NATUREZA EMPRESÁ.RIA)
Não
Empresa de Pequeno'

O-corrências e Impediment"os
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas

Vínculo com "Serviço Público":

Consta
Nada Consta
Nada Consta

Nada Consta

Níve-is c_adast¡adog, 
.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularid¿de Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade :

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal
Receita Estadual,/Distrital Valiclade:

Receita Municipal Validade:

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validade:

03/07/2022
08/04/2022
L6/08/2022

30/03/2022
3t/07/2022

Ass

30/04/2022

1de IEmitido em: 29 / 03/ 2022 10:33

CPF:592.718.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratizaçã,o, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nL 8.666,de1.993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ:

Razão Social:

Aome Fantasia:

-,tuação do Fornecedor:

Natureza Jurídica:
MEI:
Porte da Empresa:

43.424.481/0001-7s

SENDAS EqUIPAMENTOS ESPORTTVOS LTDA
SENDAS EqUTPAMENTOS ESPORTTVOS

Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 2l/09/2022
SOCIEDADE EMPRES^Á.RIA LIMITADA
Não
Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impediment.os
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" cstá(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramcnto indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: ll/O4/2O22
FGTS Validade: 29/03/2022
Trabalhista (http://www.tst.jus.brlcertidao) Validade : 23/04/2022

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadualr/Distrital Sem Informação (")

Receita Municipal Sem Informação (.)

Emitido em: 29 / 03/ 2022 t2:37
CPF:592.718.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO
Ass

1de 2



Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastrâmento Unificado de Fornecedores - SICAF

ANEXO
Vínculo com Serviço Público

Dados do Fornecedor
CNPJ: 43.424-481/0001-7s

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor:

Natureza Jurídica:
MEI:
Porte da Empresa:

SENDAS EqUIPAMENTOS ESPORTIVOS LTDA

SENDAS EqUIPAMENTOS ESPORTTVOS

Credenciado
SOCIEDADE EMPRES^ARIA LIMITADA
Não
Empresa de Pequeno

v

Vínculos:
CPF:

Nome:

Lotação:

Cargo/Função na APF

Tipo cle vínculo:

027.072.460-50
GESSICA LOVATO SORIO
NUCLEO DE EDUCACAO E DESEIWOLVIMENTO
ADMINISTRADOR
Sécio/Admin

v

Emitido em: 29 / 03 / 2022 12:37

CPF:592.718.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO
2de 2
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FlsNo L//PROPOSTA COMERCIAL À

UASG 160348 - 5oBatalhão de Engenharia de Construção (RO)
Referente ao Pregão Eletrônico SRP Nr 32022.

1-
Rubrica

DETALHAM ENTO DA PROPOSTA

- Validade da proposta, Garantia do material e Prazo para entrega de acordo com o
Termo de Referência.

Razão Social: Sendas Equipamentos Esportivos Ltda
CNPJ: 43.424.481/0001-75 - lnscrição Estaduat: 1 0910414673
Endereço: Rua das orquídeas, 600 - cEp: gzosO-5zo - santa Marra / RS
Telefone: (55) 3307-9642 - e-mail: sendas.licitacoes@gmail.com
Dados bancários para fins de pagamento: Praça de pagamento: Santa Maria/RS
Banco do Brasil - 001 - Agência: 2893-2 - conta corrente: 5s76s-x

RESPONSÁVCI LEGAL:
MARYANA ALLES DE OLIVEIRA
CPF: 03233328036

Item Descrição do Objeto Qtd Val. Unit.
(R$)

Valor
Final (R$)

36

prisma para orientação. especificaçöes: prisma para
orientação oficial, tamanho 30 x 30 cm, nas cores laranja
e branca; confeccionado em náilon.
CATÁLOGO NA PÁGINA 2

170 20,7900 3534,3000



CATÁLOGO ITEM 51 :

PRISMA OFICIAL PARA

OR|ENTAÇÃO 30X30CM

oEscntÇÃo
Prisma de nylon no tamanho oficial para Orientação

(30X30 cm)em material leve e resistente'

Estrutura soldada em alumínio resistente'

ESPECIFICAÇÖES TÉCNICAS

Peso:829
ÍËTri

\Í.

!

\
I
I
1

I

ìl
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratizaçã"o, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei na 8.666, de L993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Razão Social:

A{ome Fantasia:

urtuação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica:
MEI:
Porte da Empresa:

PRIMO C\vB COMERCIAL LTDA

Data de Vencimento do Cadastro: O2/08/2022

SOCIEDADE EMPRES.Á,RIA LIMITADA
Não
Empresa de Pequeno

Oc_orrênci4s e Impgdimentop
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Fornecedor possui alguma pendência no Nlvel de Cadastramento indicado. Verifique mais informaçöes sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 22/05/2022

FGTS Validade: 09/04/2022

Trabalhista (http://www.tst.jus.brlccrtidao) Validade: 13/09/2022

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita EstaduaÿDistrital Validade: 08/02/2022 (")

Receita Municipal validade: 09/01/2022 (.)

VI - Q3ralificação Econômico-Financeira

Validade: 30/04/2022

Emitido em 29 / 03 / 2022 12:30

CPF:592.7t8.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO

1de 1

Ass:
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratízação, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nL 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ:

Razão Social:

Aome Fantasia:

utuação do Fornecedor:

Natureza Jurídica:

27.176.482/0001-91 DUNS@: 919642s64

DOUGLAS CORDEIRO EIRELI

CORDEIRO ATACADISTA
Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 04/08/2022

EMPRESA INDTVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE

NATUREZA EMPRES^Á,RIA)
Não
Empresa de Pequeno

MEI
Porte da Empresa:

Ocorrências e Impedimen,tos
Ocorrência: Nad¿ Conste

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

N ívei s- c-ad 4,ptJad os i
I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao)

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal

Receita Estadual,/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

VI - Qralificação Econômico-Financeira
Validade:

Validade:

Validade:

Validade:

18/06/2022
rs/04/2022
t8/06/2022

07/04/2022
07/04/2022

Ass:

3t/os/2022

1de IEmitido em: 29 / 03 / 2022 L2:28

CPF:592.7t8.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO
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Ao Órgão 160348 - SoBatalhão de Engenharia de Construção. Pregão Eletrônico N" 32022. Apresentamos nossa pro

preços.i
22 KI:| PARA CAMUFLAGEM MILITAR COM 5 UNIDADE 39O,OO 8,67 3.381,30

poTES NAS CORES VERDE (2) PRETO (2) E
MARROM (1)

MARGA: CLKM
FABRICANTE:CLKM
MoDELoruEnsÄo: Ktr cAM u FLAGEM

DOUGLAS CORDEIRO EIRELI
TELEFONE: (48) 3285-1802 I (48) 98479'7286
EMAIL: cordeiro.atacadista@gmail,com
Rua Sergio Murilo Martins,405. Jardim Janaina Biguaçu SC CEP: 88162'045
CNPJ: 27.176.482/0001-91- LE: 258.254,890

rsN, !l?
-Á-

Rubrica

¡rtäç(^

O valor total dessa proposta é de R$3.381,30 (três mil e trezentos e oitenta e um reais e trinta centavos).

Dados Comerciais:
aceitamos pagamento através de nota de empenho
Validade da proposta: 90 dias, contados da data abertura do pregão
Prazo de entiega. entrega conforme prazo solicitado em edital, contados do recebimento da Nota de Empenho;

Local de Entrega: conforme solicitaçäo do local de entrega no empenho
Garantia: conforme prazo mfnimo solicitado em edital
EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES
B^CO DO BRASIL AG: 5455-0 C/C: 13.138-5

Pagamento através de nota de empenho
Observaçöes:
Declaro estal incluso nos preços da proposta, todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra' impostos,

taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no objeto desta licitação.

DECLARO, sob as penas da lei,
licitatório, ciente da obrigatoriedade

Declaramos sob as
de fevereiro de 199

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitaçäo no presente processo

declarar ocorrências posteriores.

DECLARO, sob as penas do artigo 299 do código Penal, que se enquadra na situação de , empresa de pequeno porte nos termos da Lei

Complementar no 1'23106, alteraãa pela Lei Corñplementai no 147t14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao

seu desenquadramento desta situação

DECLARO que não possufmos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre e em qüalquertrabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partirde 14 (quatoze) anos, em

observância à Lei Federal n,o 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.o 8666/93.

penas da Lei, que não está sob pena de interdição temporária dos direitos de que trata o art. 10 da Lei no 9.605, de 12

8.

L -àramos sob as penas lei, e para fins de participaçäo nesse Pregão Eletrônico que a empresa DOUGLAS CORDEIRo EIRELI não

possui em seu quadro societário nenhum sócio que iinp-eOitiva de relacionamento comercial com a Administração Pública deste órgão.

A entrega do produto é feita de acordo com a especificação constante em nossa proposta,

Biguaçu, 28 de Março de 2022

Representante Legal

Douglas Cordeiro

CPF:046.816.689-07RG2484777-8

1t1 cerado por: X+f ülf()cti.",*..u'
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BEATRIZ ARAUJO DA LUZ43O4O(\? ) i\./.:'

cN PJ .33,726.859/ooo l i r

PROPOSTA COMERCIAL
Ministério da Defesa

Garantia de 1 ano

Prazo de entrega 30 dias após recebimento de nota de empenho, ou termo de aceitação'

Validade da proposta 180 dias

Nesta proposta estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive de embalagens,

transportes ou fretes, e ainda os resultantes da incidência de quaisquertributos, contribuições ou

obrigaçöes decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e previdenclária a que estiver sujeito.

Dados da empresa: Beatriz Araújo da Luz 43040022873 CNP.I: 33.726.859/0001"31

BANCO INTBR 077

AGENCIA:0001
CONTA:3208119-7

BEATRIZ As5lnðdo deforma drsltðl

A RA u J o DA LUz Ëå1,'f,'*Íîll,i'."'.åiiÍ
4304002287 3:3 llo'o,, ,orr.or.2s r 5:s3:32

3726959000131 -03'00'

MEGASEG - TECNOLOGIA E SEGURANçA ELETRÔNICA
RUA: TERESA DEMARCHI MARCUSO NO 310 BAIRRO¡ AGUA BRANCA CIDADE: BOITUVA - SP - CEP 18.558-208

Fones: (15) ggk6t2266 (15) 99184-5198 (15) 99201 3053

megaseg@outlook,com.bi 
: 'régitegràt@outtook,com,br megaseglogÍstica@outlook.com.br

Vendas e suporte técnlco curadorla e financelro controle logfstico

TotalQTD UnitárioEqu¡ìpamentoItem

R$ 7.528,00R$ R$ 145,1650DETECTOR DE METAIS PORTATIL PARA REVISTA
DEE SEGURAçAO FORMATO BASTÃO

,,4
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Ministêrio da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratizaçáo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei na 8.666, ð,e L993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

-ituação do Fornecedor:

Natureza Jurídica:
MEI:
Porte da Empresa:

33.726.8s9/0001-31 DUNS@: 894222069

BEATRIZ ARr{,UJO DALUZ
MEGASEG
Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: O2/06/2022

EMPRESÁ.Rr O (TNDTVTDUAL)

Não
Micro Empresa'

Ocorrências e ,Impedimentos ,

Ocorrência: Conste

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Fo¡neccdor possui alguma pendência no Nlvel de Cadastramcnto indicado. Vcrifique mais informaçöes sobre pcndências

nas funcionalidades de co¡rsulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://www.tst.jus.brlcertidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal

Receita Estadual,/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

3t/07/2022
oe/04/2022
30/07/2022

tt/07/2022
20/06/2022

Emitido em: 29 / 03 / 2022 t2:04
CPF:592.718.092-20 Nome: HELIO ALVES DE AIìAUJO
Ass

1de I
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PROPOSTA DE PREçOS

CLIENTE:5 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUcAo/Ro

PREGÃO ELETRôNICO N9 3/2022 SRP

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos materiais, acatando todas as estipulações cons¡gnadas no
edital convocatório, conforme abaixo:

Descrlção nldade

13

Cotoveleira militar, produzida em poliuretano. Dimensões: 115 mm de largura, 80 mm

de altura. Rebites:8 rebites (par) em latão de boa resistência a impactos e a corrosão
por umidade. Diâmetro de 12 mm. Tecido frontal: em poliamida com alta resistência a

abrasão e ao corte, Forro interno: 100% poliéster. Elástico e velcro: fita elástica de alto
desempenho e velcro, ambos com 40 mm de largura, Passadores em nylon ultra-
resistente e leve com 40 mm de abertura. Tamanho: único. Cores: preto

Marca/modelo: FT2R/CT

Joelheira corn .öuiácá 
"r iöü ipoiiureta;o töñö- örasiico¡, iiËirvéle de altå räsliienc¡a

a impactos rebites metálicos na cor do produto acabamento fosco antirreflexo clip de

i engate rápldo ajuste maleável triplo parte lnterna em malha resplrável parte externa
i em tecldo reslstente.

Par

Valor Unitário Valor Total

75 RS s6,48 Rs 4.236,00

75 Rs 90,00 Rs 6.750,002t

I

I

I

L

I
I

I

I

l

Par

Marca/modelo: FT2R/T

- Prazo entrega do objeto: 30 (trinta) dias
- Prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias
- Prazo de garant¡a dos produtos: 12 (doze) meses

Aceitamos o edital na integra;

Somos optantes pelo simples nacional;

Declaro que a proposta está em conformidade com todos os preceitos legais e regulamentos em vigor;

Declaro que nos preços ofertados estão inclusos todos os custos indiretos tais como: impostos, taxas, fretes, seguros,

embalagens, montagem e entrega do material, bem como quaisquer outras despesas diretas e indiretas.

Dados do Licitante: FT2R BRASIL IMPORTACAO EIRELI - l.Ê:257427635 l. M:90142551

lnformaçöes Responsável: Thiago Sakamoto de Miranda - CPF 041.083.959-05 RG 571975
Email: ft2r@ft2r,com, br - (48)99914-7375
Endereço: Av. lrineu Bornhausen n" 274 apto 103 bairro Campinas - São José/SC CEP:88101-300

rçn 21 7
-fr-

Rubrica

IB e
oç,



ötäË¡ltll- IË:l-Tt

?frmffiEuall*

Dados Bancários:
Banco: Banco do Brasil

Ag: 5251-5

CIC:9499-4

São José/SC, 28 de março de2o22.

v

Thiago Sakamoto de Miranda
Proprietário

cPF 041.083.959-05
RG 571975

v

Luiz da Silva 452, Bairro lpírartga, São
. CNPJ: 20.183.531/0001 -74 ' +55 48 99914-7375 ' ft2r@ft2r.conr.br www.ft2r.com br

Rua V :881 1 1-535
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratizaçã,o, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei na 8.666, de t993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dadop do Fornecedor

b

20.183.531/0001-74 DUNS@: 942206334

FT2R BRASIL IMPORTACAO EIRELI
FT2R BRÁ.SIL IMPORTACAO
Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 26/08/2022
EMPRESA INDNTIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE
NATUREZA EMPRESÁ.RIA)
Não
Micro Empresa

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

,ituação do Fornecedor:

Natureza Jurídica:

MEI:
Porte da Empresa:

Oço¡rências ç Impedimentos.
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal

Receita EstaduaÿDistrital Validade:

Receita Municipal Validade:

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validade:

02/07/2022
ts/04/2022
t3/os/2022

07/04/2022
04/06/2022

Ass

3t/0s/2022

lde 1Emitido em: 29/ 03/2022 LL:55

CPF:592.718.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO
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rrII I'.¡ISTÉNIO DA DEFESA
nxÉRclro BRASILEIRo
sc ettet HÃo DE ENGENHARIA DE coNsrRUçÃo

PREGÃo ELEtno¡r¡lco ilzozz sRp - Uasg: 160349
Processo Administrativo No 64043.000502 / 2022-31-

PROPOSTA COMERCIAL

item 1 2: valor total: R$ 5.650,00 (Cinco miÌ, seiscentos e cinquenta reais)

Descrição:

Item 12J Trava queda (EPI), material aço inoxidável para corda trançada sintética diâmetro 12 mm ponto rupiura 2.200 l<gf aplicação fixação corda
características adicionais c.a impresso local legfvel visfvel, mosquetão aço . (modelo similar - segue çatálogo em anexo)

DECTARANDO AINDA. sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concernente às liciøções no âmbito do Exército Brasileiro e o teor
do Edital do referido Pregão, subordinando-se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem caráter contratual

Declaro expressamente estarem inclufdos no preço cotado todos os impostos, laxas, fretes, seguros, bem como quaisquer outras despesas, diretas e
indiretas, incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais sendo lfcito pleitear a esse tftulo.

Declaro de que tenho pleno conhecimento das condições da licitaçäo, bem como das normas e legislação que tratam do assunto.

Validadeda Proposta:90 dias / Pnzode entrega:30 dias / Garantia: 12 meses

SãoPaulo,2Sdemarço de2o22. ANDRE MARTINS DE Assinadodeformadisitalpor
eoverno'sare(ôoutrook'com GAMARGo:1485654580 ålfli'_äå,i}*t|frr*

9 Oados:2022.03.28 14:59:1 7 -03'00'

rt+ tga 614/oon1r-otT

sått"suPpty & lr suFRll¡Et¡Î0$ {.TDr"
Martins Camargo.

RG: 25.61 853-1 - CPF: 148.565.458-09
Sócio/ Diretor

Obs: toda a documentação anexada ao sistema tem plena validade, de acordo com o ArL 30 do

RuË Ðlsns, ?1ä. çj, 1l
Pildusr " CËP tô019ü0

ne 5.450/2005.
8,[0 mtiå - gP.ïî." J

Safe Supply IT & Suprimentos Ltda. EPP.
CNPf : 14.183. 6L4 / 000I-60 Ins. Est.: !43.7 L2.2 62.1 15 CCM : 4.3 60.508-7

Rua Diana, 715 - CJ. 41 - Perdizes - São Paulo - SP - CEP: 05.019-000 - Tel.: (11) 3675 33 98

E-mail: governo.safe@outlook,com

DADOS DA PROPONENTE

Safe Supply lT & Suprimentos Ltda. EPP, - Simples Nacional
CNPf : 14. 183,6 1 4 / OOOL-6O / lns. Est.: 143.7 12.262.11s
Rua Diana, TlS - C[.41 - Perdizes - São Paulo - SP - CEP:05019-000.
Fone: (11) 997 4A7 688 / $Ð 3675 33 98
E-mail: governo.sa fe(ôou tl ook.com

REPRESENTANTE LEGAL

André Martins Camargo,
Brasileiro / Solteiro / Administrador
RGr 25.618.853-1 SSP/SP - CPF: 148.565,458-09
Sócio/Diretor

DADOSBANCÁRIOS DA LICITANTET Banco: BANCO DO BRASIL / Cód.Agênciat4298-6 / Conra: 1^4.223-9,

Item Especificação Unid. Quant. Preço Unitário Preço total

12 Marca: DegoMaster / modelo: Dc 9000 Pç 50 R$ 113,00 R$ 5.650,00
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$afe Supply

NNCINN'TÇÃO DE STISTENTABILIDADE AMBIENTAL

Snfc Supply IT & Suprimentos Ltd¡r. EPP, CNPJ n" 14.183,614/0001-60, sediada Rua Diana,715 CJ.4l - Perdizes - São Paulo - SP - CEP:

05019-000, por inieimédio de sóu representante legâl a SR, André lVlartins Camargo, identidade n" RG: 25.618.853-l e do CPF n" 148.565.458-09'

D[cLAllA expressarnente que atend; aos critérios-de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio

ambiente, em conformidade com a IN 0 I /201 0-SL1l.

Atende as exigôncias da Lei no 12.187 , de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC.

Por ser expressão da verdade, f¡rmamos o presente.

DECLARAçÃO SoBRE impedimentos da Lei ne 13'303/2016

Declaramos, sob as penalidades da lei, que a empresa Safe Supply IT & Suprimentos Ltda, EPP, CNPI ns 1'4't83,614/0001-60, da qual

somos representantes credencìados, não s" 
"nquaár" 

em nenhum dos impedimentos previstos nos artigos 38 e 44 da Lei ne 13.303/2016.

DECLARAçÃO INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITM

Safe Supply IT & Suprimentos Ltda. EPP, CN PJ ns L4,1.A3,6L4 /O0O 1-60, sediada Rua Diana, 71 5 CJ. 41 - Perdizes - São Pa ulo - SP - CE P:

0S019-000, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

DECLARAçÃO DE MENOR EMPREGADO

Safe Supply IT & Suprimentos Ltda. EPP, CN PJ np 14,t83.614 /0001-60, sediada Rua Diana, 775 Cl. 47 - Perdizes - São Paulo - SP - CEP:

05019-000, por inrermédio de seu representante legal a SR. André Martins Camargo, identidade ne RG: 25,618'853-1 e do CPF ne 148.565.458-09,

DECLARA para fins do disposto no inciso XXX|ll do art.7e da Constituição Federal e na Lei ne 9.854 de 27 de outubro de 1999., que não emprega

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

DECLARAçÃO DE PEQUENA EMPRESA E MICROEMPRESA

Safe Supply IT & Suprlmentos Ltda. EPP, CNPJ np 1,4,1A3,614/0001-60, sediada Rua Diana, 715 CJ. 41 - Perdizes - São Paulo - SP - CEP:

05019-000, porintermédiã de seu representante legal, para os fins do Pregão Eletrônico mencionado acima, DECLARA, expressamente, sob as

penalidades cabíveis, que:

Encontra-se enquadrada como Empresa de Pequeno Porte, em atendimento à Lei Compìementar 723/2006'
Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 723/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores impeditivas de tal habiliøção, em cumprimento ao Art., $2e, da lei 8'666.

São Paulo,28 de março de2O22'

ré Martins Camargo.
RG: 25,6 8.853-1 - CPF: 148.565.458'09

Sócio/ Diretor

Safe Supply IT & Suprimentos Ltda. EPP'

CNPf : 14.183. 6L4 / 000I'60 lns. Est.: 143'7 12'2 62.115 CCM: 4'3 60'50A'7
Rua Diana, 715 - CJ. 41 - Perdlzes - São Paulo - SP ' CEP: 05.019-000 - Tel.: (11) 3675 33 98

E-mail: governo,safe@outlook.com

A)
B)

v

V
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rvll r'¡lsrÉnlo DA DEFESA
¡xÉnclro BRAsttErRo
59 BATALHÃo DE ENGENHARIA DE coNsTRUç.Ão

PREGAO ETETRONICO 3/2022 SRP - Uasg: 1603¿18
Processo Administrativo N" 64043,000502 /2022-3L

PROPOSTA COMERCIAL

item 12: valor toul: R$ 5.650,00 (Cinco mil, seiscentos e cinquenta reaisJ

Descrição:

Item 12) Trava queda (EPIJ, material aço inoxidável para corda trançada sintética diâmetro 12 mm ponto ruptura 2.200 kgfaplicação fixação corda
caracterfsticas adicionais c.a impresso local legfvel visfvel, mosquetão aço . (modelo similar - segue catálogo em anexoJ

DECLARANDO AINDA. sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concernente às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor
do Edital do referido Pregão, subordinando-se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem caráter contratual

Declaro expressamente estarem inclufdos no preço cotado todos os impostos, taxas, fretes, seguros, bem como quaisquer outras despesas, diretas e
indiretas, incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais sendo lfcito pleitear a esse título.

Dcclaro de que tenho pleno conhecimento das condições da licitação, bem como das normas e legislação que tratam do assunto.

Validade da Proposta:90 dias / Prazo de entrega:30 dias / Garantia: 12 meses

SãoPaulo,2Sdemarço de2o22. ANDRE MARTINS DE Assinadodeformadisitalpor
governo.safe@outrook.com CAMARGO:14856s4s80 åiflir*iå,il*:ïrræ

9 Oados: 2022.03.28 1 4:59:1 7 -03'00'

\+ tfie 614/00CI1-6fT

stFt.$r,PPr. & rT suPmil[flfûs Lru"
artins Camargo.

RG: 25.61 3-1 - CPF: 148.565.458-09
Sócio/ Diretor

Obs: toda a documentação anexada ao sistema tem plena validade, de acordo com o ArL 30 do

Ru¿ Dlan¡, 71A . q" 1l
P¡r{i¿or ' CËP üút19{ûû

ne 5,450/2005.
8AO HULÖ. SP,ïî." J

Safe Supply IT & Suprimentos Ltda. EPP.
CNPf : 14.183. 6L4 / OOOL-6O Ins. Est.: L43.7 L2.2 62.L15 CCM: 4.3 60.508-7

Rua Diana, 715 - CJ. 41 - Perdizes - São Paulo - SP - CEP: 05.019-000 - Tel.: (11) 3675 33 98

E-mail: governo.safe@outlook.com
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DADOS DA PROPONENTE

Safe Supply IT & Suprimentos Ltda, EPP, - Simples Nacional
cNPf : 14.183.614/0OOL-6O / lns. Est,: t43.712.262.LL5
Rua Diana, TLS - Cl.4l - Perdizes - São Paulo - SP - CEP:05019-000.
Fone: (11) 997 487 688 / (11) 3675 33 98
E-mail: soverno.safe(ôou tlook.com

REPRESENTANTE LEGAL

André Martins Camargo,
Brasileiro / Solteiro / Administrador
RG: 25.618,853-1 SSP/SP - cPF: 148,565.458-09
Sócio/Diretor

DADOS BANC,ÁRIOS DA LICITANTE: Banco: BANCO DO BRASIL / Cód, Agênci az 4298-6 / ConT¿:: t4.223-g,

Item Especificação Unid. Quant. Preço Unitário Preço total

72 Marca: DegoMaster / modelo: DC 9000 Pç 50 R$ 113,00 R$ s,6s0,00



$afe $upply

D[,CLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDÀDE AMBIENTAL

safc supply IT & Suprimcntos Ltdâ. [pp, cNpJ n" 14,183.614/0001-60, sediada Rua Diana,7l5 cJ 4l - Perdizes - são Paulo - sP - cEP:

05019-000, por intermédio de seu representante legal a sR.Andró Martins cnmargo, identidade n" RG:25618853-l e do cPF n" 148565458-09'

DITCLARA expressamente que atendå aos critériosle qualidade ambiental 
" 

,urt"ntobllidode socioambiental, respeitando as nomas de proteção do meio

arìrbiente, em conforlnidade com a IN 0l/201O-SLTI'

AtendeasexrgênciasdaLei n. l2.lg7, de2gdedezembrode200g,queinstitui aPoliticaNacional sobreMudançadoClima-PNMC

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente'

DECIARAçÃo SOBRE impedimentos da Leine L3'3O3/2o16

Declaramos, sob as penalidades da lei, que a empresa Safe Supply IT & Suprimentos Ltda. EPP, cNPl ne l4'183'6L4/0001-60' da qual

somos rcpresentantes credencìados, não se enquaár" em nånhum dos impedimentos previstos nos artigos 38 e 44 da Lei ne 13'303/2016'

DECLARAçÃO INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

safesupplylT&suprimentosLtda.Epp,cNpJ nst4.la3.6l410001-60,sediadaRuaDiana,715CJ.41 -Perdizes-sãoPaulo-sP-cEl-'

0501g-000, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório'

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores'

DECLARÂçÄO DE MENOR EMPREGADO

safesupplylT&SuprimentosLtda.Epp,cNPJ nsl4JA3.6t4/0001-60,sediadaRuaDiana,775Cl'47-Perdizes'sãoPaulo-sP-cEP:

05019-000, por intermédio de seu represenrante legal a SR. André Martins Camargo, identidade ne RG: 25'618'853-1 e do CPF ns 148 565458-09'

DECLARA para fins do disposto no inciso XXXIII do art.7e da constituição Federal e na Lei na 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega

menor de clezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos'

DECLARAçÄO DE PEQUENA EMPRESA E MICROEMPRESA

Safe Supply IT & Suprimentos Ltda. Epp, CNPI nç 14,La3.614/0001-60, sediada Rua Diana, 715 Cf. 41 - Perdizes - São Paulo - SP ' CEP:

05019-000, por intermédio de seu representante legal, para os fins äo Pregão Eletrônico mencionado acima, DECLAM, expressamente' sob as

penalidades cablveis, que:

A) Encontra-se enquadrada como Empresa de Pequeno Porte, em atendimento à Lei complementar 123/2006'

B) Tem conhecimento dos Artigos iz 
^ 

+g da iei Complementat 723/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores impeditivas de ui habilitação, em cumprimento ao ArL' $20' da lei 8'666'

!/

v
São Paulo,28 de março de2O22

ndré Martins Camargo.

RG: 25.6 1 - CPF: 148.565.458-09
Sócio/ Diretor

Safe Suppty lT & Suprimentos Ltda' EPP'

cNPf : 14.183. 614 / OOO' -60 Ins. Est': L43.7 L2'262.L15 CCM: 4'360.5 08'7
Rua D¡ana, 7L5 - CJ.41 - Perdizes - são Paulo - sP - cEP: 05.019-000 - Tel.: (11) 3675 33 98

E-mall: eoverno.safe@outlook.com
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nz 8.666, de t993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ:

Razão Social:

{ome Fantasia:

,ituação do Fornecedor:

Natureza Jurídica:
MEI:
Porte da Empresa:

14.t83.614/0001-60 DUNS@: 901001130

SAFE - SUPPLY & IT SUPRIMENTOS LTDA

Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: l'9/10/2022

SOCIEDADE EMPRESÁ.RIA LIMITADA
Não
Empresa de Pequeno

Ocorrências e -ImpedimentosOcorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Nívejg cadastrados;

I - Credenciamento

II - Habilita,çio Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://wwr,.tst.jus.brlcertidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal

Receita Estadual,/l)istrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - Qralificação Têcnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade:

04/07/2022
03/04/2022
04/oe/2022

2s/07/2022
L6/08/2022

Ass

3t/0s/2022

Emitido em: 29/03/2022 lI:50
CPF:592.718.092-20 Nonre: HELIO ALVES DE ARAUJO

1de 1
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratizaçäo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei ns 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornece_dor
CNPJ: 36.s96.714/0001-sl DUNS@

Razão Social:

1o-. Fantasia:

Situação do Fornecedor:

Natureza Jurídica:

929042072

DEFENSER MILITAR AVENTUR.A, E OUTDOOR COMERCIO DE
EqUIPAMENTOS E ARTIGOS DE SEGURÁ,
DEFENSER MILITAR AVENTURA E OUTDOOR
Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 23/03/2023
EMPRESA INDTVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITA,DA (DE
NATUREZA EMPRES.Á.RIA)
Não
Micro Empresa

MEI
Porte da Empresa:

Oc_o-rrênçias e Impedimento$
Ocorrência: Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal

Receita EstaduaÿDistrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - Qualificação Técnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validade:

02/07/2022
ts/04/2022
2t/oe/2022

os/04/2022
03/04/2022

Ass:

3t/0s/2022

Emitido em: 29/03/2022 1,1,:Il

CPF:592.718.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO
1de 1
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratizaçã,o, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nz 8.666, de t993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do FornecedoS
CNPJ:

Razão Social:

lome.Fantasra:

Situação do Fornecedor:

Natureza Jurídica:

MEI:
Porte da Empresa:

36.s96.714/0001-51 DUNS@: 929042072
DEFENSER MILITAR AVENTURT{, E OUTDOOR COMERCIO DE
EqUIPAMENTOS E ARTIGOS DE SEGURÁ,
DEFENSER MILITÁ.R ^AVENTURT{. E OUTDOOR
Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 23/03/2023
EMPRESA INDTVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE
NATUREZA EMPRESÁ.RIA)
Não
Micro Empresa

Ocorrênci4q e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://www.tst.ius.br/certidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal
Receita EstaduaÿDistrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - Qralificaçã,o Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade:

02/07/2022
ts/04/2022
2t/oe/2022

0s/04/2022
03/04/2022

Ass

3t/os/2022

lde 1Emitido em: 29 / 03/ 2022 1l:09
CPF:592.718.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO
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DEFENSER MILITAR AVENTURA E OUTDOOR
Avenida Amazonas, 1521, Betim, Minas Gerais CEP:32600-325

Telefone: (31) 2342-2413 E 35 I l -5 I 08

CMJ: 36.596 .7 l4l 0001-51 IE: 00368785s.00-41
Email : licitacao.defenser@gmail.com

SoBatalhão de Engenharia de Construção
Pregão Eletrônico n" 32022
UASG' no 160348

DENOMINAçÃO SOCIAL DA LICITANTE: DEFENSER MILITAR AVENTURA E
OUTDOOR
CNPJ: 36.596.7 l4l000l -5 1

DADOS BANCÁRrOS: rTArJ (341) - AG: 6505 - CIC:995792
REPRESENTANTE LEGAL: MARIA FIELOISA DA SILVA LOURENçO
RG :M-2.5 89.79 I CPF:546.603.006-68

A empresa acima especificada apresenta, por intermédio de seu representante legal,
proposta comercial para o certame epigrafado, conforme o seguinte:

Total: 6.850,14

DEFENSER MILITAR AVENTURA E OUTDOOR
(31) 2342-24t3 I 3st1-s108 @

CNPJ: 36.596.7 14/0001-51 - I.E: 003687855.00-41
Av. Amazonas, l52l - LOJA 01, Brasileia - Betim/MG. CEP: 32.600-325

licitacao. defenser@ gmai l.com

rsN" 26 ?
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136,2900 140,51l Cinto de
segurança em
flrta totalmente
ajustável por
meio de duas
flrvelas de
duralumlnio,
oom passador
das frtas nas

costas

confeccionado
em nylon,
tamanho
ajustável até
l25cm de
peitoral.

50 LC PARAQTJEDISTA



--' DEFENSER MLITAR AVENTURA E OUTDOOR
Avenida Amazonas, 1521, Betim, Minas Gerais CEP:32600-325

Telefone: (31) 2342-2413 E 35 I l-5 108

CNPJ: 36. 5 96 .7 I 4/ 0001 - 5 I IE: 003 687855.00-4 I
Email : licitacao.defenser@gmail.com

OBSERVAÇÕES: os produtos/serviços ofertados estão de acordo com todas as condições, especificações

e caracterísiicas pr.uirtus no ANEXO TERMO DE REFERÊNCIA do edital respectivo,

responsabilizando-se a licitante, com a apresentação de sua proposta, pela veracidade desta informação,

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: noventa dias

PRAZO DE GARANTIA: 12 meses contra defeitos de fabricação
PRAZO DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias
PRAZO DE ENTREGA:30 (trinta) dias
IMPOSTOS: INCLUSOS

ffi,,,g,tfr,*?,t,iÍÿ,r,!.:iüi,rti'
coìúERCr?91 ilii;.{i.ii"r,iu

i-^'#ÉU.l#itTd' -'l

Betim/MG, 28 de maryo 2022

,"î/u.u!* ( u'

MAzuA HELOISA DA SILVA LOURENÇO
Diretora Administrativa

DEFENSER MILITAR AVENTURA E OUTDOOR
(31) 2342-2413 t 3st1-s 1 08 l$l

CNPJ: 36.596.71410001-51 - I.E: 003687855.00-41
Av. Amazonas, l52l - LOJA 01, Brasileia - Betim/MG. CEP: 32.600-325

li c itacao. defenser@ emai l. corn

\J
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DEFENSER MILITAR AVENTURA E OUTDOOR

Avenida Amazonas, 1521, Betim, Minas Gerais CEP:32600-325

Telefbne: (31) 2342-2413 E 35 I 1 -5 108

CNPJ: 36.596.7 141000 1 -5 I IE: 003687855'00-4 I
Email: licitacao.defenser@gmail.com

E-mail : licitacao.defenser@qmaij.com
Telefone: (311 2342-241 3 ( PREGOES E CONTRATOS)

Telefone: (3f )35f 1-5108 (EMPENHOS)

Cidade: Betim Bairro: Vila Cristina Rua: Av. Tapajós n" l8l4 - sala 4 CEP
32675-864

9) Caso altere o citado e-mail, telefone ou endereço comprometo-me em protocolizar
pedido de alteração junto ao Departamento de Licitaçöes, sob pena de ser
considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

10) Nomeamos e constituímos o senhor(a). Maria Heloisa da Silva Lourenço
portado(a) do CPF/MF sob n.o 546.603.006-68, para ser o(a) responsável para
acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente a esse
Pregão Eletrônico e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações
contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de
Preços/Contrato.

Betim/MG, 28 de março 2022

/,

/ (' ¿.,'.1\(. "i'- , r.t r" n,- / r''!/ ?,!-t, ( ¿'

MARIA HELOISA DA SILVA LOURENÇO
Diretora Administrativa

DEFENSER MILITAR AVENTURA E OUTDOOR
(31) 2342-2413 / 3s1l-s108 {¡ÿJ

CNPJ: 36.596.7 1410001-5 I - I.E: 003687855.00-41
Av. Amazonas,1527 - LOJA 01, Brasileia - Betim/MG. CEP: 32.600-325

Iic itacao.defenser@gnta il.com
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DEFENSER MILITAR AVENTURA E OUTDOOR
Avenida Amazonas, 1521, Betim, Minas Gerais CEP:32600-325

Telefone: (31)2342-2413 E 351 l-5108
CNPJ: 36.596.71410001-51 IE: 003687855.00-41

Emai I : I icitacao.defenser@gmail.com

DECLARAçAO UNTFTCADA

Pelo presente instrumento, a empresa Defenser Militar Aventura e Outdoor, CNPJ
no 36,596.71410001-51, com sede na Av. Amazonas, 1521, Brasiléia - BetimiMG,
CEP: 32600-325, através de seu representante legal infra-assinado, que:

( X ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na
situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos
termos da Lei Gomplementar no 123106, alterada pela Lei Complementar no

147114, bem como que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu
desenquadramento desta situação,

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXlll do art. 7o da Constituiçäo
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na
condiçäo de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que
determina o art. 01 da Lei no 9.854/99.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da
obrigatoriedade de decla rar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum
órgäo público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder
público.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário
e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou
responsável pela licitaçäo, nos termos do artigo 38 da Lei n' 13.303 de 30 de junho
de 2016.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçäo
exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por esse órgäo, que o(a) responsável legal
da empresa é o(a) Sr.(a). Maria Heloisa da Silva Lourenço Portado(a) do RG sob
no M-2.589.791 e CPF no 546.603.006-68, cuja funçäo/cargo é sócio administrador,
responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que a Conta Corrente p/Depósito
BANCO BS2 (218) - AG: 0001 - ClÇ:534663-1

8) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação,
encaminhar contrato assinado concordo que a Ata de Registro de
Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

DEFENSER MILITAR AVENTURA E OUTDOOR
(31)2342-2413 I 3s11-s108 1Ê¿1

CNPJ: 36.596.7 l4l000l-5 I - LE: 003687855.00-41
Av. Amazonas,l52l - LOJA 01, Brasileia - Betim/MG. CEP: 32.600-325

li c itacao.defenser@gnla i l.com

\J



Bancs do

a; 6710-5 - Conta corrente 34620-B

Unid QltlE
Valor Unit

(Rs)
Ynlor

Total (R$)Ðcscriç[oItem

RS85?,60Und 145 R$5,8803

48û RS4,t2 R$t.977,60Und05 Rasffio uinaliz$dor

Und 190 R$17,99 R$3.418,1009 ßú"ssola Salvamento

R$6.248J0r por cxtcnso: (Sels Mil- Duzentos e Qunre ntl e Renis c â

Centnvos).

a Nos pïeços acîma estäo incluídos todos o$ ïnsumos quç o compõem, inclusivc as

despesas com imposto$, taxas, frete, seguros, cffiga e descarga c quaisquer outros quc incidam direta

ou indiretamentc ûû fomecimento dos ma-tçriais desla licitação;

b 0 início e término pärtr instalâção do scrviço seró feita cm conformidade ao Terrno cle

Rcfcrência; Frazo de valirlade da pmposta: deverá ser no mlnimo de 90 {novcnta) diæ;

c Casr nos seja adjudicado o objcto da prescntc licitaçäo, nos comprometÐmos recebsr a

nota de empenho no prazö determinudo no Edital, indicado parâ Ê$sÊ fim o Sr, Rick Allnn Colato

tonçalves, Carteira de identidade no 43.443.4ßA, CPF na 355.775.378-60, Diretor, como

rcsponsável Iegal desta empresâ;

d Finalizando, declaramos qu$ estämo$ dc plcno açordo com todãs as condições
estabelecid¿s no Ëdital e anexos.

soL E
RirkAllnn Col*to Gonçalvcs
Diretor
CPF : 355.775-378-60

ffi7"ó$ $, *i Îlïüt]ü$ i "$' T

Ëüx. çl¡¡¡go*
e ítrr ¡&;ioo *,ìît ;Ti"ì

Àv, Arm¡nria Salis$ da Ltlireira, t63

, Sala f 2 - Ëcp 08õ13'üÐ0 - Pq. Sulan*' .
L su¡ano'sP J

Scanned with CamScanner



.ANEXO IV

PROpOSTA DE PREÇOS

SR. Prcgociro do 5o Ilatalhüo de tngenlraria ds Construção

A Ërnpr*sa RcK sCItuÇÖns p NEcÓ{tÕs ËlltËL! scdíada ns,Avenida Am,rando dc Sallcs Olivei¡a,
663 * sala 12 * Parque Suzano * SuzanolSP - CEP:08673-000, inscriur no CNPJ/CPF sob ns

37.685.6721tû01-98, nests ato reprcsentado por Rick ¡\llan Colato tonçalves, abaixo assinada"

propõe ao 5o Batalhflo dc Engcnharia dc Construção, os valorcs abaixo, refbrente å aquisiçño dc
viaturas, conforme caracterfsticas mencionadas no litem 1,1 do TErmo de Retþrênciâ, ânexo l,
DECLÅn/tNllO AINDÁ,, sob as ponûs da Lsi" tçr pleno conhecimento da lcgislação concornentc

ås licitaçõcs no ôrnbits do Ëxército Brasileíro ö o ferr clo Hdital do rcfcrido Pregäo, suhordina$do-

se áo fi)nticlo no nresmo, cujos dispositivos rcconhece, para todos os cfeitos, tercm {:åríit€r

contratual.

CART.A, DISAPRIISENT¿.Çfi,O DÅ PROpOSTA DE PREÇÕS

I DENTIIiICACÃO D,1. PRO PONDNTN

n/tD$S D$C(}NTATO co,Þf A,ÍÙIPRES{

ÿ

Dara: 28/03 n022*
nd: 03/2t22

I-INIDADII GERENCIAI]ORA: ï 60348

de 90 dia^s

da BËC
T

Rick ¡lllan Colato fionçalves

Diretor

Ilu¿ Wilson de Souz.n, 2l I
08615-550: Suz¿no

Fstado: Sûo Par¡lo

one: l1 99900-1141

: rick _polato@rotrnail.com

E EIREI,IRçK

Avenida Salles (}liveira, 663 * s¿l¿ 12 - Parque Suzano

ü8673.000fiur¿no

F,stado: Stu P¡¡ulrr

lr 99900-l14l

.cotït

Scanned with CamScanner
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratizaçã,o, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nL 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ:

Razão Social:

¡{ome Fantasia:

cituação do Fornecedor:

Natureza Jurídica:

MEI:
Porte da Empresa:

37 .68s.672/0001-98
RCK SOLUCOES E NEGOCIOS EIRELI
RCK SOLUCOES E NEGOCIOS
Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 14/07/2022

EMPRESA INDTVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE
NATUREZA EMPRESÁ,RIA)
Não
Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta

Lnpedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas incliretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Vcrifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitrçio Juridica
IV - Regularidade Fiscal EstaduaÿDistrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual,/Distrital Validade: 22/02/2022 (")

Receita Municipal Validade: 04/ll/2021 (")

Emitido em: 29 / 03 / 2022 10:52

CPF:592.718.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO
1de 1

Ass:
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa àrazão social da Pessoa Jurídica é exÍraida do Cadastro Nacional da
Pessoa Jwídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada emz 29 103 12022 I 5 :30:48

In da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Social: SENDAS EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LTDA
J: 43.424.481/0001-75

acessar a certidão no do

Gestor: TCU
: Licitantes Inidôneos

da consulta: Nada Consta

: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

acessar a certidão no do A

tado da consulta: Nada Consta

Gestor: CNJ

tiva e Inelegibilidade

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

ara acessar a certidão ortal dono ueA UI.

sultado da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da Transparência

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

ara acessar a certidão no do c

Gestor: Portal da Transparência

da consulta: Nada Consta

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e



racionaltzação de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12'965, de 23 de abril

de 2014,Léi n' 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei no 13.726, de 8 de outubro de 201 8,

Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

\J
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa àrazäo social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada emz 2910312022 I5:31:42

Inform es da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Social: PRIMO CWB COMERCIAL LTDA
J: 36.581.480/0001-79

ara acessar a certidão no do AOUI.

adastro: Licitantes Inidôneos
da consulta: Nada Consta

Gestor: TCU

adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

acessar a certidão no do

Gestor: CNJ

Administrativa e Inelegibilidade
da consulta: Nada Consta

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril

de20l4,Léi n" 13.460,de26 de junho de2017,Lei no 13.726, de 8 de outubro de 2018,

Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016'

v
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa àru2ão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada emz 2910312022 15:32:27

Inform da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

rsN' L7û

+
Rubrlca

AE to
ç)

Social: BEATRIZ ARAUJO DALUZ
J: 33.726.859/0001-31

Orgão Gestor: TCU
Cadastro : Licitantes Inidôneos

ara acessar a certidão ,c A UIno do

da consulta: Nada Consta

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
A dministrativa e Inelegibilidade

acessar a certidão no A UIdo

Gestor: CNJ

da consulta: Nada Consta

: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

acessar a certidão no do cl

tado da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da Transparência

CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

acessar a certidão no do

tado da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da Transparência

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril

de 201 4,Leino 13.460,de26 de junho de2017,Lei no 13.726, de 8 de outubro de 2018,

Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de2016'

v
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razáo social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 29 103 12022 I 5:33 :32

Infor da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

t ]t
FlsNo "'/
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Rubriø
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Social: BEATRIZ ARAUJO DALUZ
I: 33.726.859/0001-31

ara aceSsar a certidão ortal do ue AOUI.no

sultado da consulta: Nada Consta

Gestor: TCU
Licitantes Inidôneos

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade

ara acessar a certidão no do

Gestor: CNJ

da consulta: Nada Consta

adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

acessar a certidão ori no do stor

Gestor: Portal da Transparência

da consulta: Nada Consta

: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

acessar a certidão no do

tado da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da Transparência

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplif,rcação e



rccionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril

de 2014,Léi n" lz.46o, de 26 dejunho de 2017 , Lei no 13j26, de 8 de outubro de 201 8,

Decreto n" 8.638 de 15, dejaneiro de2016.
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa àru2ão social da Pessoa Jurídica é extraida do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada emz 29 103 12022 I 5 :34:22

Inform da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Fsn" LT L
--J__/l

R¡bri<¡a

o €B e{t

Social: FT2R BRASIL IMPORTACAO EIRELI
J: 20.183.53110001-74

ara acessar a certidão no do AQUI

Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes InÍdôneos

da consulta: Nada Consta

adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Gestor: CNJ

acessar a certidão no do

tado da consulta: Nada Consta
e Inelegibilidade

CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

acessar a certidão no do

Gestor: Portal da Transparência

da consulta: Nada Consta

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e



racjonalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12'96,5, de 23 de abril

de20l4,Léi n" 13.460:de26 de junho de20l'7,Lei no 13!726, de 8 de outubro de 2018,

Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de2016'

v
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa àrazão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta r ealizad,a em: 29 I 03 I 2022 I 5 :3 5 :27

In da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

rsx' LVI
*

Rt¡brica

a 6B eç)

Social: SAFE - SUPPLY & IT SUPRIMENTOS LTDA
J: 14.183.61410001-60

ara acessar a certidão ortal dono A UI

gão Gestor: TCU

tado da consulta: Nada Consta
: Licitantes Inidôneos

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade

ara acessar a certidão clino do

Gestor: CNJ

da consulta: Nada Consta

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

acessar a certidão no do Ator, c

Itado da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da Transparência

CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
da consulta: Nada Consta

acessar a certidão ori no do stor,

Gestor: Portal da Transparência

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simpliflrcação e



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.96,5' de 23 de abril

de 201 4, Lei no 13 .460, d"iø arjunho de 2017 , Lei no 13 .726, de 8 de outubro de 20 I 8,

Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de2016'

v
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa àru2ão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 29 103 12022 I 5 :36:I I

Inform es da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Frs No zl I

Rubrlca

ý-

sB
e

o(t

Social: DEFENSER MILITAR AVENTURA E OUTDOOR COMERCIO DE
AMENTOS E ARTIGOS DE SEGURANCA EIRELI

J: 36.596.714l0001-51

acessar a certidão no UI.do ór

esultado da consulta: Nada Consta
Licitantes Inidôneos

Gestor: TCU

: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

ara acessar a certidão Ano ortal do

Gestor: CNJ

Administrativa e Inelegibilidade
sultado da consulta: Nada Consta

adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

acessar a certidão no do

Gestor: Portal da Transparência

tado da consulta: Nada Consta

: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

acessar a certidão no do cl

tado da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da Transparência



Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e

racionaljzação de serviços públiôos digilais. Fundamento legal: Lei no 12.96.5, de 23 de abril

de 2014,Léi n" 13 .460, de 26 dejunho de 2017 , Lei no 13 .726, de 8 de outubro de 20 I 8,

Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cadacadastro consultado. A
informação relativa à razáo social da Pessoa Jurídica é extraida do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 29 103 12022 15 :37 :29

In da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

"t >lFlsN"L
+-

Rubrica

6B e
o

?,

Social: RCK SOLUCOES E NEGOCIOS EIRELI
J: 37.685.67210001-98

acessar a certidão no do A

tado da consulta: Nada Consta

Gestor: TCU
: Licitantes Inidôneos

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade

ara acessar a certidão no do c

Gestor: CNJ

da consulta: Nada Consta

adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

acessar a certidão no do cl AQUI.

Gestor: Portal da Transparência

da consulta: Nada Consta

: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

acessar a certidão no do

tado da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da Transparência

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.96,5, de 23 de abril

de 201  ,Lein' t¡.+60, de26 dejunho de2017,Lei no 13.726, de 8 de outubro de 2018,

Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de2016'
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratízaçäo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei na 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, eue â

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 43.424.481/0001-7s
Razão Social: SENDAS EqUIPAMENTOS ESPORTIVOS LTDA

'^. Nome Fantasia: SENDAS EqUIPAMENTOS ESPORTIVOS
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 2l/09/2022
NaturezaJurídica: SOCIEDADE EMPRESÄRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocor¡ências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vnculo com "Serviço Público": Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) co com vencido(s).

Fo¡necedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique -ï::î:î'äj:ï:::::ï:.år":îìïl:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: ll/04/2022
FGTS Validade: 29/03/2022
Trabalhista (http://www.tst.jus.brlcertidao) Validade: 23/04/2022

lV - Regularidade Fiscal EstaduaÿDistrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadua/Distrital Sem Informação (')
Receita Municipal Sem Informação o

Emitido em: 29/ 03/2022 L2:37
CPF:592,718.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO
Ass:

lde 2
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

ANEXO
Vínculo com Serviço Público

Dados do Fornccedor
CNI): 43.424.481/0001-7s

Razão Social: SENDAS EqUIPAMENTOS ESPORTMS LTDA

Nome Fantasia: SENDAS EqUIPAMENTOS ESPORTIVOS

Situação do Fornecedor: Credenciado

NaturezaJurídica: SOCIEDADE EMPRES^A.RIA LIMITADA
MEI: NãO

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

\J

Vínculos:
CPF:

Nome:

Lotação:

Cargo/Função na APF:

Tipo de vínculo:

027.072.460-50

GESSICA LOVATO SORIO
NUCLEO DE EDUCACAO E DESEIWOLVIMENTO
ADMINISTRÂDOR
Sócio/Admin

v

Emitido em: 29 /03 /2022 1,2:37

CPF:592.718.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO
2de 2



Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratizaçäo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nL 8.666, de L993, conforme documentação registrada no SICAF, eue a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 33.726.8s9/0001-31 DUNS@: 894222069

Razão Social: BEATRIZ ARÁ.UJO DALUZ
'â Nome Fantasia: MEGASEG

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 02/06/2022
NarurezaJurídica: EMPRESÁ.RIO (INDIVIDUAL)
MEI: NãO

Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas

Vínculo com "Serviço Público":

Consta
Nada Consta
Nada Consta
Nada Consta

Níveis cadastrados:
F";;;""io' po",,i "iil;" p";¡¿;li" "" ñir"i ¡; ö"¿;;;;;;;;; i;äi.;ä;. Ý"riliqu""i""i'"¡"i"i'n"cå.' 'ou'" f""Jan"i",

nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade lìiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://wvw.tst.jus.brlcertidao) Validade:

lV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

3t/07/2022
oe/04/2022
30/07/2022

tt/07/2022
20/06/2022

Emitido em: 29 / 03/ 2022 t2:04
CPF:592.718.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO
Ass:

1de I
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nL 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 27.176.482/0001-91 DUNS@: 919642564

Razão Social: DOUGLAS CORDEIRO EIRELI
'î Norne Fantasia: CORDEIRO ATA,C^¿\DISTA

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 04/08/2022
Natureza Jurídica: EMPRESA INDwIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE

NÁ.TUREZA EMPRESÁ,NIN¡
MEI: Não
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas incliretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastraclos:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridice
III - Regularidade Fiscal e 'frabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:
'Irabalhista (http://www.tst.jus.brlcertidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal EstaduaÿDistrital e Municipal

Receita Estadual,/Distrital Validade:

Rcceita Municipal Validade:

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Valiclade:

t8/06/2022
rs/04/2022
t8/06/2022

07/04/2022
07/04/2022

Ass:

3t/0s/2022

Erniticlo em: 29 / 03 / 2022 12:28

CPF:592.7t8.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO
lde 1
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n28.666,de1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados clo Fornecedor
CNPJ: 20.183.531/0001-74 DUNS@: 942206334

Razão Social: FT2R BRr{,SIL IMPORTACAO EIRELI
'l Nome Fantasia: FT2R BRASIL IMPORTACAO

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 26/08/2022
NaturezaJurídica: EMPRESAINDIYIDUALDERESPONSABILIDADELIMITAD^(DE

NATUREZA EMPRESÁ,nIA¡
MEI: Não
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vnculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis c-adastrqd-og;

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trab¿lhista (http:,/www.tst.jus.brlce¡ticlao) Validade:

lV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal

Receita Estadual,/Distrital Validade:

Receita Municipal Validacle:

VI - Qralifi cação Econômico-Financeira

Validade:

02/07/2022
ts/04/2022
t3/0s/2022

07/04/2022
04/06/2022

Assl

3t/0s/2022

Emitido em: 29 /03/2022 Ll:55
CPF:592.778.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO

1de I
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratizaçäo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n? 8.666, de L993, conforme documentação registrada no SICAF, eue a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 36.581.480/0001-79 DUNS@: 928304608

Razão Social: PRIMO CWB COMERCIAL LTDA
.'1 Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 02/08/2022
NaturezaJurídica: SOCIEDADE EMPRES^A,RIA LIMITADA
MEI: NãO

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "f" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fo¡¡ecedo¡ possui alguma pendência no Nível de Cad¿stramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http:/,/www.tst.jus.br/certidao) Validade:

lV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal (Possui

Receita EstaduaÿDistrital Validade:

Receita Municipal Validade:

VI - Qralifi cação Econômico-Financeira

Validade:

22/0s/2022
oe/04/2022
t3/09/2022
Pendência)

08/02/2022 (*)

oe/ot/2022 (*)

30/04/2022

Emitido em: 29 / 03 / 2022 1.2:30

CPF:592J13.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO
Ass:

1de 1
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EXERCITO BRASILEIRO
so BATALHÃo oe ENcENHARTA DE corusrnuçÃo
gereLHÃo coRoNEL cARLos ALoysto weeen

LISTA DE VERIFICAÇÃO

Anexo II

1. Iniciando a fase externa do pregão, a
convocação dos interessados ocorreu por
meio de publicação de Aviso nos termos do
art,4o,I, da Lei n' 10.520, de 17 de julho de
2002?

MINISTÉ RIO DA DEFESA

1.1 No Aviso mencionado no item
anterior, consta a defïnição do objeto
da licitação, o número do processo, a
indicação do local, dias e horários em
que poderá ser obtido, na íntegra, o
edital, bem como o local de realização ;

do certame (sítio da internet ou 
:

X

X ()

()

)

()X

24s

o

presencial)?

2, Após a fase de lances foi verifïcado se havia
fornecedor com direito ao exercício de
preferência devido ^ alguma margem X
estipulada em regulamento?

3. Após cada desclassÍficação (não aceitação) ou r

inabilitação o direito de margem de
preferência e o exercício dos benefícios da ;

Lei Complementar no 123, de 2006, foranr
reanalisados?

4. Houve manifestação técnica quanto à
aceitação do objeto, da amostra ou quanto ao
julgamento da licitação por parte das áreas
demandantes (beneficiária ou especialista)?

5. Foi feita a comprovação da regularidade
fiscal do licitante como determina o art, 27
da Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, c/c o I

inciso XIII do art. 4o da Lei n" 10.520, de ,

2002?

(

X Não se Aplica

X 28t (CD)



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

so BATALHÃo oe ENGENHARIA DE coNsrRUçAo-eniÀLHno 
coRoNEL cARLos ALoYSlo wEBER

LISTA DE VERIFICAÇÃO

Anexo II

6, Houve consulta a todas as listas oficiais

fornecem informações referentes a restriçõ
para contratar com a AdministraçÍio Públicat

e estas encontram-se em conformidatle?

281, (cD)

281
(CD)

281 (cD)

(CD)
6.3 CNIA - Cadastro
Condenações Por
Administrativa (CNÐ;

avaliou somente
recursais

Nacional dc
Improbidade

X

o 6.1 SICAF;

6.2 BNDT - Banco Nacional 'de

Devedores Trabalhistas (CNDT) ;

v
X

x

X
281

6.4 CEIS - Cadastro de EmPresas

Inidôneas e SusPensas (CGU); e

6.5 Cadastro de Inidôneos e Cadastro

de Inabilitados (TCU).

7. Houve lentativa dc negociação com o mclhor
classifÏcado, visando obter melhor preço'

ainda que o valor estivesse abaixo do

estimadó?

8. Caso esteja prevista no edital, a proposta

final com os valores readequados ao valor
total ofertado ou negociados com o melhor

classificado (incluindo a correspondente
planilha de custos, se for o caso) está anexada

ao processo?

o

o 28t (cD)

28t (CD)

281 (CD)

X

X

I

I
t

I

ì
I

ì

I

()X

X

9. Houve intenção de Recurso?

9.1 No juízo de admissibilidade das

intenções de recursor o Pregoeiro
o

X ()

os pressupostos X
()
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RubrlcaMINISTÉ RIO DA DEFESA

tempestividade, legitimidade,
interesse e motivação) concedendo o
prazo adequado para fins de
apresentar as razões de recorrer
posteriormente?

9.2 Foi concedido prazo de 3 dias
(úteis) para recurso, 3 dÍas úteis para
contrarrazões e 5 dias para decisão do
pregoeiro?

9.3 Foram redigidos relatórios e
deliberações do Pregoeiro referentes
aos recursos com sua decisão
motivada?

to. Hóüve item ¿ôsôlló ôü fäóiJâ¿ör

11. Houve adjudicação por parte do pregoeiro
(quando não houver recurso)?

12. Consta na instrução processual os seguintes
documentos para fase externa:

l2.l ato de designação da comissão de
licitação, do pregoeiro e equipe de
apoio ou do responsável pela licitação;

EXÉRCITO BRASILEIRO
5o BATALHÃO Oe ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

LISTA DE VERIFICAÇÃO

Anexo II

o

I

I

I
I

I
Ì

¡

I

I

I
..1

X (Neo r. Aplica)

(Nao r. Aptica)

281 (CD)

140

28r (CD)

X

()X

X

X

o

(

()

)X

12,2 propostas e documentos de
habilitação exigidos no edital;

o 12.3 atas, relatórios e decisões do
pregoeiro e equipe de apoio; e

o 12.4 atos de adjudicação do objeto.

1 Pregoeiro divulgou com clareza os atos

X

X 28t (CD)

(CD)

()

i
I

I

I

X

ö
no

3. I

I

I

I

ICom_p_rasnet, dentro do horário de
X



M¡NISTÉ RIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

so BATALH¡õ olerlGENHARlA DE coNsTnuçÃo
eÃiÀrHno coRoNEL cARLos ALoYSlo wEBER

LISTA DE VERIFICAÇAO

Anexo II

expediente' e as informa ções relativas à data

e hora das sessões Públicas' sua suspensão e

reinício em resPeito aos princíp ios da i

publicidade, transparência e isonomia?

l

I

ì

I

I

I
I

X

14. Houve licitante vencedor na fase de lances

que não é o adjudicatário, ou quc não

manteve a ProPostat e tenha incidido em

condutas que Podem ser tipificadas no art. 7o

v

da Lei 10.520, de2002? ì

i

I':--i

o 14.7 Houve por parte do pregoeiro o i

registro do fato indicando a conduta-e I

as evidências de infração ao art' 7" da ì

Lei no 10.520, de 2002, € â 
,

consequente recomendação Para i

autoridade comPetente Proceder a

instauração do Procedimento

)plica

()

X

I

i

I

i

i

i( AseNão

administrativo?

Porto Velho, RO,30 de março de2022'

v

Patrick Rodrigues Passarinho - Sd/NIb

Aux da Salc



Fls No 2q L1

-_¡-

BGâ

O DA DEF'ESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BÄ.TALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO \ryEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO nesta data o 2" volume dos autos do processo Administrativo no
64043.00050212022-31, que tem como assunto o Pregão Eletrônico no 0312022, do tipo Menor
preço Unitário por ltem, para aquisição de material de instrução militar, destinados ao 5o Batalhão
de Engenharia de Construção, que se encena nesta folha no 2g4.

Quartel em Porto Velho-RO, 30 de março de2022

JAIRO VA SOUZA - Cap
do 5'BEC
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